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RESUMO 
 
A presente pesquisa tem como tema a socioeducação enquanto política pública e o 
processo de (re)inserção escolar dos adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativas. O objetivo geral é compreender como se dá o processo de 
(re)inserção educacional dos adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas de meio aberto no município de Telêmaco Borba, na perspectiva da 
efetivação de seus direitos fundamentais e como objetivos específicos discorrer sobre 
a educação enquanto um direito fundamental e sua relevância para a proteção social 
de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas; refletir sobre o papel 
da política de assistência social e da política educacional para a execução intersetorial 
do atendimento socioeducativo na perspectiva da efetivação do direito à educação; 
problematizar o papel do Centro de Referência Especializado de Assistência Social e 
da Escola no que tange ao processo de (re)inserção educacional como um fator de 
proteção social do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa e desvelar 
os principais desafios para a efetivação do direito à educação dos adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas de meio aberto no município de Telêmaco 
Borba, na visão dos profissionais da assistência social e da educação que atuam na 
execução das referidas medidas. A investigação é de natureza qualitativa, de caráter 
descritivo-exploratória, desenvolvido à luz materialismo histórico-dialético. A pesquisa 
possui três etapas: bibliográfica, documental e de campo, com intuito de compreender 
o objeto da pesquisa, a partir da realidade concreta que o envolve em diálogo e 
articulação com o referencial teórico produzido. A pesquisa tem como referência 
autores da área das ciências jurídicas, sociais e da educação, destacando-se o seu 
caráter interdisciplinar. Os procedimentos de coleta de dados são a pesquisa 
documental  a partir dos Planos Individuais de Atendimento (PIA) dos adolescentes 
em cumprimento de medida socioeducativa de Meio Aberto, focando-se nos desafios 
e contradições que envolvem seus processos de (re)inserção escolar e ainda a partir 
de observação participante, diário de campo e da aplicação de entrevistas 
semiestruturadas junto aos sujeitos de pesquisa, os quais são os profissionais da 
equipe multidisciplinar do CREAS - Samuel Klabin e diretores ou pedagogos de 
escolas estaduais do município de Telêmaco Borba que recebem adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas. Os resultados da pesquisa destacam a 
estigmatização, a evasão escolar, a precariedade dos serviços de apoio pedagógico 
e psicossocial, bem como a resistência de alguns profissionais da educação em 
integrar esses adolescentes ao ambiente escolar. Com a pesquisa pretende-se 
colaborar para o desvelar dos principais desafios do processo de (re)inserção 
educacional dos adolescentes no contexto escolar, contribuindo para a reflexão e o 
aprimoramento do atendimento socioeducativo de meio aberto no município. 
 
Palavras-chave: Proteção Social; Educação; Direitos fundamentais; Medidas 
Socioeducativas; Adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 
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ABSTRACT 

 
The present research focuses on socio-education as a public policy and the process 
of school (re)integration of adolescents undergoing socio-educational measures. The 
general objective is to understand how the process of educational (re)integration of 
adolescents under open-environment socio-educational measures takes place in the 
municipality of Telêmaco Borba, from the perspective of ensuring their fundamental 
rights. The specific objectives are: to discuss education as a fundamental right and its 
relevance to the social protection of adolescents undergoing socio-educational 
measures; to reflect on the role of social assistance policy and educational policy in 
the intersectoral implementation of socio-educational services from the perspective of 
ensuring the right to education; to analyze the role of the Specialized Social Assistance 
Reference Center (CREAS) and schools in the process of educational (re)integration 
as a social protection factor for adolescents undergoing socio-educational measures; 
and to reveal the main challenges in ensuring the right to education for adolescents 
under open-environment socio-educational measures in the municipality of Telêmaco 
Borba, from the perspective of social assistance and education professionals involved 
in the implementation of these measures. The research is qualitative, with a 
descriptive-exploratory approach, developed under the lens of historical-dialectical 
materialism. It comprises three stages: bibliographic, documentary, and field research, 
aiming to understand the research object through its concrete reality in dialogue with 
the theoretical framework. The study is based on authors from the fields of legal, social, 
and educational sciences, highlighting its interdisciplinary nature. The data collection 
procedures include documentary research based on the Individual Care Plans (PIA) of 
adolescents under open-environment socio-educational measures, focusing on the 
challenges and contradictions surrounding their school (re)integration process. 
Additionally, data is gathered through participant observation, field diaries, and semi-
structured interviews with research subjects, namely, professionals from the 
multidisciplinary team at CREAS - Samuel Klabin and principals or pedagogues from 
state schools in Telêmaco Borba that receive adolescents undergoing socio-
educational measures. The research findings highlight issues such as stigmatization, 
school dropout, the precariousness of pedagogical and psychosocial support services, 
and the reluctance of some education professionals to integrate these adolescents into 
the school environment. This study aims to contribute to unveiling the main challenges 
of the educational (re)integration process for these adolescents within the school 
context, fostering reflection and improving the open-environment socio-educational 
services in the municipality. 
 
Keywords: Social Protection; Education; Fundamental Rights; Socio-Educational 
Measures; Adolescents under Socio-Educational Measures. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A presente pesquisa tem como tema a socioeducação enquanto política 

pública, analisando a prática e a metodologia de atendimento ao adolescente em 

conflito com a lei, bem como sua perspectiva de inserção na educação, considerada 

parte fundamental da dimensão protetiva do trabalho socioeducativo. 

O acesso à educação é antes de tudo um direito humano e a inserção no 

ambiente escolar, enquanto um contexto favorecedor de processos abrangentes de 

aprendizagem e desenvolvimento, é essencial para a sociabilidade e integração social 

do adolescente. Assim, o contexto educacional, de modo geral, tem o potencial de 

levar o adolescente a adotar novos posicionamentos e a vislumbrar possíveis 

trajetórias para o futuro, o que pode contribuir para seu afastamento das atividades 

relacionadas ao universo infracional. 

Nesta fase de grandes transformações para o desenvolvimento humano, que 

é a adolescência, muitas vezes, o sujeito torna-se vulnerável frente às escolhas e 

decisões que poderão interferir em sua vida. É importante, neste sentido, ressaltar 

que o adolescente está inserido em um contexto social, que interfere em sua trajetória 

de vida e que também sofre com a sua interferência, reciprocamente.  

As normativas que direcionam essa política determinam que o caráter 

pedagógico das medidas deve prevalecer sobre os aspectos sancionatórios e 

propõem ações educativas pautadas nos direitos humanos (Brasil, 1990, 2006, 2012). 

Nesse sentido, a educação é concebida de forma ampla, promovendo o acesso a 

direitos, o desenvolvimento da leitura crítica da realidade e a apropriação e produção 

de conhecimento voltados à transformação social. 

O abandono dos estudos pode abrir caminho para que muitos adolescentes 

cometam infrações, assim como o envolvimento em atos infracionais pode ser um 

fator determinante para esse abandono. A fragilização do acesso e da permanência 

do adolescente na escola pode repercutir na afirmação de uma trajetória de fracasso 

escolar. 

Entretanto, apesar do amplo arcabouço normativo, os dados revelam desafios 

significativos para a efetivação da escolarização de adolescentes em privação ou 

restrição de liberdade. Em 2023, o Brasil registrou 10.465 adolescentes em unidades 

socioeducativas frequentando a escola, o que corresponde a 89,8% do total de 
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adolescentes vinculados a essas unidades. Embora essa porcentagem represente a 

maioria, ainda há 1.091 adolescentes fora da escola (Brasil, 2023). 

Esse cenário contraria a Resolução nº 3 do Conselho Nacional de Educação 

(CNE), que estabelece diretrizes para garantir a integração dos adolescentes ao 

sistema educacional regular. A elevada taxa de frequência escolar dentro das 

unidades socioeducativas, em detrimento do acesso a escolas externas, sugere uma 

falha na articulação entre o sistema socioeducativo e o sistema educacional local. 

Esse descompasso reforça a necessidade de maior integração do Sistema de 

Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) com as redes de ensino 

estaduais e municipais. 

A análise dos fatores situacionais, sociais e da fragilidade das instituições 

sociais permite compreender o crescente receio da sociedade em relação à conduta 

dos adolescentes. Trata-se de um problema complexo que exige atenção tanto da 

sociedade quanto do Estado, garantindo que o adolescente infrator seja 

responsabilizado por sua conduta, mas, sobretudo, receba o atendimento necessário 

para sua proteção social. 

Nesse sentido, no Brasil, aplica-se aos adolescentes em conflito com a lei um 

conjunto de medidas socioeducativas. Essas medidas são sanções judiciais aplicadas 

a adolescentes cuja conduta se enquadra como crime ou contravenção penal, 

caracterizando o ato infracional. Tais medidas são previstas no Estatuto da Criança e 

do Adolescente – ECA – Lei 8.069/1990.  A Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, 

instituiu o Sistema Nacional de Socioeducação (SINASE) e regulamentou a execução 

das medidas aplicadas a adolescentes que cometem ato infracional. O SINASE inclui, 

por adesão, os sistemas estaduais, distrital e municipais, além de planos, políticas e 

programas específicos para o atendimento de adolescentes em conflito com a lei. 

O atendimento socioeducativo é reconhecido como um espaço educativo, cujo 

propósito é contribuir para a formação cidadã e a integração social dos adolescentes, 

além de garantir seus direitos individuais e sociais. Nesse contexto, insere-se a 

presente pesquisa, que busca problematizar a relação do adolescente com a escola. 

A trajetória educacional do jovem materializa seu acesso à educação, um direito 

fundamental que deve ser garantido durante o atendimento socioeducativo, 

juntamente com outros direitos assegurados pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA). 

Segundo o que aponta Silva (2014, p. 78): 
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A interrupção escolar no ensino fundamental, momento que representa um 
marco nas desistências escolares, para as camadas populares significa um 
descompasso entre o tempo passado na escola e o resultado obtido pelo 
aluno. O início e o fechamento do ciclo escolar não ocorrem obedecendo ao 
tempo “normal”, o que é instituído pelo sistema de ensino formal, mas 
obedecendo o tempo “do possível”, que atende as demandas da vida do 
estudante em sua totalidade. É fundamental entender que a experiência 
escolar ganha sentido para o sujeito quando entra no horizonte das suas 
expectativas de vida. O fato da ausência de certificado representar um 
empecilho para a completude dos planos acerca do trabalho tem uma relação 
direta com o sentido que a escola ganhará nos percursos das trajetórias. 
(Silva, 2014, p. 78). 

 

Oliveira (2011) aponta que a evasão escolar, em muitos casos, resulta do 

tratamento preconceituoso por parte de colegas e profissionais da educação. Esse 

fator, somado às condições precárias das instituições de ensino, pode ser 

determinante para o afastamento dos adolescentes da escola e, consequentemente, 

para seu envolvimento com práticas ilícitas. 

Vasconcelos (2007) ressalta que a escola, quando estruturada com 

responsabilidade e compromisso, é uma das principais ferramentas para o 

desenvolvimento humano. Por essa razão, a evasão escolar representa uma perda 

significativa para o jovem, privando-o do convívio intelectual e social essencial à sua 

formação. 

Diante desse cenário, este estudo enfatiza as dificuldades enfrentadas por 

adolescentes que, em determinado momento de suas vidas, são forçados a 

abandonar os estudos. Essas dificuldades decorrem de processos de exclusão e 

desigualdade social, agravados por fatores individuais, familiares, culturais, sociais, 

políticos e econômicos. 

A evasão escolar é um problema estrutural que impacta diretamente o 

desenvolvimento social e econômico do país. De acordo com os relatórios do 

Levantamento Anual do SINASE (Brasil, 2023), a falta de acesso a uma educação de 

qualidade está intrinsecamente ligada ao ciclo de pobreza e vulnerabilidade social. 

Sem suporte educacional adequado, muitos adolescentes enfrentam dificuldades para 

ingressar no mercado de trabalho formal, tornando-se mais suscetíveis a situações de 

risco, como a exploração infantil, o envolvimento com a criminalidade e o uso de 

substâncias psicoativas. 

Além de ser um espaço de aprendizado acadêmico, a escola desempenha um 

papel fundamental na formação do senso crítico e da cidadania. O abandono escolar 

priva os adolescentes da oportunidade de construir um futuro mais promissor e 
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compromete sua inserção social. O relatório também destaca que a evasão escolar 

não afeta apenas a trajetória individual do jovem, mas repercute no desenvolvimento 

coletivo, reduzindo a qualificação da força de trabalho e ampliando a desigualdade 

social (Brasil, 2023). 

Diante desse contexto, torna-se imprescindível a implementação de políticas 

públicas eficazes que incentivem a permanência dos adolescentes na escola. Medidas 

como programas de assistência social, incentivo à profissionalização e ampliação do 

acesso a atividades culturais e esportivas são essenciais para garantir que esses 

jovens tenham condições de permanecer no ambiente escolar e se desenvolver 

integralmente. 

Portanto, compreender as causas da evasão escolar e adotar estratégias para 

combatê-la são ações fundamentais para a construção de uma sociedade mais justa 

e equitativa. O enfrentamento desse desafio exige um esforço conjunto entre Estado, 

escola, família e comunidade, assegurando que todos os adolescentes tenham 

acesso à educação e às oportunidades que dela advêm. 

Considerando que a inserção escolar constitui um desafio tanto no campo das 

políticas públicas educacionais quanto no âmbito da socioeducação, o problema da 

presente pesquisa inscreve-se nesse contexto. Nele, emergem múltiplos desafios à 

(re)inserção escolar de adolescentes que evadiram da escola e que se encontram em 

cumprimento de medidas socioeducativas. O acesso à educação, nesse cenário, é 

fundamental para sua proteção social, sendo um elemento inerente ao processo 

socioeducativo e essencial para a efetivação de seus direitos fundamentais. 

Refletir sobre as fragilidades enfrentadas pelos serviços de atendimento 

socioeducativo e questionar sua eficácia no cumprimento dos objetivos propostos é 

essencial para reforçar os princípios educacionais, humanos e sociais que devem 

orientá-los. Nesse sentido, problematizar a obrigação desses serviços de estarem 

alinhados ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e ao Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (SINASE) torna-se imprescindível, especialmente diante 

de uma realidade marcada por contradições, práticas equivocadas e eufemismos que 

permeiam o atendimento socioeducativo. 

Todavia, é necessário destacar que a escola opera sobre bases de privilégio 

cultural, não apenas pelas redes de relações sociais que promove, mas também pela 

transmissão de uma herança cultural que as classes desfavorecidas muitas vezes não 

possuem. Nesse sentido, “um capital cultural e um ethos familiar contribuem para 
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definir, entre outras coisas, as atitudes em relação ao capital cultural e à instituição 

escolar” (Bourdieu, 1998, p. 41). 

Compreender que “o processo de desenvolvimento do adolescente passa 

pela aprendizagem de um posicionamento crítico e responsável em relação às suas 

condutas” (Brandão, 2007, p. 10) é fundamental. Assim, a escola pode desempenhar 

um papel central na garantia de oportunidades e na promoção da ascensão social 

desses jovens. 

No Brasil, as medidas socioeducativas de meio aberto são executadas pelos 

Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS)1. É no âmbito 

desses equipamentos da política pública de assistência social que se concretiza 

atendimento do adolescente em conflito com a lei.  

Diante desse contexto, a presente pesquisa busca responder à seguinte 

questão norteadora: como ocorre o processo de (re)inserção educacional dos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto no 

município de Telêmaco Borba, na perspectiva da efetivação de direitos? 

Dessa forma, o objeto de estudo desta pesquisa abrange os desafios do 

processo de (re)inserção educacional dos adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas em meio aberto no município de Telêmaco Borba. Esses 

adolescentes apresentam um índice significativo de evasão escolar, tanto na 

modalidade da Educação Básica quanto na Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Compreende-se que os desafios enfrentados pelos adolescentes em conflito 

com a lei, acompanhados pelo Programa Liberdade Cidadã do CREAS Samuel Klabin, 

envolvem não apenas o acesso à escola, mas também a sua permanência no 

ambiente escolar. Nesse contexto, a matrícula e a frequência escolar são fatores 

essenciais de proteção social, inerentes às medidas socioeducativas em meio aberto, 

assim como o acompanhamento do desempenho escolar, na perspectiva do 

desenvolvimento do adolescente e da garantia do direito à educação. 

Aprofundar a discussão sobre essa temática permite evidenciar o papel da 

escola como um espaço de socialização e aprendizado, fundamental para a 

construção das identidades dos adolescentes e para o enfrentamento da 

discriminação, segregação e preconceito. Assim, a articulação entre o serviço de 

 
1 Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) é uma unidade pública da política 
de Assistência Social em que são atendidas famílias e pessoas que estão em situação de risco social 
ou tiveram seus direitos violados. 
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atendimento socioeducativo e a rede escolar se torna essencial para fortalecer a 

proteção social dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 

Mediante o exposto, a presente pesquisa tem como objetivo geral, 

compreender como se dá o processo de (re)inserção educacional dos adolescentes 

em cumprimento de medidas socioeducativas de meio aberto no município de 

Telêmaco Borba, na perspectiva da efetivação de seus direitos fundamentais. E os 

objetivos específicos são:  

 

• Discorrer sobre a educação enquanto um direito fundamental e sua relevância 

para a proteção social de adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas;  

• Refletir sobre o papel da política de assistência social e da política educacional 

para a execução intersetorial do atendimento socioeducativo na perspectiva da 

efetivação do direito à educação.  

• Problematizar o papel do Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social e da Escola no que tange ao processo de (re)inserção educacional como 

um fator de proteção social do adolescente em cumprimento de medida 

socioeducativa;  

• Desvelar os principais desafios para a efetivação do direito à educação dos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de meio aberto no 

município de Telêmaco Borba, na visão dos profissionais da assistência social 

e da educação que atuam na execução das referidas medidas. 

 

A metodologia desta pesquisa adota uma perspectiva interdisciplinar, 

fundamentada em autores das áreas das ciências jurídicas, sociais e da educação. 

Trata-se de um estudo qualitativo, exploratório e descritivo, desenvolvido à luz do 

materialismo histórico-dialético. Esse referencial busca compreender a realidade a 

partir da totalidade e da relação entre teoria e prática (Munhoz, 2006). 

Netto (2004) ressalta que, na perspectiva marxiana, a teoria social é a 

reprodução ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa, o qual, em 

seu pensamento, reconstrói a estrutura e a dinâmica do fenômeno estudado. Dessa 

forma, ao articular a teoria geral do ser social (materialismo dialético) com sua 

especificação na dinâmica histórica da sociedade (materialismo histórico), o processo 
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dialético permite revelar contradições estruturais, servindo de base para a construção 

desta análise. 

Nesse contexto, compreende-se que os indivíduos não existem de forma 

isolada, mas estão inseridos em relações sociais determinadas pelo modo de 

produção e pelas condições necessárias à sua subsistência. Assim, o estudo do 

conhecimento humano e da ciência está intrinsicamente ligado à epistemologia, que 

fundamenta a teoria do conhecimento e analisa criticamente a produção científica, 

marcada por continuidades e rupturas na relação entre sujeito e objeto. Como destaca 

Minayo (2007, p. 17), “nenhuma teoria, por mais bem elaborada que seja, dá conta de 

explicar ou interpretar todos os fenômenos e processos. 

Com isso, na perspectiva a realização do estado do conhecimento em torno 

do tema da pesquisa, fez-se varreduras horizontais e verticais pelos indexadores de 

produção acadêmica, como os Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES), utilizando-se das palavras como: ato infracional, 

educação, adolescentes, medida socioeducativas. No entanto, conforme foram 

inseridas e modificadas as palavras-chaves, houve uma redução dos resultados, 

conforme apresenta-se na Figura 1. 

 
Figura 1 – Fluxograma das palavras-chave pesquisadas nos Periódicos dos Portal 
da Capes – 2024 

 

 Fonte: A autora. 

  

A análise dos resumos dos 30 textos selecionados revela uma visão 

abrangente sobre a interseção entre medidas socioeducativas e educação, 
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evidenciando a complexidade e a multidimensionalidade desse campo. Os estudos 

variam desde a identificação e enfrentamento de desafios pedagógicos específicos, 

como a resistência dos adolescentes e a necessidade de formação especializada dos 

educadores, até a implementação de políticas públicas eficazes para a reintegração 

social. Essa abordagem diversificada permite uma compreensão mais profunda das 

dinâmicas envolvidas na educação de jovens em cumprimento de medidas 

socioeducativas, destacando a importância de práticas pedagógicas inclusivas e 

estratégias de (re)inserção social que atendam às necessidades específicas desses 

indivíduos. 

Além disso, os estudos analisados destacam detalhadamente as políticas de 

inclusão social, enfatizando a necessidade de uma abordagem intersetorial que 

integre as políticas de assistência social e educacional. Essa articulação é 

fundamental para assegurar que os adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas recebam um suporte integral, abrangendo tanto o acesso à educação 

de qualidade quanto o apoio psicológico e social necessário para sua reintegração na 

sociedade. 

A pesquisa desenvolve-se em três etapas: bibliográfica, documental e de 

campo. Trata-se de um estudo exploratório que combina levantamento bibliográfico 

com pesquisa documental indireta. Para essa fase, serão analisados os Autos de 

Processos disponíveis no Sistema de Processo Judicial Digital (PROJUDI), além dos 

prontuários dos adolescentes atendidos pelo CREAS de Telêmaco Borba. A partir 

dessa análise, serão identificados desafios e possibilidades, bem como as ações 

implementadas pelo CREAS para garantir o acesso e a permanência desses 

adolescentes na escola. 

Na etapa de campo, serão conduzidas entrevistas semiestruturadas com os 

sujeitos da pesquisa, permitindo uma compreensão mais aprofundada da realidade 

enfrentada por esses adolescentes. O lócus da pesquisa é o Programa Liberdade 

Cidadã, vinculado ao CREAS - Samuel Klabin, equipamento da Secretaria Municipal 

de Assistência Social de Telêmaco Borba, além das escolas que recebem 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de meio aberto no 

município. 

Considerando esse contexto e buscando uma análise mais aprofundada da 

sociedade contemporânea, a inserção da pesquisadora no campo da pesquisa 

possibilita uma abordagem engajada e embasada na realidade estudada. Sua atuação 
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como pedagoga social e responsável pela execução das medidas socioeducativas no 

CREAS de Telêmaco Borba – serviço existente desde 2009 – confere uma perspectiva 

privilegiada para a compreensão dos desafios e potencialidades desse processo. 

O município em questão localiza-se na região dos Campos Gerais, 

destacando-se pela indústria papeleira, sendo conhecido como a “capital do papel e 

da madeira”. Atualmente, dispõe do sexto maior polo industrial do Paraná e conta com 

uma população de aproximadamente 75.042 habitantes, conforme o Censo de 2022 

(IBGE, 2022). 

O universo da pesquisa é composto por membros da equipe multidisciplinar 

do CREAS – assistente social, psicólogo e educador social –, responsáveis pela 

execução das medidas socioeducativas de meio aberto, totalizando três sujeitos 

entrevistados. Além disso, inclui-se a participação de três profissionais de cada uma 

das três escolas do município que matriculam adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas. Dentre esses profissionais, foram selecionados o diretor ou 

o pedagogo com maior tempo de atuação na instituição, totalizando seis sujeitos 

entrevistados. 

A seleção da equipe multidisciplinar seguiu como critério essencial a atuação 

direta desses profissionais com os adolescentes, visto que são os responsáveis pela 

execução das medidas socioeducativas no CREAS – único equipamento do município 

encarregado desse atendimento. Quanto à escolha das escolas, considerou-se 

aquelas com maior incidência de matrículas de adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas, independentemente do período em que essas matrículas 

tenham ocorrido. 

Ressalta-se que a participação dos sujeitos foi voluntária e precedida de 

esclarecimentos sobre os objetivos da pesquisa, garantindo a livre decisão de 

participação por meio da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). 

A coleta de dados empíricos ocorreu por meio de diferentes instrumentos 

metodológicos: diário de campo, observação participante no CREAS e entrevista 

semiestruturada com os sujeitos da pesquisa. As entrevistas foram gravadas e, para 

assegurar o sigilo dos participantes, os conteúdos foram apresentados utilizando 

nomes fictícios, identificando-se apenas a vinculação institucional dos entrevistados – 

se às escolas ou ao CREAS. 
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A entrevista, enquanto instrumento de apreensão do fenômeno em estudo, 

pressupõe a fala individual e busca favorecer o diálogo entre os pares, revelando tanto 

as condições estruturais de uma sociedade – seus sistemas de valores, normas e 

símbolos – quanto as vivências e significações atribuídas por um determinado grupo 

social em seus contextos históricos, sociais, econômicos e culturais (Minayo, 1994). 

Dessa forma, seu uso se justifica pelo interesse em analisar os significados individuais 

que cada entrevistado atribui aos elementos constituintes do objeto de pesquisa. Para 

a condução das entrevistas, foi elaborado um roteiro prévio semiestruturado, cujo 

conteúdo foi apresentado aos participantes antes da realização do processo. 

O pressuposto dialógico constitui, neste percurso metodológico, um elemento 

essencial da condição humana, do processo de construção do conhecimento e do 

projeto educativo. Assim, sua abordagem se dá sob as dimensões antropológica, 

epistemológica e pedagógica. Como técnica de registro de dados da observação 

participante, optou-se pelo diário de campo, considerado um instrumento fundamental 

para a análise qualitativa. Conforme Víctora et al. (2000, p. 73), o diário de campo 

consiste em “um registro fiel e detalhado de cada visita a campo [...], sendo essas 

informações essenciais para uma análise aprofundada dos dados coletados”. 

Para a análise dos dados, adotou-se a técnica de análise de conteúdo, que 

possibilita a identificação de padrões e significados, permitindo não apenas encontrar 

respostas para as questões formuladas, mas também confirmar ou refutar hipóteses 

prévias (Minayo, 1994, p. 74). 

A metodologia compreende três fases principais: a) Pré-análise: envolve a 

organização e sistematização dos materiais coletados, a seleção do conteúdo 

relevante e a formulação de hipóteses. Nesse estágio, são definidos os objetivos da 

análise, as questões norteadoras da pesquisa e os critérios de seleção do material a 

ser examinado. b) Exploração do material: consiste na leitura e releitura do conteúdo 

coletado, na categorização dos dados e na codificação do material, estabelecendo um 

sistema de análise confiável e coerente com os objetivos da pesquisa. c) Tratamento 

dos resultados: refere-se à interpretação dos achados, à formulação de conclusões e 

à apresentação dos resultados. Nesse processo, podem ser empregadas técnicas 

estatísticas apropriadas para garantir a validade e a confiabilidade das informações 

obtidas (Bardin, 1977). 

O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos, 

considerando que a pesquisa envolve seres humanos e que as informações coletadas 
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e as inquietações dela resultantes implicaram em uma reflexão sobre o papel da 

escola, em relação às divergências contextuais que tange o cumprimento efetivo da 

medida socioeducativa, que por sua vez tem caráter pedagógico e objetiva a 

promoção desse adolescente buscando, entre outras questões, a sua reintegração 

social e a garantia de seus direitos individuais e sociais, o qual foi aprovado em 08 de 

janeiro de 2024 - CAAE: 76433523.0.0000.0105. 

Em relação a estrutura do trabalho, o mesmo foi organizado da seguinte 

maneira: 

O primeiro capítulo da pesquisa foi intitulado “O direito à educação 

enquanto um direito fundamental e a socioeducação no Brasil e no estado do 

Paraná”. O segundo capítulo, por sua vez, recebeu o título “A inserção educacional 

do adolescente autor de ato infracional enquanto um fator de proteção social no 

município de Telêmaco Borba”. Já o terceiro capítulo foi dedicado à análise das 

informações coletadas no decorrer da pesquisa, sob o título “Desafios para a 

efetivação do direito educacional dos adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas atendidos no CREAS do município de Telêmaco Borba 

na visão dos sujeitos envolvidos”. 

A pesquisa analisou o papel das escolas e da rede intersetorial de apoio na 

efetivação do direito à educação para adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas, investigando tanto os desafios quanto as potencialidades desse 

contexto. Por meio da pesquisa de campo, buscou-se compreender as perspectivas 

de profissionais, gestores e pedagogos escolares sobre os avanços e dificuldades 

enfrentados na oferta educacional a esses adolescentes, considerando a interação 

entre a escola e o atendimento socioeducativo. 

Com os resultados obtidos, espera-se contribuir tanto para o meio acadêmico 

quanto para o aprimoramento das políticas públicas, fornecendo subsídios para o 

desenvolvimento de estratégias mais eficazes de inclusão educacional e social dos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de meio aberto. 
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1 O DIREITO À EDUCAÇÃO ENQUANTO UM DIREITO FUNDAMENTAL E A 
SOCIOEDUCAÇÃO NO BRASIL E NO ESTADO DO PARANÁ 

 

Ao longo da história, a relação entre o Estado e a Sociedade Civil foi marcada 

pela progressiva conquista de direitos civis, políticos e sociais, alcançados em 

contextos diversos e mediante diferentes lutas sociais. No Brasil, esse processo foi 

particularmente longo e complexo no que diz respeito aos direitos das crianças e 

adolescentes. Foi apenas com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e a 

sanção do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, que esse grupo 

passou a ser reconhecido como sujeito de direitos, em condição peculiar de 

desenvolvimento. Ainda assim, apesar do avanço jurídico-normativo, crianças e 

adolescentes continuam a ser expostos a diferentes formas de vulnerabilidade e risco 

social. 

Diante das persistentes desigualdades sociais, diversos movimentos sociais 

emergiram como expressão das insatisfações populares, lutando por justiça social, 

dignidade humana e igualdade de condições. Essas mobilizações históricas 

contribuíram significativamente para a conquista de um conjunto de direitos, muitos 

dos quais hoje são reconhecidos como fundamentais. Esses direitos estão 

consagrados no “exercício dos direitos sociais e individuais, respeito à dignidade da 

pessoa humana, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça” (Canotilho, 2008, p. 83), e constituem pilares essenciais do 

Estado Democrático de Direito. 

Os direitos fundamentais estão, assim, intrinsecamente ligados à proteção 

tanto individual quanto coletiva, e pressupõem a existência de um poder estatal 

legítimo. Nesse sentido, eles não apenas sustentam juridicamente a estrutura do 

Estado, mas também reforçam sua legitimidade perante a sociedade. Esta concepção 

está em sintonia com a noção gramsciana de Estado Ampliado. Antonio Gramsci2 

parte da premissa esclarecida por Marx e Engels (1848) em “O Manifesto do Partido 

Comunista” de que o Estado, representa os interesses da classe dominante. No 

 
2  Antonio Gramsci (1891-1937), teórico e ativista político marxista, nasceu na Sardenha, Itália, em 
janeiro de 1891.  Em 1913 filiou-se ao Partido Socialista Italiano. Foi perseguido e preso em 1926, 
durante o regime fascista de Benito Mussolini. Depois de 11 anos de confinamento e maus-tratos, 
durante os quais foi impedido de ver a família, foi libertado, mas morreu dois dias depois. Na cadeia, 
produziu entre 1929 e 1935 uma obra fenomenal, manuscrita em mais de trinta cadernos, que entraram 
para a história do marxismo. Gramsci foi capaz de produzir uma grande obra Cadernos do Cárcere, 
que reúne uma revisão original do pensamento de Marx, no sentido histórico e com tendências a 
modernizar o legado comunista e adaptá-lo às condições da Itália. 
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entanto, Gramsci aprofunda e atualiza essa visão, ao analisar o Estado na sua 

configuração do século XX, marcada pela transição do Estado liberal para um Estado 

mais intervencionista, próprio do capitalismo monopolista. Este novo contexto 

provocou uma intensificação dos processos de socialização e de participação política 

(Duriguetto, 2007). 

Nesse processo, Gramsci (2007) destaca que a sociedade política e a 

sociedade civil não são instâncias separadas, mas componentes constitutivos e 

interdependentes do Estado. A partir dessa relação, o Estado é compreendido como 

um complexo de atividades teórico-práticas através das quais a classe dirigente 

mantém o seu domínio, assegurando não apenas a coerção, mas também a 

construção de consenso e legitimidade junto à população em geral. 

 

Mas isso significa que por ‘Estado’ deve-se entender, além do aparelho de 
governo, também o aparelho ‘privado’ de hegemonia ou sociedade civil (no 
sentido, seria possível dizer, de que Estado = sociedade política + sociedade 
civil, isto é, hegemonia couraçada de coerção. [...] Se ciência política significa 
ciência do Estado e Estado é todo o complexo de atividades práticas e 
teóricas com as quais a classe dirigente não só justifica e mantém seu 
domínio, mas consegue obter o consenso ativo dos governados, é evidente 
que todas as questões essenciais da sociologia não passam de questões da 
ciência política (Gramsci, 2007, p. 244-245). 
 

Antonio Gramsci, ao analisar o papel da sociedade civil burguesa e sua 

relação com o Estado, propõe uma concepção ampliada deste último, que engloba 

tanto a sociedade política quanto a sociedade civil. Segundo o autor (Gramsci, 2012, 

p. 288), durante a época de Hegel, a burguesia aparentava deter uma eticidade 

ilimitada, resultado de sua expansão econômica e cultural. Contudo, a história revelou 

que essa universalidade era ilusória: à medida que a burguesia perdeu seu papel 

progressista, deixou de incorporar novos elementos sociais e passou a recorrer 

crescentemente à coerção. Apesar disso, não abandonou completamente o exercício 

do poder de direção, que se dá não pela força, mas pelo consenso. 

Nessa linha de pensamento, Duriguetto (2007) destaca que o Estado deve ser 

compreendido como um conjunto de instituições que ultrapassa sua dimensão 

coercitiva. Esta está representada pela sociedade política, que corresponde ao 

aparato repressivo do Estado, enquanto a sociedade civil se configura como o espaço 

de produção do consenso e da hegemonia. Gramsci distingue essas duas esferas: a 

sociedade política manifesta-se “[...] pelo conjunto de aparelhos através dos quais a 

classe dominante detém e exerce o monopólio legal ou de fato da violência; trata-se 
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assim dos aparelhos coercitivos do Estado [...]” relacionados às forças armadas, à 

polícia e à aplicação das leis (Coutinho, 1989, p. 60). Já a sociedade civil, situada na 

superestrutura, compreende o conjunto de instituições responsáveis pela produção e 

difusão de valores e ideologias, como o sistema educacional, os meios de 

comunicação, a igreja, entre outros. 

Assim, referir-se à noção de Estado sob a ótica marxista-gramsciana é 

reconhecer a articulação entre coerção e consenso, ou seja, a união entre sociedade 

política e sociedade civil. É nesse contexto que emerge o conceito de hegemonia, 

entendida como a capacidade de uma classe dirigente conquistar a adesão das 

classes subalternas por meio da construção de um consenso social. Essa hegemonia 

forma-se prioritariamente na sociedade civil, mas está em permanente articulação 

com a sociedade política. Nesse processo, ganha relevância a ideia de um intelectual 

coletivo, capaz de organizar e dirigir as classes subalternas, através de uma 

verdadeira reforma intelectual e moral que inaugura uma nova cultura e equilibra 

interesses diversos (Gramsci, 2007). 

Essa transformação do papel da burguesia e do Estado culmina na 

formulação do conceito de Estado Integral, fundamental na teoria gramsciana. Este 

conceito abrange tanto as instituições da sociedade política quanto as da sociedade 

civil, sendo essencial para a análise de políticas públicas, especialmente no campo 

da educação. A partir dessa concepção, compreende-se que a sociedade civil não é 

apenas um espaço de organização espontânea, mas também um campo de disputa 

hegemónica, no qual diferentes grupos sociais se confrontam pelo controle e 

direcionamento das instituições e das políticas públicas. 

Gramsci enfatiza que o Estado coercitivo tende a entrar em processo de 

esgotamento à medida que a sociedade civil se fortalece e passa a regular-se de 

forma mais autônoma. Nesse cenário, o Estado ético emerge como uma alternativa 

capaz de superar a dicotomia entre dominantes e dominados, assumindo a forma de 

um organismo social unitário, técnico-moral (Gramsci, 2012). Trata-se, portanto, não 

de uma simples fusão entre sociedade política e sociedade civil, mas de uma relação 

dialética, marcada por contradições, disputas e negociações constantes. 

Dentro dessa lógica, a democracia, segundo Gramsci (2012), deve ser 

entendida em estreita articulação com o conceito de hegemonia. Para o autor, um 

sistema hegemónico é aquele que permite a construção de uma democracia real entre 

o grupo dirigente e os grupos dirigidos, na medida em que as estruturas legais e o 
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desenvolvimento económico favorecem a mobilidade social e possibilitam a ascensão 

dos grupos subalternos. Assim, a verdadeira democracia não se limita à existência de 

instituições formais, mas manifesta-se num processo de ampliação da hegemonia, em 

que determinados grupos sociais conseguem liderar a sociedade de modo 

consensual, reduzindo a necessidade do uso da força estatal. 

A estrutura classista do Estado capitalista é, portanto, desafiada pela 

intervenção da sociedade civil, seja através do confronto direto — como nas 

revoluções —, seja por meio da disputa interna nos aparelhos estatais — como nas 

reformas. Coutinho (1989) reforça essa visão ao afirmar que a transformação social 

passa pela capacidade da classe dominada de se tornar classe dirigente antes mesmo 

da conquista formal do poder. Essa transição exige que ela exerça uma direção 

político-cultural sobre o conjunto das forças sociais que, por diferentes razões, se 

opõem ao sistema capitalista. Nessa perspectiva, rejeita-se a espera passiva por uma 

ruptura revolucionária futura e aposta-se na construção progressiva de uma nova 

hegemonia. 

 

Uma classe que se ponha a si mesmo como passível de assimilar toda a 
sociedade e, ao mesmo tempo, seja realmente capaz de exprimir este 
processo leva à perfeição esta concepção do Estado e do direito, a ponto de 
conceber o fim do Estado e do direito, tornados inúteis por terem esgotado 
sua missão e sido absorvidos pela sociedade civil (Gramsci, 2007, p. 271). 

 

A direção hegemônica exercida pela classe dominante não se dá 

exclusivamente através dos mecanismos coercivos da sociedade política. Pelo 

contrário, ela manifesta-se de forma mais eficaz por meio dos aparelhos privados de 

hegemonia, que cumprem funções intelectuais e culturais essenciais. Esses 

aparelhos, localizados na sociedade civil, como a escola, a igreja, os meios de 

comunicação e outras instituições culturais, atuam na formação de consensos e na 

naturalização de valores que sustentam a ordem vigente. Gramsci (2001) reflete sobre 

esse papel ao destacar que esses intelectuais orgânicos, vinculados às classes 

dirigentes, são fundamentais na elaboração e difusão da ideologia dominante, 

contribuindo para a manutenção da hegemonia sem recorrer prioritariamente à força. 

Nesse sentido, Gramsci (2001, p. 20-21) reflete à essa função  

 

[...] que o grupo dominante exerce em toda a sociedade e àquela de ‘domínio 
direto’ ou de comando, que se expressa no Estado e no governo ‘jurídico’. 
Estas funções são precisamente organizativas e conectivas. Os intelectuais 
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são os ‘prepostos’ do grupo dominante para o exercício das funções 
subalternas da hegemonia social e do governo político, isto é: 1) do consenso 
‘espontâneo’ dado pelas grandes massas da população à orientação 
impressa pelo grupo fundamental dominante à vida social, consenso que 
nasce ‘historicamente’ do prestígio (e, portanto, da confiança) obtido pelo 
grupo dominante por causa de sua posição e de sua função no mundo da 
produção; 2) do aparelho de coerção estatal que assegura ‘legalmente’ a 
disciplina dos grupos que não ‘consentem’, nem ativa nem passivamente, 
mas que é constituído para toda a sociedade na previsão dos momentos de 
crise no comando e na direção, nos quais desaparece o consenso 
espontâneo (Gramsci, 2001, p. 20-21). 

 

O conceito de hegemonia, tal como elaborado por Antonio Gramsci, articula a 

existência de dominantes e dominados de forma mais complexa do que a abordagem 

clássica de Karl Marx. Gramsci avança ao reconhecer que, com o desenvolvimento 

das forças produtivas, surgem novas instituições que moldam os indivíduos e os 

predispõem a assimilar os valores e interesses da classe dominante. Nessa 

perspectiva, emerge uma nova estruturação do conceito de sociedade civil, entendida 

como o espaço em que se constrói a hegemonia de um grupo social sobre os demais, 

através da elaboração e difusão de valores simbólicos e ideologias (Gramsci, 2007). 

Trata-se, portanto, de um reconhecimento das diferenças sociais e culturais que 

constituem a identidade de determinados grupos, em confronto com o conjunto da 

sociedade. É justamente nessa dinâmica entre sociedade civil e sociedade política 

que se constituem os direitos, entendidos como frutos das lutas pela hegemonia. 

No contexto brasileiro, esse embate hegemônico manifesta-se de forma clara 

na transição da doutrina da situação irregular para a doutrina da proteção integral. 

Antes da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, 

vigorava no país a doutrina da situação irregular, que institucionalizava uma relação 

de opressão e discriminação contra crianças e adolescentes, sobretudo os oriundos 

de grupos subalternos. De acordo com Sarmento (2007), essa doutrina tratava esses 

sujeitos como objetos de medidas disciplinares e repressivas, com foco na 

preservação da ordem social em detrimento da proteção de seus direitos 

fundamentais. Nogueira (2005) reforça essa crítica ao destacar que tal abordagem 

não apenas ignorava as condições de vulnerabilidade, como também acentuava os 

mecanismos de exclusão social. 

Com a consolidação do Estado Democrático de Direito, essa lógica é rompida 

pela adoção da doutrina da proteção integral, um marco jurídico e político que redefine 

o papel do Estado e da sociedade na garantia dos direitos das crianças e 

adolescentes. Incorporada ao ECA, essa doutrina sustenta-se na premissa da 
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igualdade de direitos, reconhecendo todas as crianças e adolescentes como sujeitos 

plenos de direitos, independentemente da sua origem social. Pilotti e Rizzini (1995) 

sublinham que esta conceção exige o envolvimento do Estado, da família e da 

sociedade na promoção das condições necessárias para o desenvolvimento integral 

desses sujeitos, o que implica uma mudança estrutural no tratamento da infância e 

juventude no Brasil. 

A transição da doutrina da situação irregular para a doutrina da proteção 

integral representa a superação de um modelo hierarquizante e excludente, ao 

promover a conceção de que todas as crianças e adolescentes, independentemente 

de sua origem ou condição social, têm direito à proteção igualitária e ao pleno 

exercício de seus direitos. Essa mudança foi impulsionada por transformações sociais, 

políticas e jurídicas, especialmente, a partir do processo de redemocratização do 

Brasil e da promulgação da Constituição Federal de 1988, que reconheceu as crianças 

e adolescentes como sujeitos de direitos. Nesse novo paradigma, rompeu-se com a 

visão tutelar e assistencialista anterior, para a qual as crianças e adolescentes eram 

vistos como “menores” tidos como "objetos" de intervenção estatal apenas quando 

considerados em "situação irregular" e passou-se a adotar uma perspectiva 

universalista, baseada na dignidade da pessoa humana, de acordo com a doutrina da 

proteção integral. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), sancionado em 1990, 

consolida essa viragem ao incorporar a doutrina da proteção integral como base 

normativa. Esta doutrina estabelece que todas as crianças e adolescentes devem ser 

protegidos e promovidos integralmente, exigindo do Estado, da sociedade e da família 

o dever de garantir seus direitos fundamentais de forma indivisível. A consagração da 

criança enquanto sujeito de direitos simboliza juridicamente essa nova visão, 

conforme analisado por Pereira (2016), que ressalta a importância de garantir 

dignidade e equidade para todos, em consonância com os princípios fundamentais do 

Estado Democrático de Direito. 

Nesse contexto, os valores estruturantes do modelo de Estado Democrático 

de Direito manifestam-se por meio do reconhecimento e da consagração dos direitos 

fundamentais. A sua legitimidade assenta nos mecanismos de garantia e salvaguarda 

da própria Constituição, sendo a sua efetivação assegurada através de operações de 

concordância prática entre os diversos direitos, respeitando-se a sua 

interdependência e complementaridade (Canotilho, 2008). Esta abordagem exige uma 
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atuação estatal comprometida com a realização concreta desses direitos, bem como 

a participação ativa da sociedade civil na construção de uma cultura de direitos. 

Diante do exposto, o objetivo do primeiro capítulo é refletir sobre a educação 

enquanto direito fundamental e a sua relevância para a proteção social de 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto. A análise 

parte da compreensão de que a educação, além de um direito garantido 

constitucionalmente, é um instrumento estratégico para a promoção da cidadania e 

da reinserção social de jovens em situação de vulnerabilidade. 

Para dar forma a essa discussão, o capítulo foi estruturado em três secções 

complementares: 1.1 Direitos fundamentais e o adolescente em conflito com a lei, 

este item explora a interseção entre direitos fundamentais e a condição do 

adolescente em conflito com a lei. Aborda como a socioeducação busca assegurar 

esses direitos, promovendo a reintegração social e garantindo a proteção social. A 

legislação brasileira, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei nº 

12.594/2012, que institui o Sistema Nacional de Socioeducação (SINASE), é 

destacada como estrutura a política de atendimento a esses jovens, visando sua 

educação, cidadania e direitos individuais. 

No item 1.2 O direito à educação e sua relevância para a proteção social 

do adolescente destaca a educação como um direito humano fundamental, essencial 

para a proteção social dos adolescentes. A inserção escolar é vista como um fator 

determinante para o desenvolvimento integral, proporcionando uma base para a 

adoção de comportamentos sociais positivos e afastamento das práticas infracionais. 

A escola é analisada como espaço privilegiado de aprendizagem, socialização e 

construção de trajetórias de vida mais promissoras, especialmente para adolescentes 

em situação de conflito com a lei. 

E, por fim no item 1.3 As medidas socioeducativas no Estado Paraná e 

sua relação com a política educacional, analisa as medidas socioeducativas 

aplicadas no Estado do Paraná e sua integração com a política educacional. discute 

a implementação do SINASE e o papel das instituições educacionais na execução 

dessas medidas, visando a reinserção social dos adolescentes. O foco está na 

implementação do SINASE e no papel das instituições educativas na execução 

dessas medidas, com ênfase na reinserção social dos adolescentes. Destaca-se a 

importância da atuação intersetorial, especialmente entre os setores da assistência 

social e da educação, como condição essencial para garantir os direitos educacionais 
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e promover uma ressocialização efetiva. A análise busca compreender como essas 

políticas são operacionalizadas no contexto paranaense, identificando desafios e 

potencialidades. 

 

1.1  OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DOS ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A 
LEI NO BRASIL: REFLEXÕES A PARTIR DO ECA E DO SINASE  

 

Ao abordar a relação entre os poderes do Estado e os direitos fundamentais 

dos adolescentes em conflito com a lei no Brasil, é imprescindível considerar as 

aspirações históricas e as demandas sociais que reconhecem a todas as crianças e 

adolescentes como sujeitos de direitos, em uma condição peculiar de 

desenvolvimento. Essa compreensão está intimamente vinculada à implementação de 

condições que possibilitem ao público infanto-juvenil vivenciar sua trajetória de vida e 

seu desenvolvimento dentro dos parâmetros da cidadania. 

A promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990 

configurou uma mudança paradigmática na proteção de crianças e adolescentes no 

Brasil, ao estabelecer um conjunto de direitos fundamentais aplicáveis a todos, sem 

distinção de condição social. Conforme disposto no artigo 4º do próprio ECA: 

 
É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária (Brasil, 1990, art, 4º). 

 

Sarlet (2015) destaca que os direitos fundamentais podem ser reivindicados 

diretamente perante o Estado, sem a necessidade de regulamentação por normas 

infraconstitucionais. Nesse contexto, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

ao assegurar tais direitos, materializa a doutrina da proteção integral, garantindo que 

crianças e adolescentes sejam reconhecidos como sujeitos plenos de direitos, e não 

como simples objetos de políticas públicas. 

Para uma compreensão integral da proteção conferida pelo ECA, é 

fundamental considerar as diversas dimensões dos direitos fundamentais, conforme 

classificadas por Sarlet (2015). O autor divide esses direitos em três grandes 

dimensões: a primeira refere-se aos direitos civis e políticos, como o direito à vida, à 

liberdade e à integridade física, que visam proteger os indivíduos contra abusos do 

Estado; a segunda abrange os direitos econômicos, sociais e culturais, como o direito 
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à educação, à saúde e ao trabalho, os quais exigem prestações positivas do Estado 

para garantir a igualdade material entre os cidadãos; e a terceira dimensão trata dos 

direitos difusos e coletivos, incluindo o direito a um meio ambiente saudável, ao 

desenvolvimento e à paz, com foco na proteção de interesses coletivos e 

transindividuais. 

As diferentes dimensões dos direitos fundamentais, conforme explicadas por 

Sarlet (2015), evidenciam que, ao garantir direitos de aplicação imediata, o ECA não 

apenas assegura a proteção jurídica dos adolescentes, mas também impõe ao Estado 

a responsabilidade de implementar políticas públicas que tornem esses direitos 

efetivos. Contudo, é essencial destacar que, por se tratarem de direitos fundamentais, 

esses direitos são independentes da ordem programática das políticas públicas, ou 

seja, devem ser garantidos e efetivados independentemente de regulamentação 

específica. Nesse sentido, a proteção integral prevista pelo Estatuto representa um 

marco relevante na busca por uma sociedade mais justa e equitativa, onde todos os 

adolescentes, independentemente de sua classe social ou origem, tenham seus 

direitos essenciais plenamente assegurados. 

Ademais, conforme destaca Saraiva (2002), o sistema constitucional brasileiro 

estabelece, nos artigos 227 e 228 da Constituição Federal, direitos fundamentais 

específicos para crianças e adolescentes, que se configuram como um conjunto de 

normas destinadas a proteger sua dignidade e a garantir seu desenvolvimento pleno. 

Esses direitos não são tratados de forma isolada, mas em uma estrutura integrada 

que abrange tanto direitos individuais quanto sociais.  

Saraiva (2002) qualifica esses direitos em três níveis ou subsistemas de 

garantias, que se interrelacionam de maneira a proporcionar uma proteção 

abrangente e eficaz. O primeiro nível refere-se aos direitos civis e políticos, como o 

direito à vida, à liberdade, à convivência familiar e à participação política. O segundo 

nível abarca os direitos sociais, culturais e econômicos, incluindo educação, saúde e 

proteção contra a exploração. O terceiro nível trata dos direitos coletivos e difusos, 

que englobam o direito ao meio ambiente saudável, à paz e ao desenvolvimento 

sustentável.  

A constituição de uma rede de garantias que une esses três subsistemas de 

direitos fundamentais é essencial para assegurar que as crianças e adolescentes 

vivenciem sua condição de sujeitos plenos de direitos, em uma sociedade que os 

reconhece como cidadãos em formação, e não como meros objetos de políticas 
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públicas. Dessa forma, os direitos fundamentais, estabelecidos de maneira holística, 

garantem não apenas a proteção legal, mas também a criação de condições para o 

exercício pleno da cidadania, em todas as suas dimensões. 

 

Figura 2: Níveis dos Direitos Fundamentais das crianças e adolescentes no Brasil 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2024. 
Nota 1: Baseado em Saraiva (2002, p. 50-51) 

 

No que se refere à garantia dos direitos presentes nos três níveis ou 

subsistemas mencionados, é importante destacar que esses se materializam, em 

grande medida, por meio de políticas públicas que devem ser ofertadas pelo Estado. 

No entanto, a responsabilidade pela efetivação desses direitos não recai 

exclusivamente sobre o poder público. Trata-se de um dever compartilhado entre 

Estado, família e sociedade, em uma perspectiva de corresponsabilidade horizontal, 

conforme preconizado pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

Dentro desse conjunto de direitos fundamentais, aqueles de caráter universal 

assegurados às crianças e adolescentes correspondem, segundo Saraiva (2006), ao 

primeiro nível de garantias. Este nível abrange os direitos civis e políticos 

institucionalizados, cuja finalidade principal é assegurar o respeito à dignidade da 

pessoa humana. Esses direitos são compreendidos como prerrogativas inerentes ao 

ser humano e consagradas por normas constitucionais, representando vantagens 
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jurídicas que visam à proteção contra arbitrariedades, bem como à promoção da 

liberdade e da igualdade. 

Assim, pode-se afirmar que os direitos fundamentais de primeira dimensão, 

como o direito à vida, à liberdade, à integridade física e moral, à igualdade perante a 

lei e ao devido processo legal, representam a base normativa da cidadania e da 

convivência democrática. A concretização desses direitos reflete o avanço do Estado 

na garantia de liberdades públicas essenciais e estabelece um vínculo direto entre o 

indivíduo e os poderes públicos, conferindo ao cidadão instrumentos legítimos de 

reivindicação e controle social. 

Nesse sentido, conforme Sarlet (2015), a evolução das gerações ou 

dimensões dos direitos fundamentais amplia progressivamente o conceito de 

cidadania e fortalece as relações entre o indivíduo e o Estado. Tal evolução se 

expressa nas quatro gerações dos direitos fundamentais: a primeira, voltada à 

proteção das liberdades individuais; a segunda, à promoção da igualdade material por 

meio de direitos sociais; a terceira, à proteção de interesses coletivos e difusos; e a 

quarta, voltada a direitos decorrentes das novas tecnologias e da bioética. A inserção 

das crianças e adolescentes como sujeitos plenos de direitos nessas dimensões 

evidencia o compromisso constitucional com a construção de uma sociedade mais 

justa, solidária e democrática. 

Para Sarlet (2015, p. 70-71)   

 

[...] temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva 
reconhecida a cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e 
consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste 
sentido, um complexo de direitos e deveres que assegurem a pessoa tanto 
contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham 
a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, 
além de propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável nos 
destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres 
humanos, mediante o devido respeito aos demais seres que integram a rede 
da vida. (Sarlet, 2015, 70-71). 

 

Para o autor (2015), os direitos fundamentais são direitos humanos, que 

precisam ser reconhecidos e positivados pelo Estado. São direitos limitados ao tempo 

e espaço, cujo Estado de direito é o fundamentador, que desemboca posteriormente 

no Estado constitucional, os quais constituem exigências inarredável do exercício 

efetivo das liberdades e garantia da igualdade de chances (oportunidades), inerentes 

à noção de uma democracia e um Estado de Direito de conteúdo não meramente 
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formal, mas, sim, trata-se de uma estratégia de efetivação também dos objetivos 

constitucionais, em especial no que se refere à redução das desigualdades, pois, à 

medida que a sociedade brasileira conseguir efetivar direitos desde a infância, a 

tendência social é de se atingir melhores condições de acesso de todos a 

oportunidades, o que deve contribuir com uma melhor condição de igualdade material. 

Conforme argumenta Herrera Flores (2009), a construção de uma sociedade 

verdadeiramente democrática e igualitária exige a ampliação da luta pelo acesso 

universal e equitativo aos direitos fundamentais. O poder instituído não emerge de 

forma neutra ou desvinculada da realidade social, mas reflete as desigualdades 

estruturais que permeiam a distribuição dos recursos necessários à garantia de uma 

vida digna (Herrera Flores, 2005, p. 264). Nesse contexto, as declarações de direitos 

humanos surgiram como resposta às injustiças históricas, visando à efetivação de 

princípios voltados à dignidade e à equidade entre todos os indivíduos. Contudo, a 

concretização desses direitos enfrenta obstáculos significativos, especialmente 

quando confronta estruturas de poder conservadoras que resistem à universalização 

e à equidade, muitas vezes perpetuando privilégios e exclusões. 

O Estado Democrático de Direito tem como missão fundamental a promoção 

e a proteção dos direitos humanos, uma vez que o bem comum, em sua concepção 

plena, pressupõe o respeito inalienável à dignidade de cada cidadão. Não se pode 

conceber um projeto de sociedade verdadeiramente democrático dissociado dos 

direitos humanos, pois são eles que conferem legitimidade ao Estado e norteiam suas 

políticas públicas. Entretanto, a efetivação desse compromisso encontra barreiras 

institucionais e ideológicas que limitam o avanço de políticas inclusivas e favorecem 

a manutenção de desigualdades. Frequentemente, o discurso jurídico-normativo não 

se traduz em ações concretas, revelando um hiato entre a teoria dos direitos humanos 

e sua efetiva aplicação no cotidiano das populações mais vulnerabilizadas. 

A dignidade da pessoa humana, enquanto princípio estruturante dos direitos 

fundamentais, apresenta diferentes níveis de efetivação, variando de acordo com o 

contexto social, político e econômico. Em períodos de estabilidade institucional, tende 

a ser reconhecida de forma mais abrangente; porém, em momentos de crise, sua 

aplicabilidade pode ser relativizada, tornando-se objeto de contestação. Como 

observa Sposati (2011, p. 105), a universalização dos direitos humanos encontra 

resistências originadas em visões conservadoras que se opõem à ampliação da 

equidade e dos direitos sociais. Tal tensão evidencia que a conquista de direitos não 
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se dá de maneira linear ou irreversível, mas constitui um campo permanente de 

disputa, no qual distintas forças sociais se confrontam na definição dos rumos da 

cidadania e da justiça social. 

Diante desse cenário, torna-se imperativo repensar os mecanismos de 

efetivação dos direitos humanos no contexto do Estado Democrático de Direito. A 

dignidade humana não pode ser tratada como um privilégio restrito a determinados 

grupos, mas como um direito inalienável que deve orientar todas as esferas de 

atuação estatal. Para que isso se concretize, é necessário o comprometimento com 

políticas públicas inclusivas, capazes de enfrentar as desigualdades estruturais e de 

combater as forças sociais e políticas que tentam restringir a universalização dos 

direitos. Apenas por meio de um engajamento contínuo e de uma mobilização social 

efetiva será possível consolidar um modelo democrático que contemple, de forma 

concreta, a diversidade e a dignidade de todos os cidadãos. 

Nesse contexto, a dignidade humana, enquanto fundamento do ordenamento 

jurídico, deve orientar, de forma prioritária, a proteção dos direitos de crianças e 

adolescentes, especialmente daqueles em situação de conflito com a lei. Conforme 

sustenta França (2014), a garantia do pleno desenvolvimento desses jovens demanda 

a implementação de políticas públicas que não apenas os reconheçam como sujeitos 

de direitos, mas que também promovam sua reintegração social, ampliando o acesso 

a oportunidades educacionais, culturais e de crescimento pessoal. Torna-se, portanto, 

imprescindível assegurar que adolescentes em conflito com a lei tenham garantidas 

as mesmas possibilidades de desenvolvimento que os demais jovens, livres de 

discriminação ou estigmatização decorrente de suas condições sociais, históricas ou 

jurídicas. 

A contribuição do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) para a 

efetivação dos direitos humanos infantojuvenis é fundamental no contexto da 

consolidação de um Estado Democrático de Direito. Conforme destaca Bastos (2010), 

o ECA não apenas institucionaliza a doutrina da proteção integral, mas também insere 

a dignidade humana como eixo estruturante das políticas públicas voltadas à infância 

e adolescência. Essa diretriz implica na formulação de medidas que ultrapassam a 

lógica meramente punitiva, priorizando ações voltadas à educação, à saúde, à 

assistência social e ao bem-estar dos jovens.  

No caso específico dos adolescentes em conflito com a lei, o Estatuto garante 

um tratamento que respeite sua condição peculiar de desenvolvimento, visando sua 
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responsabilização em consonância com sua reabilitação e reintegração social. Assim, 

o princípio da dignidade humana, enquanto fundamento dos direitos fundamentais, 

impõe ao Estado e à sociedade uma abordagem inclusiva, protetiva e restaurativa, 

voltada à promoção do desenvolvimento integral desses sujeitos de direitos, 

contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa. 

O segundo nível dos direitos fundamentais, conforme a classificação proposta 

por Saraiva (2002), corresponde às redes de proteção especial. Essa dimensão é 

operacionalizada por meio de diferentes políticas públicas, tais como saúde, 

educação, assistência social e segurança, que devem funcionar de maneira articulada 

para garantir a proteção de crianças e adolescentes cujos vínculos familiares e 

comunitários encontram-se fragilizados ou rompidos. Essas redes assumem papel 

essencial na prevenção de violações e na promoção de direitos, sendo estruturadas 

a partir de diretrizes intersetoriais que assegurem a efetividade da proteção integral. 

Nesse sentido, a proteção integral tem como fundamento o reconhecimento 

de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, diante da família, da sociedade 

e do Estado. Tal concepção busca assegurar a esse público, historicamente vulnerável 

e em condição de dependência, o acesso a condições dignas de vida, ao 

desenvolvimento integral e à proteção contra todas as formas de negligência, violência 

e exclusão. O artigo 3º do ECA é enfático ao dispor que “a criança e o adolescente 

gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 

da proteção integral, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 

oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 

moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade” (Brasil, 1990). 

Tal previsão expressa o compromisso normativo com a promoção de direitos de forma 

ampla e incondicional. 

O modelo de proteção integral adotado no Brasil é influenciado pelos 

princípios do Estado de Bem-Estar Social (Welfare State), orientando-se pelos valores 

da justiça social, da equidade e do bem-estar coletivo. De acordo com Esping-

Andersen (1991), os pilares desse modelo compreendem a universalidade, a 

igualdade e a solidariedade, sendo assim a: 

 

Universalidade: Os benefícios e serviços sociais devem ser acessíveis a 
todos os cidadãos, independentemente de sua classe social, renda ou status. 
Esse princípio visa garantir que todos tenham acesso às necessidades 
básicas, como saúde, educação e segurança social. 
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Igualdade: O Welfare State busca reduzir as desigualdades sociais e 
econômicas por meio da redistribuição de riqueza. Políticas de igualdade 
procuram garantir que todos tenham as mesmas oportunidades e que a 
pobreza e a exclusão social sejam mitigadas. 
Solidariedade: Este princípio implica que todos os membros da sociedade 
devem contribuir para o bem-estar coletivo, e, em troca, a sociedade deve 
garantir o bem-estar de todos. É a base para sistemas de seguro social, onde 
os riscos são compartilhados entre a população. 
Responsabilidade do Estado: O Estado tem a responsabilidade de garantir 
o bem-estar de seus cidadãos, intervindo na economia e na sociedade para 
corrigir falhas de mercado e assegurar que todos tenham acesso a serviços 
essenciais. Isso inclui a regulação dos mercados de trabalho, a provisão de 
serviços públicos, e a proteção contra riscos sociais. 
Segurança Social: Um dos pilares do Welfare State é a garantia de 
segurança social, que inclui proteção contra desemprego, doença, velhice e 
outros riscos que possam comprometer o bem-estar dos cidadãos. Isso é 
frequentemente realizado por meio de sistemas de previdência social e 
benefícios sociais. 
Intervencionismo Estatal: O Estado deve intervir na economia e na 
sociedade para promover o bem-estar geral, corrigindo desigualdades e 
garantindo que os mercados funcionem de maneira que beneficie a todos. 
Isso pode incluir políticas fiscais redistributivas, controle de preços e 
regulação do mercado de trabalho. 
Justiça Social: O Welfare State busca promover a justiça social, garantindo 
que todos os indivíduos tenham o direito a uma vida digna e oportunidades 
justas para o desenvolvimento pessoal e econômico. 

 

Contudo, a aplicação concreta desses princípios, no contexto brasileiro, 

enfrenta entraves significativos, decorrentes de desigualdades históricas, fragilidades 

institucionais e resistência política à ampliação de políticas públicas inclusivas. A 

efetivação do modelo de proteção integral demanda, portanto, investimentos 

contínuos, articulação intersetorial e o fortalecimento da atuação do Estado como 

garantidor de direitos. 

Historicamente, as políticas de bem-estar social no Brasil foram 

implementadas em resposta a demandas por maior proteção social, porém, em muitos 

casos, sem a consolidação de um sistema de seguridade social abrangente. Por esse 

motivo, não há consenso quanto à existência de um Estado de bem-estar social 

propriamente dito no país. Desde a Era Vargas, medidas como a criação de leis 

trabalhistas e de sistemas previdenciários buscaram integrar os trabalhadores ao 

processo produtivo e evitar conflitos sociais. No entanto, diferentemente dos países 

europeus, em que o Welfare State emergiu após intensas lutas de classes, no Brasil, 

o Estado frequentemente se antecipou às reivindicações sociais, valendo-se de 

mecanismos repressivos para manter a estabilidade e fortalecer o modelo econômico 

capitalista. Assim, o bem-estar social foi promovido de maneira fragmentada e 

condicionado a interesses políticos e econômicos específicos. 
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Segundo Gomes (2006, p. 221) 

 

Avançando um pouco mais com esses dois aspectos e fazendo as mediações 
necessárias, pode-se dizer que na história brasileira, mesmo considerando 
suas especificidades, não se constituiu um sistema de seguridade social 
próximo do modelo que ficou conhecido como Welfare State. Talvez seja mais 
coerente considerar que, durante todo o processo histórico de formação e 
estruturação das formas do Estado moderno no Brasil, não se tenha 
implementado mais do que apenas algumas políticas de bem-estar social. 
(Gomes, 2006, p. 221) 

 

Gomes (2006, p. 221) argumenta que, ao longo da formação e estruturação 

do Estado moderno no Brasil, não se consolidou um modelo de seguridade social 

equiparável ao Welfare State europeu. Em vez disso, foram implementadas políticas 

pontuais de bem-estar social, sem que se alcançasse uma estrutura sistêmica e 

universalizada. Essa limitação reflete a ausência de um compromisso estatal contínuo 

com a equidade e a justiça social, tornando a proteção social brasileira vulnerável a 

crises econômicas e a mudanças políticas. 

Embora o Brasil apresente elementos característicos de um Estado de bem-

estar social, a consolidação de um modelo pleno ainda se configura como um objetivo 

distante. As políticas sociais enfrentam desafios significativos, como restrições 

orçamentárias, desigualdades regionais e dificuldades na coordenação entre os entes 

federativos. Para que um Welfare State efetivo se concretize no país, são necessárias 

reformas estruturais que promovam a universalização dos direitos sociais e garantam 

a sustentabilidade das políticas públicas. O compromisso contínuo com a justiça social 

e a equidade deve ser fortalecido, de modo que o Estado cumpra plenamente seu 

papel na promoção do bem-estar e da dignidade de todos os cidadãos. 

A proteção integral baseia-se no reconhecimento de todos os direitos 

fundamentais do ser humano, com especial atenção às crianças e aos adolescentes, 

considerados pessoas em situação peculiar de desenvolvimento. Nessa perspectiva, 

passam a ser “compreendidos como sujeitos, cujas autonomias estão se 

desenvolvendo, elevando-os a autores da própria história, enquanto atores sociais” 

(Veronese, 2006, p. 32). 

Diante disso, afirma Volpi (2001) que a doutrina da proteção integral 

representa uma ruptura com um extenso período marcado por repressões, 

autoritarismo e tratamento desumano promovido por instituições públicas, como o 

Serviço de Assistência ao Menor (SAM), criado em 1942, a Fundação Nacional do 
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Bem-Estar do Menor (FUNABEM) e as Fundações Estaduais do Bem-Estar do Menor 

(FEBEMs), instituídas a partir de 1964. 

Interpretada como um princípio garantista, a proteção integral significa a 

defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, de modo que, por meio dessa 

proteção, seja possível assegurar a efetivação desses direitos. Enquanto diretriz para 

a atuação estatal, o modelo de proteção integral busca reconhecer e promover os 

direitos humanos, econômicos, sociais e culturais de crianças e adolescentes 

(Monteiro, 2006, p. 69). 

Outrossim, Sarlet (2012) reflete sobre a aplicabilidade dos direitos 

fundamentais, os quais, embora inicialmente tivessem sentido apenas nas relações 

entre os indivíduos e o Estado, passaram a demandar também uma eficácia vertical. 

Tal eficácia considera as relações entre os próprios indivíduos, de modo a evitar 

desigualdades que comprometam a dignidade da pessoa humana. Assim, amplia-se 

o alcance dos direitos fundamentais, integrando a sociedade no exercício do poder e 

na promoção da justiça social. 

Corroborando esse pensamento, observa-se que tais direitos combatem todo 

tipo de injustiça e discriminação, tornando os cidadãos iguais perante a lei. São, 

portanto, garantia e instrumento do princípio democrático da autodeterminação do 

povo, por meio do reconhecimento dos direitos à igualdade e à liberdade, bem como 

do direito à participação e à efetivação dos direitos políticos, fundamentos essenciais 

da ordem democrática. Assim, considera-se a dignidade da pessoa humana como 

princípio reitor da sociedade brasileira, sendo os diversos direitos fundamentais 

positivados expressões dessa dignidade, cada um com sua relação específica com tal 

princípio (Sarlet, 2015, p. 83–88). 

Inúmeras são as causas que levam os adolescentes à prática de atos 

infracionais, envolvendo uma série de fatores sociais, psicológicos e econômicos, que 

vão além da imaturidade natural desses indivíduos. Tais causas podem ser 

encontradas no ambiente em que vivem, na ausência de oportunidades, no abandono 

afetivo, nas vulnerabilidades do contexto familiar e, também, na influência de 

amizades. 

Dessa maneira, apresenta-se o terceiro nível de direitos e deveres, cujo 

enfoque corresponde à responsabilização dos adolescentes autores de atos 

infracionais. Esses adolescentes não são imputáveis segundo a legislação penal 

comum, mas sim com base em normas específicas previstas em legislação própria, 
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de caráter penal especial: o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Destarte, as 

medidas socioeducativas previstas objetivam orientar, responsabilizar e reintegrar 

socialmente os adolescentes em conflito com a lei, por meio da intervenção do Estado, 

como forma de assegurar a proteção integral e os direitos fundamentais desses 

sujeitos. 

Tauhata e Cassoli (2020) pontuam que a adolescência emerge em diferentes 

práticas e contextos, sendo reconfigurada, a partir do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), em uma função estratégica de regulação e governo da infância e 

da adolescência, após o esgotamento do termo “menor”. Enquanto vigente, o Código 

de Menores3 não era alvo de questionamentos quanto à sua terminologia. Tal código 

possuía um caráter assistencialista, protecionista e controlador. Formalmente, a 

Doutrina da Situação Irregular, sustentada pelo antigo Código de Menores (Lei nº 

6.697/79), admitia que crianças e adolescentes fossem tratados sem qualquer forma 

de proteção efetiva, abarcando indistintamente situações de delinquência, vitimização 

e pobreza. Assim, tratava-se de uma legislação “em que os menores passam a ser 

objeto da norma quando se encontrarem em estado de patologia social” (Leite, 2006). 

Kempe (2016, p. 6) explica que o ECA é uma lei que concretiza os novos 

direitos da população infantojuvenil brasileira, representando uma ruptura com os 

antigos códigos. A inovação do Estatuto se dá, sobretudo, em sua concepção, ao 

adotar a Doutrina da Proteção Integral, respaldada pela Convenção das Nações 

Unidas sobre os Direitos da Criança, adotada pela Assembleia Geral da ONU em 20 

de novembro de 1989 e transformada em lei no Brasil por meio do Decreto nº 

99.710/1990. 

É importante ressaltar que o ECA se diferencia substancialmente dos antigos 

códigos de menores, pois afirma que crianças e adolescentes possuem prioridade 

absoluta nas políticas públicas. Além disso, introduz a noção de proteção integral, em 

oposição à lógica da situação irregular, à qual o Código de Menores estava atrelado. 

De acordo com a Doutrina da Proteção Integral, a população infantojuvenil, em 

 
3 A Lei de Assistência e Proteção aos Menores, conhecida como Código de Menores ou Código Mello 
Mattos (nome do primeiro juiz de Menores do Brasil e da América Latina), representou avanços na 
proteção das crianças para a época. A lei proibiu a "Roda dos Expostos" e tornou os jovens imputáveis 
a partir dos 18 anos completos. Criou a "escola de preservação para deliquentes" e a "escola de reforma 
para o abandonado". Em 1979, é promulgado um novo Código de Menores. Este baseia-se no mesmo 
paradigma do menor em situação irregular da legislação anterior de 1927. 
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qualquer circunstância, deve ter seus direitos plenamente garantidos, sendo-lhes 

reconhecidas prerrogativas idênticas às dos adultos (Pereira, 2016). 

A Lei nº 8.069/1990, ao entrar em vigor, estabeleceu oficialmente a proteção 

integral à população infantojuvenil brasileira (Art. 1º), independentemente de cor, raça, 

religião, gênero ou classe social, reconhecendo a condição peculiar de 

desenvolvimento de crianças e adolescentes, especialmente aqueles entre 12 e 18 

anos (Art. 6º). Os chamados “menores”, conforme mencionados no antigo código 

(Brasil, 1979), passaram a ser compreendidos, a partir do ECA, como crianças e 

adolescentes, ou seja, sujeitos de direitos, deveres e também de historicidade. O Art. 

4º do Estatuto assegura à família, à sociedade e ao Estado o dever de efetivar tais 

direitos. O documento, portanto, é articulado e orientado segundo os fundamentos da 

Doutrina da Proteção Integral. 

 

A adoção da Doutrina da Proteção Integral, promovendo o então “menor”, 
mero objeto do processo, para uma nova categoria jurídica, passando-o à 
condição de sujeito do processo, conceituando criança e adolescente em seu 
artigo segundo, estabeleceu uma relação de direito e dever, observada a 
condição especial de pessoa em desenvolvimento, reconhecida ao 
adolescente (Saraiva, 2006, p. 90). 
 

A condição especial a que estão sujeitos crianças e adolescentes os expõe a 

diferentes situações de vulnerabilidade. Para Abramovay et al. (2009), a 

vulnerabilidade pode ser compreendida como o resultado negativo da relação entre a 

disponibilidade de recursos — materiais ou simbólicos — dos indivíduos ou grupos, 

não se restringindo apenas ao fenômeno da pobreza, mas abrangendo diversas 

formas de desvantagem social. Trata-se, portanto, da ausência de acesso à estrutura 

de oportunidades sociais, econômicas e culturais oferecidas pelo Estado, pelo 

mercado e pela própria sociedade. 

Stamato (2008, p. 22) corrobora essas transformações relacionadas à 

garantia de direitos e à cidadania e, no que se refere à adolescência, entende que 

 

[...] a evolução e ampliação dos direitos impõe a necessidade da criação, 
por parte do Estado, de instrumentos e medidas concretas para disciplinar 
o processo social, de forma a neutralizar a força desagregadora e 
excludente da sociedade capitalista e melhorar as condições sociais, 
garantindo os direitos individuais e de cidadania a todos, da forma mais 
abrangente possível (Stamato, 2008, p. 22). 
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Ao compreender e contextualizar a adolescência como a fase de transição 

entre a infância e a vida adulta, é fundamental considerá-la como um período marcado 

por intensas transformações físicas, emocionais e sociais, no qual o sujeito pode estar 

mais propenso a atitudes consideradas transgressoras, frequentemente em tensão 

com a ordem vigente. 

 

As circunstâncias da adolescência são agravadas quando se trata de 
pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social. Assim, dependendo 
do contexto específico, as peculiaridades geracionais ganham maior 
dimensão frente aos desafios que as famílias enfrentam para garantir 
proteção social e construção de projetos de vida. A adolescência poderá se 
tornar uma fase mais difícil devido às desigualdades (de renda, raciais, de 
gênero, de orientação sexual, entre outras), à violência, à falta de acesso às 
políticas públicas e à falta de perspectiva de ingresso no mundo do trabalho. 
Tais fatores têm influência direta na autoestima e no reconhecimento social 
dos adolescentes. (Brasil, 2016, p. 17). 

 

A mudança de paradigma e a consolidação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) ampliaram o compromisso e a responsabilidade do Estado e da 

sociedade civil na busca por soluções eficientes, eficazes e efetivas para o sistema 

socioeducativo, assegurando aos adolescentes autores de atos infracionais 

oportunidades reais de desenvolvimento e uma autêntica experiência de reconstrução 

de seu projeto de vida (Brasil, 2012, p. 160). 

De acordo com o ECA, considera-se ato infracional toda conduta descrita 

como crime ou contravenção penal, quando praticada por criança ou adolescente. 

Ambos são considerados penalmente inimputáveis, nos termos do ordenamento 

jurídico brasileiro. No caso da criança, o Estatuto prevê a aplicação de medidas de 

proteção, pois, nesse estágio do desenvolvimento, não se cogita responsabilização. 

Já em relação ao adolescente, embora não haja responsabilidade penal nos moldes 

do Código Penal — tendo em vista a inimputabilidade das pessoas com menos de 

dezoito anos —, há previsão de responsabilização específica, por meio da aplicação 

de medidas socioeducativas. 

Importante destacar que o ato infracional não se configura como delito 

propriamente dito, pois não preenche todos os elementos constitutivos do fato punível, 

especialmente no que diz respeito à culpabilidade. Ainda assim, é incorreto afirmar 

que não há qualquer forma de responsabilização pela conduta praticada. Tanto o 

Estatuto da Criança e do Adolescente quanto o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE) reconhecem que a efetivação da justiça social não se limita 
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ao campo jurídico-formal, exigindo ações que considerem a complexidade das 

realidades sociais e das trajetórias individuais dos adolescentes em conflito com a lei. 

Dessa forma, reivindicam-se práticas não discriminatórias e que não impeçam 

o acesso aos direitos por parte de diferentes segmentos sociais. As medidas 

socioeducativas, nesse contexto, vão além da simples responsabilização e 

reprovação da conduta infracional: buscam também a promoção da integração social 

do adolescente, mediante a efetivação de seus direitos individuais, sociais e culturais, 

conforme estabelece o artigo 1º da Lei do SINASE (Brasil, 2012). 

Durante o contexto da redemocratização, com o advento do ECA, crianças e 

adolescentes passam a ser reconhecidos perante a lei como sujeitos de direitos. Foi 

com o ECA que se instituiu o conjunto de medidas socioeducativas como forma de 

responsabilização imputada ao adolescente que praticou ato infracional. O ato 

infracional está tipificado no artigo 103 do ECA, e as referidas medidas 

socioeducativas estão previstas na mesma lei, entre os artigos 112 a 125. 

As medidas socioeducativas, dispostas no artigo 112 do ECA, compreendem: 

advertência; obrigação de reparar o dano; prestação de serviços à comunidade; 

liberdade assistida; inserção em regime de semiliberdade; e internação em 

estabelecimento educacional. Todas essas medidas são aplicadas pelo Ministério 

Público e pelo Poder Judiciário, de acordo com a gravidade do ato infracional 

cometido, respeitando-se as causas, consequências e circunstâncias que o 

originaram (Brasil, 1990). 

Ciente dos desafios para tornar efetiva a Doutrina da Proteção Integral 

afirmada no ECA, foram criados órgãos voltados à fiscalização e garantia desses 

direitos, como o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CONANDA). Contudo, apenas quinze anos após sua criação, o CONANDA 

estabeleceu diretrizes para a institucionalização e o fortalecimento do Sistema de 

Garantia de Direitos, com a publicação da Resolução n.º 113/2006, que dedica seção 

específica às medidas socioeducativas. Posteriormente, a Resolução n.º 119/2006 

tratou especificamente do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE), sendo o primeiro instrumento normativo sobre o tema. 

Em 2004, o CONANDA, com a participação da Secretaria Especial dos 

Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR), do Fórum Nacional de 

Organizações Governamentais de Atendimento à Criança e ao Adolescente 

(FONACRIAD) e de representantes da sociedade civil, sistematizou o SINASE. Em 
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2006, a SEDH e o CONANDA, em parceria com a Associação Brasileira de 

Magistrados e Promotores da Infância e Juventude (ABMP), iniciaram um amplo 

diálogo nacional com os atores do Sistema de Garantias de Direitos, visando 

reformular o funcionamento do sistema socioeducativo e reafirmar sua orientação 

político-pedagógica, resultando na aprovação da Resolução n.º 119/2006. 

Esse marco normativo foi sucedido, em 2007, pela apresentação de um 

projeto de lei que culminou na Lei n.º 12.594/2012, conhecida como Lei do SINASE. 

Tal sistema constitui um conjunto articulado de princípios, normas e critérios de caráter 

jurídico, político, pedagógico-financeiro e administrativo para as práticas de apuração 

do ato infracional e de execução das medidas socioeducativas. 

Esse sistema constitui-se como o conjunto de ordenamento articulado de 

princípios, regras e critérios de caráter jurídico, político, pedagógico-financeiro e 

administrativo para as práticas sociais de apuração do ato infracional e de execução 

da medida socioeducativa. Sua premissa é a garantia dos direitos humanos e sua 

defesa é o alinhamento conceitual, estratégico e operacional para as medidas de 

atenção aos adolescentes a quem se atribui autoria de ato infracional (Sales, 2007, p. 

15). 

Na prática, o SINASE resulta de um debate iniciado em 1998 e materializado 

na Resolução n.º 119/2006 do CONANDA (Carelli, 2014, p. 06). Conduz a efetivação 

dos princípios constantes no ECA, como os da brevidade, excepcionalidade, respeito 

à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, além do reconhecimento de seus 

direitos individuais e garantias processuais (Brasil, 1990). 

O SINASE é um sistema integrado, que valoriza a articulação entre os três 

níveis de governo e a intersetorialidade, promovendo a corresponsabilidade entre 

família, Estado e sociedade. Sua estrutura visa o atendimento qualificado e em rede 

dos adolescentes em conflito com a lei. 

 O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) é eivado pelo 

espírito protetor da Constituição Federal de 1988 que estabelece os direitos 

fundamentais de todas as pessoas, incluindo crianças e adolescentes, garantindo-

lhes proteção especial devido à sua condição de vulnerabilidade. Ela também introduz 

os princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade de direitos e da prioridade 

absoluta para a criança e o adolescente nas políticas públicas.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), promulgado em 1990, é a 

principal legislação brasileira que regula os direitos das crianças e adolescentes. Ele 
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traz os direitos de crianças e adolescentes e, ao mesmo tempo, define as medidas 

socioeducativas para os adolescentes que cometem atos infracionais.  

Além disso, destaca-se que o Brasil é signatário de diversos tratados e 

convenções internacionais que exercem influência direta sobre as políticas públicas e 

os marcos normativos nacionais voltados à proteção dos direitos de crianças e 

adolescentes. Essa adesão reafirma o compromisso do país com os padrões 

internacionais de promoção e defesa dos direitos humanos, consolidando uma 

abordagem pautada na dignidade, no respeito à condição peculiar de 

desenvolvimento da criança e do adolescente e na garantia da proteção integral. 

Molin (2019) enfatiza como os tratados internacionais têm fundamentado a 

proteção dos direitos dos adolescentes, servindo como uma orientação ética e legal 

para as políticas públicas nacionais. Cada um desses instrumentos internacionais tem 

um papel fundamental: 

1. Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948): Este é o documento 

fundador do movimento internacional dos direitos humanos. Ele define direitos 

universais que todos os seres humanos devem ter, independentemente de sua 

origem, condição ou status. Para crianças e adolescentes, ele assegura direitos 

fundamentais como liberdade, educação e proteção contra abusos (ONU, 

1948). 

2. Declaração dos Direitos da Criança (1959): Criada pela ONU, esta 

declaração foi o primeiro marco específico sobre os direitos das crianças. 

Embora não tenha caráter vinculante (ou seja, não obriga os países a cumpri-

la), ela estabelece os direitos fundamentais das crianças e foi uma referência 

importante para a criação de legislações nacionais e internacionais (ONU, 

1959). 

3. Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança (1989): Este tratado 

é juridicamente vinculante e foi adotado pela Assembleia Geral da ONU. Ele 

garante direitos específicos para crianças e adolescentes, incluindo o direito à 

educação, à saúde e à proteção contra exploração. O Brasil ratificou a 

convenção, e ela se tornou um dos principais marcos legais que fundamentam 

a política de direitos da criança no país (ONU, 1989). 

4. Regras de Beijing (1985): Estas regras, também adotadas pela ONU, 

fornecem diretrizes para o tratamento de adolescentes no sistema de justiça, 

principalmente aqueles em conflito com a lei. Elas orientam que a reativação 
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social, a reabilitação e a educação devem ser prioritárias, buscando a 

reintegração dos adolescentes ao convívio social em vez de punições severas 

(ONU, 1985). 

5. Regras de Havana (1990): Focadas na reabilitação dos adolescentes em 

conflito com a lei, estas regras reforçam a necessidade de garantir os direitos 

dos jovens em privação de liberdade e de buscar alternativas à prisão, 

incentivando a ressocialização e o tratamento humano (ONU, 1990). 

6. Regras de Tóquio (1990): Essas regras estabelecem padrões mínimos para a 

implementação de medidas não privativas de liberdade, como alternativas 

educacionais e de desenvolvimento pessoal para adolescentes infratores. O 

objetivo é evitar o encarceramento e promover formas mais eficazes e menos 

punitivas de reabilitação (ONU, 1990). 

 

Os instrumentos internacionais de proteção à infância e adolescência foram 

incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro, especialmente pela Constituição 

Federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), consolidando a 

Doutrina da Proteção Integral. Tal doutrina reconhece crianças e adolescentes como 

sujeitos de direitos, dotados de necessidades específicas em razão de sua condição 

peculiar de desenvolvimento, afastando, assim, qualquer perspectiva meramente 

punitiva. 

A partir dessa perspectiva, promove-se uma abordagem protetiva e 

humanizada, cujo propósito ultrapassa a simples responsabilização, priorizando 

políticas públicas voltadas à promoção do bem-estar social, emocional, educacional e 

familiar dos jovens. Dessa forma, a atuação estatal deve garantir não apenas a 

proteção, mas também a reabilitação, a formação cidadã e a reintegração social dos 

adolescentes, sempre com fundamento no respeito à dignidade humana e na 

efetivação dos direitos fundamentais. 

Destaca-se a dupla dimensão das medidas socioeducativas, que articulam, 

simultaneamente, a responsabilização do adolescente pela prática do ato infracional 

e a promoção de sua formação cidadã e reintegração social. De um lado, essas 

medidas visam à compreensão crítica das consequências dos atos praticados, ao 

fortalecimento do compromisso com os valores democráticos e ao respeito às normas 

de convivência social. Conforme aponta Costa (2015), essa responsabilização é 

exercida por meio da aplicação de medidas que podem incluir restrições ou privação 
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de liberdade, mas que devem estar sempre acompanhadas de um conjunto de ações 

de caráter pedagógico, priorizando a perspectiva socioeducativa. 

De outro lado, tais medidas têm como finalidade promover o desenvolvimento 

integral do adolescente, reconhecendo-o como sujeito de direitos em condição 

peculiar de desenvolvimento, conforme os fundamentos da Doutrina da Proteção 

Integral. Nesse sentido, o SINASE se constitui como um sistema que organiza e 

orienta a execução dessas medidas, demandando uma atuação articulada, 

intersetorial e corresponsável entre as diferentes políticas públicas — como saúde, 

educação, assistência social, cultura e trabalho —, imprescindíveis à efetivação de 

um atendimento socioeducativo eficaz e humanizado (Ávila, 2013). 

Essa abordagem está em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e pela Lei nº 12.594/2012, que institui o 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). Ambas as normativas 

orientam a aplicação das medidas socioeducativas sob uma perspectiva pedagógica, 

protetiva e humanizada, que reconhece o adolescente como sujeito de direitos e 

considera sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. Nesse contexto, 

destaca-se a centralidade do Plano Individual de Atendimento (PIA), instrumento 

fundamental para a personalização do atendimento, visando à construção de 

estratégias específicas e adequadas a cada realidade juvenil. 

O SINASE estabelece que o processo socioeducativo deve promover 

simultaneamente a responsabilização do adolescente pelos atos praticados, a 

desaprovação da conduta infracional e a garantia de sua integração social, sempre 

em consonância com seus direitos individuais e sociais. Essa responsabilização não 

se resume a uma lógica punitiva, mas busca possibilitar uma reflexão crítica e a 

reconstrução de trajetórias de vida por meio da efetivação de direitos. 

O Plano Individual de Atendimento (PIA), conforme previsto na própria lei 

(BRASIL, 2012, p. 60), é “um instrumento que deve ser elaborado para cada 

adolescente, considerando suas peculiaridades e necessidades individuais, com o 

objetivo de orientar e direcionar as ações socioeducativas”. Esse plano fundamenta-

se em princípios como a proteção integral, a prioridade absoluta, a prevalência dos 

direitos humanos, a dignidade da pessoa humana, a legalidade, a individualização das 

medidas e a proporcionalidade entre o ato cometido e a resposta aplicada. Tais 

princípios asseguram que o atendimento seja individualizado e eficaz, respeitando a 
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complexidade da trajetória de cada adolescente e promovendo, assim, seu 

desenvolvimento integral e sua reinserção digna na sociedade. 

Nesse contexto, as medidas socioeducativas não se limitam à aplicação de 

sanções, mas assumem uma função essencialmente transformadora, ao criarem 

condições para que o adolescente possa reconstruir seu projeto de vida com base em 

princípios como a dignidade humana, o respeito mútuo, a justiça social e a equidade. 

A responsabilização, portanto, não deve ser entendida como mera punição, mas como 

um processo emancipador e educativo, que se articula a políticas públicas 

intersetoriais e estratégias de inclusão social. Com isso, reforça-se o compromisso do 

Estado e da sociedade na promoção de oportunidades reais de desenvolvimento 

pessoal e social, conforme orientações normativas nacionais e tratados internacionais 

de direitos humanos ratificados pelo Brasil. 

 

Figura 3 – Articulação de Sistemas pelo SINASE no Sistema de Garantia de Direitos 

 

Fonte: A autora. 

 

Ressalta-se, conforme ilustrado na Figura 3, a importância da articulação 

entre o SINASE e o Sistema de Garantia de Direitos (SGD), evidenciando a 

necessidade de integração entre as políticas públicas de educação, saúde, 

assistência social, cultura, esporte, entre outras, para a efetivação dos direitos das 

crianças e adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Essa 

intersetorialidade é condição essencial para assegurar o acesso a oportunidades 
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concretas de inclusão social e cidadania plena, fortalecendo a função protetiva do 

sistema socioeducativo. 

O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) é o marco 

normativo que estabelece diretrizes e parâmetros para a organização e execução das 

medidas socioeducativas aplicadas a adolescentes autores de ato infracional. Ele 

regula a atuação das entidades de atendimento, orientando práticas baseadas em 

uma abordagem pedagógica, ética e humanizada, centrada na formação cidadã, na 

responsabilização emancipadora e na proteção integral dos adolescentes. 

A responsabilização, nesse contexto, não deve ser compreendida como 

punição, mas como um instrumento de proteção social, uma vez que possibilita ao 

adolescente refletir criticamente sobre seus atos, compreender suas consequências e 

desenvolver habilidades para a convivência democrática, fortalecendo vínculos 

sociais e prevenindo reincidências. Trata-se, portanto, de uma medida que contribui 

para a reconstrução de trajetórias, ao mesmo tempo em que garante direitos 

fundamentais e promove o acesso a políticas públicas que atuam de forma integrada. 

A presença de uma equipe técnica multidisciplinar composta por profissionais 

como advogados, pedagogos, assistentes sociais, psicólogos, entre outros é 

fundamental para assegurar um atendimento personalizado, capaz de responder às 

necessidades específicas de cada adolescente e favorecer o seu desenvolvimento 

global (Santos; Veronese; Lima, 2013, p. 128). Essa atuação integrada sustenta-se na 

premissa de que o adolescente é um sujeito em condição peculiar de 

desenvolvimento, cuja responsabilização deve ser acompanhada por estratégias que 

assegurem acolhimento, escuta qualificada e oportunidades de reintegração social. 

Conforme preconizado pelo SINASE (Brasil, 2006), sua implementação visa 

a construção de uma ação socioeducativa fundamentada nos Direitos Humanos, com 

articulação conceitual, estratégica e operacional, pautada em princípios pedagógicos 

e éticos. A proposta pedagógica orienta a criação de instrumentos que estimulem o 

protagonismo e a autonomia dos adolescentes no espaço socioeducativo, respeitando 

suas trajetórias individuais e promovendo novos laços sociais. Entre os principais 

instrumentos previstos estão o Plano Individual de Atendimento (PIA), as assembleias 

de adolescentes, a autoavaliação e o monitoramento participativo, os quais viabilizam 

a escuta ativa e o engajamento dos adolescentes nos processos que os envolvem. 

Essa descentralização exige a articulação entre diferentes setores e níveis de 

governo, garantindo que a aplicação das medidas esteja alinhada com os princípios 
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da proteção integral, da prioridade absoluta e da prevalência dos direitos humanos, 

conforme estabelecido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Além disso, 

o atendimento socioeducativo deve ser individualizado, especialmente nas medidas 

em meio aberto, cuja responsabilidade de criação, implantação e execução é atribuída 

ao poder público municipal, que de acordo com o Art. 5º:  

 

Art. 5º Compete aos Municípios: 
I - formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de Atendimento 
Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela União e pelo respectivo 
Estado; 
II - elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em 
conformidade com o Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual; 
III - criar e manter programas de atendimento para a execução das medidas 
socioeducativas em meio aberto; 
IV - editar normas complementares para a organização e funcionamento dos 
programas do seu Sistema de Atendimento Socioeducativo; 
V - cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o Atendimento 
Socioeducativo e fornecer regularmente os dados necessários ao 
povoamento e à atualização do Sistema; e 
VI - cofinanciar, conjuntamente com os demais entes federados, a execução 
de programas e ações destinados ao atendimento inicial de adolescente 
apreendido para apuração de ato infracional, bem como aqueles destinados 
a adolescente a quem foi aplicada medida socioeducativa em meio aberto. 
(Brasil, 2012, p. 117). 

 

Com o advento do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE), a operacionalização das medidas socioeducativas passou a ser orientada 

por intervenções técnicas planejadas, voltadas tanto ao adolescente quanto à sua 

família, abrangendo diferentes esferas de atuação. Essas esferas incluem: 

 

Jurídica: situação processual e providências necessárias;  
Saúde: física e mental proposta;  
Psicológica: (afetivo-sexual) dificuldades, necessidades, potencialidades, 
avanços e retrocessos; 
Social: relações sociais, familiares e comunitárias, aspectos dificultadores e 
facilitadores da inclusão social; necessidades, avanços e retrocessos; 
Pedagógica: estabelecem-se metas relativas à: escolarização, 
profissionalização, cultura, lazer e esporte, oficinas e autocuidado. Enfoca os 
interesses, potencialidades, dificuldades, necessidades, avanços e 
retrocessos. Registra as alterações (avanços e retrocessos) que orientarão 
na pactuação de novas metas (Conanda, 2006, p. 60-61). 

 

Abramovay (2009) pontua novas configurações nos centros urbanos 

brasileiros, cenário este materializa as diferentes situações de violências, como: 1) o 

aumento do acesso a armas – aspecto frisado por vários entrevistados em distintas 

pesquisas, em áreas de pobreza; 2) a juvenilização da criminalidade; 3) a maior 

visibilidade e também a reação da violência policial, em particular contra jovens em 
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bairros periféricos; 4) ampliação do mercado de drogas e poder de fogo do crime 

organizado, em especial do narcotráfico em diversos centros urbanos; e 5) cultura 

individualista e por consumo — individualismo de massa – que derivaria em 

expectativas não satisfeitas, potencializando violências. 

Esses fatores estruturais, conforme observados por Abramovay (2009), não 

só agravam a situação de violência, mas também impactam diretamente a forma como 

os adolescentes se relacionam entre si e com as instituições de atendimento 

socioeducativo. Nesse cenário, as medidas socioeducativas ganham relevância, pois 

se apresentam como mecanismos de transformação, oferecendo aos adolescentes a 

oportunidade de reflexão crítica sobre suas próprias ações e comportamentos. A 

implementação desses dispositivos socioeducativos deve ser conduzida com a 

máxima sensibilidade por parte das equipes multiprofissionais, de forma a evitar o 

estigma e o rompimento de vínculos emocionais construtivos, assegurando que a 

experiência seja transformadora, em vez de retributiva. 

A medida socioeducativa é uma ferramenta essencial no sistema de justiça 

juvenil e possui duas dimensões principais: sancionatória e pedagógica. A dimensão 

sancionatória busca, antes de tudo, a responsabilização do jovem pelo ato infracional 

cometido. Seu objetivo é garantir que o adolescente compreenda a gravidade de suas 

ações e suas consequências jurídicas, promovendo uma justiça que equilibre a 

necessidade de responsabilização com a necessidade de proteger a sociedade. Para 

Sarlet (2012), a justiça sancionatória não deve se restringir a uma mera punição, mas 

também deve estabelecer limites claros para o comportamento do jovem, prevenindo 

a reincidência e promovendo a conscientização sobre as repercussões de suas 

atitudes. 

Por outro lado, a dimensão pedagógica foca no processo de reintegração e 

reabilitação do jovem, no entanto, a socioeducação como prática pedagógica propõe 

objetivos e critérios metodológicos próprios de um trabalho social reflexivo, crítico e 

construtivo, mediante processos educativos orientados à transformação das 

circunstâncias que limitam à integração social. (Paraná, 2007). Outrossim, busca 

transformar o comportamento do jovem por meio de práticas educativas e de 

desenvolvimento pessoal. Essa perspectiva enfatiza a necessidade de oferecer 

suporte educacional e oportunidades para o jovem aprender e crescer, o que é crucial 

para promover mudanças comportamentais e prevenir futuras infrações. A abordagem 
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pedagógica, portanto, visa proporcionar ao jovem ferramentas e conhecimentos que 

o ajudem a se reintegrar positivamente na sociedade. 

A integração entre as dimensões sancionatória e pedagógica é fundamental 

para a eficácia das medidas socioeducativas. Conforme observa Bidarra (2011), uma 

abordagem equilibrada que combine a necessidade de responsabilização com o apoio 

educacional pode resultar em melhores desfechos para os jovens em conflito com a 

lei. A combinação desses dois aspectos permite que a medida socioeducativa não 

apenas puna, mas também ofereça oportunidades de crescimento e desenvolvimento, 

promovendo uma justiça que é tanto corretiva quanto formativa. Essa integração é 

crucial para assegurar que o sistema socioeducativo alcance seus objetivos de 

prevenção da reincidência e de promoção de uma reabilitação eficaz. 

Assim, colaborando com o combate à criminalidade juvenil, a execução das 

medidas socioeducativas deve ser realizada com base nos seguintes princípios, 

conforme dispõe a Resolução nº 119/2006, os quais foram recepcionados pela Lei nº 

12.594/2012, que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE): 

 

a)   legalidade, não podendo o adolescente receber tratamento mais gravoso 
do que o conferido ao adulto; excepcionalidade da intervenção judicial e 
da imposição de medidas, favorecendo-se meios de autocomposição de 
conflitos;  

b)  prioridade de práticas ou medidas que sejam restaurativas e, sempre 
que possível, atendam às necessidades das vítimas;  

c)  proporcionalidade em relação à ofensa cometida;  
d)  brevidade da medida em resposta ao ato cometido, em especial o 

respeito ao que dispõe o artigo 122 do Estatuto;  
e)  individualização, considerando-se a idade, capacidades e circunstâncias 

pessoais do adolescente; 
f)  mínima intervenção, restrita ao necessário para a realização dos 

objetivos da medida;  
g)  não discriminação do adolescente, notadamente em razão de etnia, 

gênero, nacionalidade, classe social, orientação religiosa, política ou 
sexual, ou associação ou pertencimento a qualquer minoria ou status; e 

h)  fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no processo 
socioeducativo (Brasil, 2006). 

 

Além dos referidos princípios, a chamada Lei do SINASE, em seu artigo 1º, 

parágrafo II, incisos I a III, apresenta os objetivos das medidas socioeducativas: 

I - a responsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas do 
ato infracional, sempre que possível incentivando a sua reparação; 

II - a integração social do adolescente e a garantia de seus direitos individuais 
e sociais, por meio do cumprimento de seu plano individual de atendimento; 
e 
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III - a desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da 
sentença como parâmetro máximo de privação de liberdade ou restrição de 
direitos, observados os limites previstos em lei (Brasil, 2012). 

 

O debate deve, portanto, priorizar a construção de políticas públicas que 

atuem na prevenção e na garantia de direitos dos adolescentes, ao invés de reforçar 

uma abordagem punitivista que, historicamente, tem se mostrado ineficaz. Nesse 

contexto, a Lei do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) orienta 

as medidas socioeducativas a partir de princípios que equilibram responsabilização e 

integração social, como expresso em seu artigo 1º, parágrafo II. 

Neste contexto, é fundamental o compromisso de pessoas e instituições na 

desconstrução do olhar predominante na sociedade brasileira, que vê a redução da 

maioridade penal como a solução para a violência. Essa visão tende a responsabilizar 

exclusivamente o adolescente em conflito com a lei pelo problema da criminalidade, 

ignorando fatores estruturais como a desigualdade social, o acesso precário à 

educação e as deficiências nas políticas de proteção à juventude. A responsabilização 

exclusiva do jovem desconsidera o contexto social em que ele está inserido e reforça 

um viés de criminalização da pobreza. A própria Lei do SINASE estabelece que a 

responsabilização do adolescente deve, sempre que possível, priorizar a reparação 

do dano (inciso I), ao invés de focar unicamente na punição, o que reafirma a 

importância de uma abordagem socioeducativa. 

É imprescindível, portanto, o compromisso de pessoas e instituições na 

desconstrução do olhar amplamente identificado na sociedade brasileira, que defende 

a redução da maioridade penal e coloca o adolescente infrator como responsável por 

toda a violência, tratando-o como metáfora do mal ou como alvo de punição extrema 

(Sales, 2007). 

Chauí (1999, p. 65) define violência como “[...] tudo o que age usando a força 

para ir contra a natureza de alguém; todo ato de força ou todo ato de transgressão 

contra o que alguém ou uma sociedade define como justo e como direito [...]” (grifos 

do autor). Dessa forma, a construção de um olhar científico e desprovido de 

preconceitos, reducionismos e estereótipos sobre o adolescente autor de ato 

infracional contribui, entre outras coisas, para minimizar o sentimento de impotência 

que, muitas vezes, é gerado no trabalho com esses jovens. Além disso, remete à 

responsabilidade ética de considerar os diversos fatores internos e externos que 

resultam no "conflito com a lei". 
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As medidas socioeducativas, estabelecidas pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) e regulamentadas pelo Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE), possuem uma natureza dual, voltada tanto para a 

responsabilização quanto para a proteção do adolescente que comete ato infracional. 

Conforme argumenta Zaffaroni (2003), essas medidas têm como objetivo 

responsabilizar o adolescente de maneira proporcional à gravidade da infração 

cometida, ao mesmo tempo que buscam a reabilitação e a reintegração social. A 

proposta é oferecer ao jovem a oportunidade de reconstruir seu projeto de vida, 

respeitando os valores de sua comunidade e promovendo a cidadania. Contudo, a 

aplicação dessas medidas nem sempre é uniforme e, muitas vezes, resulta em 

violações de direitos, conforme apontado por Abramovay et al. (2002), que criticam a 

falta de consistência na implementação das políticas públicas voltadas para essa 

população. 

A complexidade da ação socioeducativa também decorre da necessidade de 

considerar diferentes perspectivas sobre a violência. De acordo com Souza (2012), é 

fundamental analisar dois ângulos da violência ao lidar com os atos infracionais 

cometidos por adolescentes: o contexto social e as circunstâncias pessoais dos jovens 

envolvidos. A abordagem que ignora essas dimensões pode reforçar a marginalização 

e a criminalização, dificultando a efetiva reabilitação e reintegração social desses 

adolescentes, pois  

 
[...] a violência cometida contra uma pessoa, que determinará ao violador uma 
punição que considere a gravidade do ato. A violência já sofrida por esse 
violador, marcado pelas possibilidades que lhe foram negadas em diferentes 
momentos de vida, o que o fez distanciar- se socialmente de outros caminhos 
teoricamente possíveis, mas para ele basicamente inacessíveis (Souza, 
2012, p. 54). 

 

A intenção das medidas socioeducativas é fornecer condições adequadas 

para que o adolescente se torne protagonista de sua própria história. Batista e 

Zaffaroni (2006) destacam a importância do respeito à individualidade e ao contexto 

comunitário do jovem. Nesse sentido, as políticas públicas organizadas para a 

execução dessas medidas devem estar alinhadas com objetivos educacionais e 

pedagógicos, garantindo que os profissionais envolvidos tenham as ferramentas 

necessárias para atuar de forma eficaz, em acordo com os objetivos das medidas 

socioeducativas.  



57 
 

A complexidade da realidade enfrentada pelos adolescentes em conflito com 

a lei, e pelos profissionais que atuam na execução das medidas socioeducativas, 

evidencia a necessidade de uma abordagem multidimensional que considere os 

diversos fatores que influenciam o sucesso dessas intervenções. Para Liberati (2010), 

a garantia dos direitos previstos no ECA e no SINASE só será possível com a 

superação das barreiras impostas pelas desigualdades sociais, que afetam as famílias 

e os territórios em que esses adolescentes vivem. A compreensão das medidas 

socioeducativas, portanto, deve ir além da mera aplicação legal, exigindo uma análise 

crítica das condições sociais e econômicas que moldam a experiência dos 

adolescentes em conflito com a lei, e que determinam o sucesso ou o fracasso de 

suas trajetórias dentro e fora do sistema socioeducativo. 

 

1.2  O DIREITO À EDUCAÇÃO E SUA RELEVÂNCIA PARA A PROTEÇÃO SOCIAL 
DO ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
PÓS CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

A falta de acesso e ou o acesso precário à educação é um dos fatores que 

podem levar à exclusão social, ao aumento da pobreza e da desigualdade, à falta de 

oportunidades e ao subdesenvolvimento. Isso pode perpetuar um ciclo vicioso de 

desigualdade e injustiça social, dificultando o progresso econômico e social. Para 

tanto, o direito à educação deve ser considerado uma condição necessária para uma 

vida digna, como um direito básico baseado no princípio da dignidade humana, 

levando os indivíduos ao aprimoramento do seu conhecimento, mudando assim, o 

ambiente a que pertencem. 

O direito à educação não se restringe ao acesso ao sistema escolar por meio 

da efetivação da matrícula, “[...] implica, igualmente, em buscar conhecimento sobre 

dados da sua realidade, reivindicar direitos relativos à necessária mudança do seu 

entorno e significa organizar-se coletivamente para reagir a determinadas condições” 

(Costa, 2006, p. 11). O grande desafio é acolher esses adolescentes para que se 

sintam confortáveis e protegidos na escola. Assim, a figura 4 foi elaborada com intuito 

de ilustrar em linhas gerais os principais avanços normativos voltados ao direito à 

educação de adolescentes em conflito com a lei no Brasil. 
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Figura 4 – Aspectos normativos voltados ao direito à educação de adolescentes em 

conflito com a lei no Brasil 

 

 

Fonte: A autora 

 

É importante ressaltar que o direito à educação está explícito na legislação 

apresentada como um direito fundamental e social de todo cidadão, sendo também 

parte de um conjunto de direitos sociais que se faz presente nos artigos 2054 e 2065 

da Constituição Federal Brasileira/1988, em que o acesso e a permanência na escola, 

constitui um espaço importante para a redução das desigualdades e oportunidades 

limitadas que marcam a vida dos adolescentes na condição de adolescente  em 

cumprimento de medida socioeducativa, sendo um espaço fundamental de reflexão e 

luta por direitos. 

Mészáros (2005) complementa essa perspectiva ao afirmar que a educação 

ocupa uma posição central tanto na promoção de transformações sociais quanto na 

reprodução das estruturas vigentes. Assim, dependendo de como é concebida e 

 
4 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (Brasil, 1988). 
5 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I – igualdade de condições para 
o acesso e permanência na escola. (Brasil, 1988). 
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praticada, a educação pode operar como instrumento de emancipação e ruptura ou 

de conformismo e perpetuação das desigualdades sociais. 

E nessa perspectiva o artigo 53 e o artigo 54 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente asseguram o direito à educação, com igualdade de condições para o 

acesso e permanência na escola, sendo esta pública e gratuita, próxima da residência 

da criança ou adolescente, e a disponibilidade de vagas para irmãos que frequentem 

a mesma etapa de ensino, inclusive para quem não teve acesso na idade própria. 

A educação é vista como um motor para a transformação social, o próprio 

ECA, ao tratar da educação em seu artigo 55, faz referência explícita à obrigatoriedade 

de matrícula dos filhos nas escolas de ensino regular (Brasil, Lei n. 8.069/1990, Artigo 

55). 

Essa perspectiva é diretamente relacionada ao artigo 101 do ECA, que 

assegura o direito de crianças e adolescentes à inserção educacional como uma 

medida protetiva, assim como no inciso V de seu artigo 129, que determina a 

obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua frequência e 

aproveitamento escolar (Brasil, Lei n. 8.069/1990, artigo 129) como uma maneira de 

garantir seu direito ao aprendizado e ao desenvolvimento moral e social. 

Seguindo o pensamento de Mészáros, a política educacional deve ser 

orientada para garantir que a educação seja acessível, inclusiva e equitativa. Isso 

significa que o Estado deve investir em infraestrutura educacional, formação de 

professores, e no desenvolvimento de currículos que promovam a justiça social e a 

cidadania ativa. Além disso, a sociedade deve se engajar na luta por uma educação 

que seja verdadeiramente transformadora, promovendo o bem-estar coletivo e 

combatendo as desigualdades estruturais que afetam especialmente as populações 

mais vulneráveis. 

O que corrobora com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, aponta no seu artigo 1º que “a educação abrange os 

processos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 

nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil e nas manifestações culturais” (Brasil, 1996, art. 1º).  

Logo, a referida obrigatoriedade de educação, presente no artigo 2º da LDB, 

está diretamente relacionada com o papel da família em acompanhar a matrícula e 

frequência de seus filhos, e no caso do Estado em garantir a oferta de educação, 

reforçando que a função da escola pode ser entendida como uma emancipação do 
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indivíduo. E no artigo 3º da presente Lei, garante a igualdade de acesso a todos os 

grupos sociais, de forma a atender às necessidades e diferenças existentes entre os 

grupos, necessidades contidas na formalização legal do acesso considerando sua 

democratização.  

O direito à educação é o direito que o indivíduo tem de se desenvolver em 

função de suas possibilidades e é preciso contribuir para que essas possibilidades se 

tornem reais e efetivas. A partir da LDB/1996 o conceito amplo de educação passou a 

vigorar no país, pois estão inseridos outros aspectos da vida cultural e social do 

indivíduo, reafirmando a função social da escola, o que favorece processos 

abrangentes de aprendizagem e desenvolvimento, essenciais para a reorganização 

da conduta do adolescente, visando levá-lo a novos posicionamentos, possíveis 

trajetórias de futuro e afastá-lo das atividades relacionadas ao universo infracional 

(Leão, 2014).  

A escola, como integrante do processo de socialização, é fundamental para a 

construção de cidadãos. Esta, por sua vez, de acordo com Saviani (2008) tem a 

função de socializar os conhecimentos produzidos pelos homens, no entanto “[...] as 

escolas que atendem adolescentes em conflito com a lei precisam ser especiais, não 

para mais um estigma, mas para considerar todas as peculiaridades que essa 

passagem pelo sistema impõe” (Pemseis, 2002, p. 43). 

O Art. 82 da Lei do SINASE (Brasil, 2012) sublinha a importância de garantir 

a inserção dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas na rede 

pública de ensino, independentemente do momento do ano letivo e considerando as 

diversas faixas etárias e níveis de escolaridade. De acordo com Oliveira (2011), essa 

legislação reflete um reconhecimento da necessidade de assegurar a continuidade da 

educação para esses jovens, que pode servir como um fator protetivo essencial para 

seu desenvolvimento. A escola, portanto, é vista como um espaço crucial para a 

reintegração e o desenvolvimento do adolescente, proporcionando uma estrutura que 

pode contribuir para a sua estabilidade e crescimento pessoal. 

No entanto, o acompanhamento de adolescentes em medidas 

socioeducativas de meio aberto apresenta desafios consideráveis. Como destacado 

por Santos (2002), a articulação entre diversos atores sociais do Sistema de Garantia 

de Direitos é fundamental para o sucesso desses processos. A inclusão e participação 

social, bem como o acesso à educação e à inclusão escolar, são aspectos essenciais 

para o desenvolvimento desses jovens, mas frequentemente enfrentam barreiras 
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significativas. A efetivação dessas medidas exige um esforço coordenado que envolva 

a escola, a família e a comunidade para criar um ambiente de suporte integral que 

facilite a integração dos adolescentes e promova seu sucesso educacional e social. 

A educação é amplamente reconhecida como um direito universal, 

abrangendo todas as crianças e adolescentes. No entanto, conforme propõe Dias 

(2013) garantir esse direito vai além da simples matrícula no sistema escolar; é 

essencial assegurar que todos os alunos, inclusive aqueles em cumprimento de 

medidas socioeducativas, tenham condições adequadas para permanecer na escola 

e receber uma educação gratuita e de qualidade. A efetivação desse direito envolve a 

criação de um ambiente escolar que não só acolha, mas também promova o 

desenvolvimento integral dos alunos, garantindo que todos possam acessar e 

aproveitar as oportunidades educacionais disponíveis. 

Quando da tentativa de (re)inserir o adolescente em cumprimento de medida 

socioeducativa no ambiente escolar, a alegação mais utilizada é a da ausência de 

vagas, mas justificativas como a preocupação com a segurança dos outros alunos e 

com o risco que a presença do adolescente oferece à dinâmica escolar também são 

empregadas (Gallo, 2006). A idade do adolescente também pode dificultar sua 

inclusão escolar, pois ou ele está aquém da faixa etária legalmente estipulada para 

entrar na modalidade Educação de Jovens e Adultos ou sua idade é muito elevada 

para a inserção no ensino regular. 

Portanto, a inserção desses adolescentes na escola não é apenas uma 

questão de acesso à educação, mas também um passo importante para a 

desmistificação do preconceito e a promoção de uma sociedade mais inclusiva e 

igualitária. Para tanto, segundo Cury (2002), é preciso que se tenha acesso ao 

conhecimento e à instrução. Seu posicionamento parte do pressuposto de que “a 

igualdade é o princípio tanto dá não-discriminação quanto ela é o foco pela qual os 

homens lutaram para eliminar os privilégios de sangue, de etnia, de religião ou de 

crença” (Cury, 2002, p. 255).  

O Estado de Direito faz com que possa ocorrer o desenvolvimento da 

cidadania. Por meio do acesso à educação, assim, esse indivíduo pode se auto 

construir e compreender que é capaz de fazer escolhas e crescer em sua trajetória 

(Cury, 2002).  

A baixa escolaridade e a defasagem idade/série indicam um histórico 

educacional interrompido ou inadequado, que muitas vezes está ligado a fatores de 
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vulnerabilidade social e como afirma Saviani (2007, p. 17) “o trabalho educativo é o 

ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular [...]”. Outrossim, 

Gonzalez (2006, p. 44) aponta que: 

 

O principal aspecto do projeto socioeducativo é a construção de uma 
educação que dê conta do dia a dia de todo o desenvolvimento individual e 
coletivo dos processos de socialização e educação do adolescente com base 
na integração dos aspectos afetivo, intelectual e coletivo (Gonzalez, 2006, p. 
44). 

 

Nesse contexto, a educação é também um complexo ideológico, como 

argumenta Mészáros (2005), que ressalta como as práticas educativas podem refletir 

e perpetuar relações de poder e valores dominantes.  

A Nota Técnica nº 38 /2013 – CGDH/DPEDHUC/SECADI/MEC, reforça a 

inclusão de adolescentes em medidas socioeducativas no ambiente escolar em 

qualquer período letivo, e orienta às Secretarias Estaduais de Educação quanto a 

consolidação de uma Política Educacional no Sistema Socioeducativo. 

O reconhecimento e a garantia dos respectivos direitos: educação, igualdade 

e diferença, que são acionados e protegidos por lei fazem com que se tornem 

instrumentos de transformação social, de maneira que o Estado deve ser provocado 

a criar ações públicas no sentido de que nenhum cidadão independente de raça, 

gênero, idade ou condição social permaneça sem acesso à educação escolar. 

Assim, as diretrizes nacionais para o atendimento socioeducativo, conforme 

estabelecido no Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo (PNA), devem 

considerar essa dimensão ideológica ao formular políticas e práticas que promovam 

a formação cidadã dos adolescentes. O PNA orienta a construção de planos estaduais 

e ações socioeducativas que se fundamentam na formação de uma cidadania ativa, 

autonomia e solidariedade, permitindo que os jovens desenvolvam habilidades para 

um bom relacionamento consigo mesmos e com os outros. 

Portanto, a integração dessas perspectivas na prática socioeducativa reflete 

uma compreensão abrangente da educação como um processo que, ao transformar 

o indivíduo, também contribui para a construção de uma sociedade mais justa e 

equitativa. O sistema socioeducativo, ao alinhar-se com essas diretrizes, busca 

oferecer aos adolescentes oportunidades de crescimento pessoal e social, 

preparando-os para participar de forma crítica e ativa na sociedade, ao mesmo tempo 
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em que enfrenta e desafia as ideologias que podem influenciar negativamente o 

processo educativo. 

Também merece destaque o Parecer nº 8, aprovado em 7 de outubro de 2015, 

proveniente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação 

(CEB/CNE), que ensejou na edição e aprovação da Resolução nº 3, de 13 de maio de 

2016, da referida Câmara, que define as Diretrizes Nacionais para o atendimento 

escolar de adolescentes e jovens em cumprimento de medida socioeducativa, 

reiteram a importância de ser assegurado o desenvolvimento de estratégias 

pedagógicas adequadas às necessidades de aprendizagem de adolescentes e 

jovens, além do reconhecimento de suas singularidades e da valorização das suas 

identidades. 

Deste modo, o atendimento escolar de adolescentes e jovens em 

cumprimento de medidas socioeducativas está fundamentado nos seguintes 

princípios instituídos pela Resolução nº 03, de 13 de maio de 2016 (Brasil, 2016) que 

trata das Diretrizes Nacionais para o atendimento escolar de adolescentes e jovens 

em cumprimento de medidas socioeducativas, conforme dispõe no seu art. 4º  

 

I - a prevalência da dimensão educativa sobre o regime disciplinar; 
II - a escolarização como estratégia de reinserção social plena, articulada à 
reconstrução de projetos de vida e à garantia de direitos;  
III - a progressão com qualidade, mediante o necessário investimento na 
ampliação de possibilidades educacionais;  
IV - o investimento em experiências de aprendizagem social e culturalmente 
relevantes, bem como do desenvolvimento progressivo de habilidades, 
saberes e competências;  
V - o desenvolvimento de estratégias pedagógicas adequadas às 
necessidades de aprendizagem de adolescentes e jovens, em sintonia com 
o tipo de medida aplicada;  
VI - a prioridade de adolescentes e jovens em atendimento socioeducativo 
nas políticas educacionais;  
VII - o reconhecimento da singularidade e a valorização das identidades de 
adolescentes e jovens;  
VIII - o reconhecimento das diferenças e o enfrentamento a toda forma de 
discriminação e violência, com especial atenção às dimensões sociais, 
geracionais, raciais, étnicas e de gênero (Brasil, 2016). 

 

O documento reafirma a condição de sujeito de direitos dos adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa, colocando-os como prioridades nas políticas 

educacionais. Para tanto, o tempo na escola deve ser voltado para a formação de 

cada indivíduo. Assim, para que se efetive a oferta, a qualificação e a consolidação do 

atendimento escolar de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 

socioeducativas, a mesma resolução citada acima, em seu artigo 5º, preconiza a 
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participação dos entes federados, em regime de colaboração, de acordo com sua 

capacidade, bem como, as instituições de ensino, conforme suas atribuições nos 

termos da lei.  

Da mesma maneira o artigo 7º da referida resolução, assegura a matrícula do 

adolescente em cumprimento de medida socioeducativa, tratando-a como um direito 

fundamental, público e subjetivo, devendo ser efetivada e sempre que houver 

demanda e em qualquer período do ano letivo. De tal modo que o direito à educação 

não se efetiva apenas com a frequência escolar. Trata-se do acesso ao conjunto de 

oportunidades que o contexto educacional pode oferecer ao sujeito, conforme 

disposto nos artigos 14 e 24 da Resolução nº 03, de 13 de maio de 2016 (Brasil, 2016). 

Assim, uma educação de qualidade promove o desenvolvimento integral, contribuindo 

para a formação do aluno, enquanto sujeito de direitos, promovendo sua formação 

integral, visando à sua reintegração social de maneira autônoma e responsável.  

O direito à educação é um direito fundamental, tendo resultado de lutas 

históricas da sociedade em relação ao Estado. No Estado Democrático de Direito, 

tornou-se uma na obrigação jurídica, em forma de lei. Este, deve criar as condições 

para democratização da educação. Isto é, a promoção de igualdade de oportunidades 

para o acesso e permanência no contexto educacional, em seus vários níveis, desde 

o ensino fundamental ao ensino superior. A democratização da educação contribui no 

processo de criação e ampliação de possibilidades de participação na sociedade, 

corroborando para seu processo de transformação. Conforme Faleiros; Faleiros 

(2007) ao retratar o combate à violência na sociedade, afirma que esta, muitas vezes, 

começa em “[...] locais que deveriam abrigar, proteger e socializar as pessoas é uma 

tarefa que somente poderá ser cumprida pela mobilização de uma rede de proteção 

integral em que a escola se destaca como possuidora de responsabilidade social 

ampliada” (Faleiros; Faleiros, 2007, p. 7). 

Gimeno Sacristán e Pérez Gomez (2007) identificam que o papel da educação 

se postula emancipador e compreende a superação de todos os seus enfrentamentos. 

Outrossim, o termo educação abrange um universo que extrapola os muros escolares, 

instituição designada para a formação daqueles que por ela passam, principalmente 

no que diz respeito ao conhecimento historicamente sistematizado pela sociedade. 

Estes desafios incluem não apenas a necessidade de conquistar o interesse dos 

alunos pela escola, mas também de proporcionar-lhes oportunidades reais de 

participação e engajamento (Dias, 2013). Nesse sentido, a escola deve se tornar um 
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ambiente que os adolescentes possam assumir um papel ativo e protagonizar sua 

própria história, influenciando positivamente seu desenvolvimento pessoal e 

educacional. 

Por outro lado, Kempe (2016) reflete sobre a importância da priorização da 

efetivação das políticas públicas que estimulem o pleno desenvolvimento de crianças 

e adolescentes, colocando-as a salvo de qualquer tratamento desumano. E, 

considerando o contexto socioeducativo, afirma que trabalhar com adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas exige um olhar cuidadoso sobre as 

questões que podem interferir na sua motivação em sala de aula, viabilizando uma 

formação de sujeitos autônomos e emancipados. 

No caso dos adolescentes que cometeram atos infracionais, cujas trajetórias 

de escolarização são marcadas, com frequência, por insucessos, rupturas e 

abandonos, o retorno à escola se converte em processo delicado e complexo, cujo 

sucesso dependerá inclusive da crença institucional de que o adolescente é um sujeito 

ativo, construtor do seu próprio desenvolvimento ao mesmo tempo em que recebe 

influências da sociedade e do ambiente no qual está inserido. Destarte ainda, a escola 

possui papel fundamental na quebra dos ciclos de exclusão e no empoderamento dos 

adolescentes como pessoas e como cidadãos (Aquino, 2000). 

Considerando ser esse um desafio para as políticas públicas na área da 

criança e do adolescente e, considerando ainda, a modalidade da educação um 

espaço de reciprocidade e emancipação, optou-se neste estudo em refletir sobre a 

educação escolar e o atendimento ao adolescente em cumprimento de medidas 

socioeducativas. Ou seja,  

 
[...] o papel da educação é vital, tanto para a elaboração de estratégias contra 
as condições objetivas da reprodução como para a mudança consciente dos 
indivíduos na busca de uma ordem social diferente, assegurando, portanto, 
as possibilidades de uma transformação plenamente sustentável (Mészáros, 
2005, p. 56). 

 

Portanto, assim como Gadotti (2006) ressalta o papel da escola na 

socialização e na formação de valores, as medidas socioeducativas também têm um 

papel fundamental na educação dos adolescentes em conflito com a lei, ajudando-os 

a reconstruir suas trajetórias de vida. Elas não apenas responsabilizam o jovem pelo 

ato infracional, mas também lhe oferecem oportunidades de desenvolvimento pessoal 

e social, integrando-o de maneira saudável à comunidade e promovendo sua 
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participação plena na sociedade. Dessa forma, as medidas socioeducativas, assim 

como a educação formal, são instrumentos essenciais para a formação de indivíduos 

conscientes e atuantes no tecido social. 

Os adolescentes precisam ocupar um espaço significativo na escola para que 

possam se envolver no processo educacional de maneira autêntica. Esse 

protagonismo escolar é fundamental para que eles possam se relacionar com novas 

figuras de autoridade e vivenciar experiências que contribuam para sua formação 

como sujeitos plenos. Brandão (2014, p. 33) destaca que “[...] é uma forma 

compensatória da necessidade de distribuição desigual do saber necessário [...]”, o 

que sugere que a oportunidade de assumir responsabilidades e participar ativamente 

no ambiente escolar pode ajudar a compensar desigualdades e promover um 

aprendizado mais significativo e equitativo. 

Portanto, ao possibilitar que os adolescentes se engajem ativamente em sua 

educação e assumam um papel protagonista, a escola não só contribui para a 

formação de cidadãos capazes de usufruir de seus direitos e cumprir seus deveres na 

sociedade, mas também ajuda a integrar esses jovens como membros plenos e 

participativos da comunidade. Isso reforça a importância de criar condições que 

promovam o envolvimento dos alunos e apoiem seu desenvolvimento integral. 

 

1.3  (RE)INSERÇÃO EDUCACIONAL E MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS: A 
IMPORTÂNCIA DA ESCOLARIZAÇÃO NO PROCESSO SOCIOEDUCATIVO 
DE ADOLESCENTES NO ESTADO DO PARANÁ 

 

A escolarização é uma prioridade fundamental no contexto das medidas 

socioeducativas, conforme preconizado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) e pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). Esses 

marcos legais reconhecem a educação não apenas como um direito, mas como um 

elemento crucial para a (re)inserção social dos adolescentes em conflito com a lei. 

Como visto no item acima, tanto a Lei 8.069/90 (ECA), quanto a Lei nº 12.594/2012 

(SINASE) estabelecem diretrizes que garantem o acesso à educação de qualidade e 

buscam superar a marginalização desses jovens no ambiente escolar. 

Apesar da importância atribuída à escolarização, adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas frequentemente enfrentam desafios 

significativos para a sua (re)inserção educacional. Muitas vezes, são estigmatizados 

e vistos como perigosos, o que gera insegurança entre os sujeitos que compõem a 
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comunidade escolar. Segundo Batista et al. (2019) e Cunha e Dazzani (2016), essa 

percepção negativa leva a uma resistência em desenvolver estratégias pedagógicas 

adequadas e inclusivas, resultando em atitudes hostis e omissivas que perpetuam a 

discriminação e a segregação. 

Cabe aos Estados, no contexto das unidades federativas, o encargo de 

formular, instituir e coordenar e manter o Sistema Estadual de Atendimento 

Socioeducativo. As medidas socioeducativas no Estado do Paraná estão alinhadas às 

diretrizes estabelecidas pela legislação nacional, como o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) e a Política acional de Educação. O Paraná, assim como outros 

estados brasileiros, implementa medidas socioeducativas a fim de garantir o 

cumprimento de seus objetivos, conforme dispõe o artigo 1º, parágrafo 2° do SINASE. 

Essas medidas incluem tanto aspectos de responsabilização quanto de proteção e 

educação, conforme determinado pelo artigo 112 do ECA, que estabelece que tais 

medidas devem ter um caráter socioeducativo e ser orientadas para a formação e 

desenvolvimento do adolescente. 

A escolarização deve, portanto, ser priorizada como um meio para promover 

não apenas a inclusão social, mas também o desenvolvimento pessoal e social dos 

adolescentes. O SINASE enfatiza que as medidas socioeducativas devem ser 

implementadas de forma a apoiar a educação desses jovens, criando um ambiente 

escolar que favoreça a reintegração e o fortalecimento dos vínculos familiares e 

comunitários. Investir na educação desses adolescentes é crucial para garantir que 

tenham acesso a oportunidades que possibilitem sua formação como cidadãos 

plenos, capazes de exercer seus direitos e cumprir seus deveres de maneira 

responsável e construtiva.  

De maneira semelhante, a Instrução nº 10/2017, da Secretaria de Estado da 

Educação, Superintendência da Educação do Paraná – SEED, estabelece as normas 

e procedimentos necessários para garantir o atendimento escolar aos adolescentes e 

jovens que estão cumprindo medidas socioeducativas, assim como aos egressos do 

Sistema de Atendimento Socioeducativo. Sob essa perspectiva, a política de 

socioeducação deve focar no atendimento das necessidades básicas e fundamentais 

desses adolescentes, com o objetivo de promover a sua reintegração plena à 

sociedade. Nesse sentido, Silva (2012, p. 110) destaca que a educação, enquanto 

direito essencial, deve ser uma prioridade dentro do processo socioeducativo, não 
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apenas como uma ferramenta de reintegração social, mas também como um fator 

crucial para o desenvolvimento pessoal e a cidadania desses jovens. 

 

A socioeducação visa construir junto dos adolescentes e jovens novos e 
apropriados conceitos de vida, pela reflexão sobre valores, o fortalecimento 
dos princípios éticos da vida social e ainda o acesso destes aos bens e 
serviços socialmente construídos [...] (Silva, 2012, p. 110). 

 

A política educacional do Paraná tem como objetivo integrar os adolescentes 

em cumprimento de medidas socioeducativas ao sistema estadual de ensino, 

assegurando-lhes o pleno acesso à educação, conforme estipulado pela Lei nº 

8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente). De acordo com as diretrizes legais 

vigentes e com as ações previstas no Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo, 

é essencial que a educação oferecida aos adolescentes seja de qualidade, inclusiva 

e adaptada às suas necessidades específicas, respeitando as particularidades de sua 

condição e promovendo a equidade no processo educativo. Em seu plano de 

atendimento socioeducativo, o Estado do Paraná tem previsto estratégias para 

superar as barreiras enfrentadas por esses adolescentes, priorizando uma abordagem 

pedagógica que não só inclua, mas também ofereça o apoio necessário para que 

possam concluir sua trajetória educacional com êxito, recuperando a confiança no 

sistema educacional e ampliando suas perspectivas futuras. 

Em relação ao plano estadual, a elaboração do Plano Estadual de 

Atendimento Socioeducativo envolveu uma equipe multidisciplinar composta por 

representantes do Poder Executivo Estadual, do Tribunal de Justiça, do Ministério 

Público Estadual, da Ordem dos Advogados do Brasil e do Conselho Estadual de 

Direitos da Criança e do Adolescente. Aprovado em 28 de novembro de 2014, esse 

plano foi desenvolvido com o objetivo de orientar a estruturação do Sistema Estadual 

de Atendimento Socioeducativo e a Política de Socioeducação para o período de 2015 

a 2024 (Paraná, 2015). 

Com a aprovação do plano, buscou-se fortalecer a articulação entre as 

políticas setoriais voltadas ao atendimento dos adolescentes e jovens-adultos em 

cumprimento de medidas socioeducativas. Este esforço visa aprimorar a execução 

das ações, melhorar os mecanismos de gestão, promover a participação ativa dos 

adolescentes no processo socioeducativo e assegurar um controle social eficaz sobre 

as medidas aplicadas. Além disso, o plano apresenta estratégias para superar as 
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limitações observadas nos sistemas de justiça e segurança pública, propondo uma 

abordagem mais integrada e eficiente na gestão da socioeducação. Assim, o plano 

reafirma o compromisso com a proteção integral dos adolescentes em conflito com a 

lei, conforme os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e da Lei do 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), promovendo, dessa 

forma, a reabilitação e reintegração social desses jovens (Paraná, 2015). 

Dentre os objetivos específicos traçados pelo plano decenal, destaca-se a 

pretensão de: Instituir a Política de Socioeducação e sua gestão compartilhada pelas 

políticas setoriais de Educação; Assistência Social; Cultura; Esporte; Trabalho e 

Geração de Renda; Saúde; Segurança Pública; Justiça, Cidadania e Direitos 

Humanos e demais políticas setoriais envolvidas no atendimento aos adolescentes 

(Paraná, 2015). 

No contexto paranaense, a política educacional também se concentra em 

fortalecer os vínculos familiares e comunitários, conforme preconizado pelo artigo 100 

do ECA. Este artigo enfatiza a importância de inserir os adolescentes ao ambiente 

escolar e comunitário, proporcionando uma rede de suporte que contribua para sua 

formação cidadã e desenvolvimento pessoal. A colaboração entre as escolas, as 

famílias e os serviços socioeducativos é fundamental para criar um ambiente favorável 

ao aprendizado e à reintegração social dos adolescentes. A implementação dessas 

medidas reflete o compromisso do Estado do Paraná com uma abordagem 

socioeducativa que visa não apenas a responsabilização, mas também a promoção 

da inclusão e do bem-estar dos jovens. 

O retorno à rotina escolar não parece simples, principalmente devido à 

ausência de vagas e ao preconceito e estigma sofrido pelos adolescentes. Apesar das 

expectativas das políticas educacionais em relação à ampla inserção dos 

adolescentes na escola, no cenário socioeducativo, a realidade expressa a ausência 

da escola e de opções para o encaminhamento dos jovens contemplando todas as 

séries (Dias, 2011; Caparrós, 2013; Siqueira, 2016). 

Compreende-se a partir do CONANDA que “[...] a política de aplicação das 

Medidas Socioeducativas não pode estar isolada das demais políticas públicas”, 

visando assegurar aos adolescentes a proteção integral, a educação reforça e soma 

as possibilidades de emancipação social de cada um, pois muitas vezes se sentem 

excluídos, se encontram, no mundo do crime e das drogas, a forma de conquistar o 
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engajamento social, respeito, prestígio, visibilidade é uma maneira de serem 

percebidos e fazerem parte do mundo capitalista em sua comunidade. 

Em alinhamento com as diretrizes de atendimento educacional, a educação 

deve ser conduzida dentro de um contexto ético e histórico que visa efetivar a 

cidadania, especialmente para adolescentes em conflito com a lei. Nesse sentido, o 

Plano Individual de Atendimento (PIA) emerge como uma ferramenta crucial, o qual 

serve como um registro e acompanhamento das medidas socioeducativas, facilitando 

a comunicação entre os programas de atendimento socioeducativo e as instituições 

escolares. 

Conforme descreve o Caderno de Orientações Técnicas para a Elaboração 

do PIA de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (2022)6 estabelece objetivos e 

metas para o cumprimento da medida socioeducativa, incluindo a escolarização como 

uma meta essencial. O documento é elaborado em conjunto com o adolescente e sua 

família, visando assegurar que as metas estabelecidas sejam alcançadas. Um 

aspecto fundamental do PIA é a necessidade de que os técnicos do serviço ou 

programa de atendimento socioeducativo mantenham um diálogo constante com os 

professores ou coordenadores pedagógicos. Esse contato é essencial para discutir e 

alinhar as metas de escolarização estabelecidas no PIA, garantindo que a abordagem 

educacional seja integrada às medidas socioeducativas e que o adolescente receba 

o suporte necessário para seu desenvolvimento acadêmico e pessoal durante o 

cumprimento da medida. 

Dessa forma, o Plano Individual de Atendimento (PIA) não apenas orienta o 

acompanhamento das medidas socioeducativas, mas também reforça a importância 

da colaboração contínua entre os profissionais de educação e os serviços 

socioeducativos. Essa articulação é essencial para garantir que a experiência escolar 

seja efetivamente um instrumento de reintegração social e de desenvolvimento 

integral dos adolescentes, promovendo sua cidadania e capacitação. Ressalta-se que 

as medidas socioeducativas de meio aberto, conforme estipulado no SINASE, impõem 

a obrigatoriedade de frequência escolar, reconhecendo a educação como um pilar 

 
6 Caderno de Orientações é uma continuação do material produzido em 2016 pela Secretaria Nacional 
de Assistência Social (SNAS) e foi elaborado para nortear a construção do Plano Individual de 
Atendimento de adolescentes (PIA) em cumprimento de medidas socioeducativas de LA e PSC, e traz 
parâmetros para desenvolver o PIA, pensar nas questões éticas que envolvem este instrumento, os 
eixos básicos que o compõem e seu impacto na vida dos adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas. 
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central no processo de ressocialização. Essa exigência contribui para o fortalecimento 

dos mecanismos necessários à aquisição da dignidade social do adolescente, 

conforme sublinha Demo (2002). 

Para que a medida seja cumprida de forma integral, é fundamental que dois 

fatores sejam atendidos: a matrícula do adolescente na escola e sua frequência 

regular, com supervisão contínua do seu aproveitamento escolar, atividades que 

devem ser relatadas periodicamente pelo orientador social designado pela autoridade 

competente. Nesse contexto, a instituição escolar assume uma função social 

significativa no cumprimento da medida, cuja abordagem, conforme Netto (2008, p. 

31), pode possuir tanto caráter pedagógico quanto punitivo, refletindo a complexidade 

da ressocialização por meio da educação. 

 

[...] Portanto, a medida socioeducativa de liberdade assistida possui tanto 
caráter pedagógico quanto punitivo, ela é uma sanção imposta pela lei para 
adolescentes que cometam atos infracionais, ao mesmo tempo em que é 
forma não restritiva de liberdade e que coloca a frequência à escola e o 
aproveitamento escolar como um dos elementos chave para o seu 
cumprimento (Netto, 2008, p. 31). 

 

Conforme aponta o Relatório Estadual de Socioeducação (2020), emitido pelo 

Ministério Público do Paraná, a relação entre o ato infracional e a baixa escolaridade 

de adolescentes infratores, são fatores eminentes acerca do fracasso escolar e a 

prática de atos infracionais, o que culmina o papel da escola diante do aumento da 

criminalidade entre adolescentes, elucidando sobre as atuais políticas públicas de 

governo que visam a diminuição do fracasso escolar na tentativa de diminuir a 

criminalidade juvenil. Outrossim, segundo Baratta (2002) uma política de grandes 

reformas sociais e institucionais para o desenvolvimento da igualdade, da democracia, 

de formas de vida comunitária e civil alternativas e mais humanas, e de contrapoder 

proletário, em vista da transformação radical e da superação das relações sociais de 

produção capitalista. 

A natureza efetiva da política socioeducativa é o preparo do jovem para as 

relações sociais, nesse sentido, a escola surge como um “[...] espaço estratégico para 

o desenvolvimento de uma política cultural voltada ao exercício da cidadania, do 

resgate e afirmação dos valores morais e éticos e, essencialmente, da prática da 

inclusão” (Saraiva, 2006), espaços que destinam-se então, à prevenção e a 

ressocialização dos adolescentes em conflito com a lei, os quais, por vezes, “não 
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encontram eco para a defesa dos seus direitos, pois são desqualificados como 

adolescentes e rotulados como infratores, perigosos e outros adjetivos 

estigmatizantes que constituem uma face da violência simbólica” (Volpi, 2001, p. 14). 

Parafraseando Saviani (2008), a função de socializar os conhecimentos 

produzidos pelos homens, compreende-se que o trabalho pedagógico deve criar 

condições para que o aluno se aproprie dos conhecimentos, o que faz com que a 

escola seja responsável pelo processo de humanização dos indivíduos. 
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2 A (RE)INSERÇÃO EDUCACIONAL DO ADOLESCENTE AUTOR DE ATO 
INFRACIONAL ENQUANTO UM FATOR DE PROTEÇÃO SOCIAL NO 
MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA  

 

[...] a educação é uma produção de si por si mesmo, mas essa autoprodução 
só é possível pela mediação do outro e com a sua ajuda. [...] eu só posso 
educar-me numa troca com os outros e com o mundo; a educação é 
impossível, se a criança não encontra no mundo o que lhe permite construir-
se (Charlot, 2005, p. 54). 

 

Com base no Capítulo I e na promulgação da Lei n.º 8.069 - Estatuto da 

Criança e do Adolescente, que visa concretizar os direitos previstos pela Constituição, 

garantindo aos adolescentes meios e oportunidades para um desenvolvimento pleno 

(Volpi, 2011), o segundo capítulo propõe caracterizar a escola como uma rede de 

proteção para o adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de meio 

aberto no CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social). O 

CREAS, equipamento da Assistência Social, é o órgão responsável pela execução 

das medidas socioeducativas no município de Telêmaco Borba, oferecendo suporte e 

acompanhamento contínuo ao cumprimento das medidas e à reintegração social dos 

adolescentes. 

Para estruturar o segundo capítulo, dividiu-se as discussões nas seguintes 

sessões: 2.1 Ato infracional: conceitos e interfaces no processo educativo, 

tratará no contexto pedagógico-educativo, a abordagem de atos infracionais deve ir 

além da punição, considerando as necessidades educacionais e sociais dos jovens 

envolvidos e a educação, nesse sentido, pensando na premissa que a inserção 

educacional é um dos pilares fundamentais para a proteção social do adolescente 

autor de ato infracional, no item 2.2 A contextualização da educação e da 

assistência social no município de Telêmaco Borba, na sua relação com o 

atendimento socioeducativo, compreende que a educação e a assistência social 

desempenham papéis complementares no atendimento aos adolescentes em conflito 

com a lei; assim no item 2.3 A inserção educacional como um elemento de 

proteção social do adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas 

de Telêmaco Borba, buscou compreender a escola pode funcionar como um 

ambiente de acolhimento e suporte, contribuindo para a construção de um projeto de 

vida positivo e afastando o adolescente de contextos de vulnerabilidade social.  

E por fim, no 2.4 Desafios para o acesso e permanência do adolescente 

em cumprimento de medida socioeducativa na escola, aborda a descontinuidade 



74 
 

nos estudos, o preconceito e a discriminação são barreiras que comprometem a 

reintegração desses jovens ao ambiente escolar, dificultando o cumprimento das 

medidas socioeducativas de forma efetiva. 

A integração entre essas áreas é essencial para o desenvolvimento de ações 

socioeducativas que atendam às necessidades específicas dessa população e em 

Telêmaco Borba possui uma rede de assistência que busca articular políticas de 

educação e de proteção social, promovendo iniciativas voltadas à reintegração dos 

adolescentes e à prevenção da reincidência. No entanto, desafios como a falta de 

recursos e a necessidade de maior articulação entre as políticas públicas ainda são 

obstáculos a serem superados para um atendimento socioeducativo mais eficaz. 

 

2.1 ATO INFRACIONAL: CONCEITOS E INTERFACES NO PROCESSO EDUCATIVO 
 

Antes de discutir a (re)inserção educacional do adolescente autor de ato 

infracional, é fundamental compreender o conceito de ato infracional. Conforme o 

artigo 103 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), considera-se ato 

infracional qualquer conduta descrita como crime ou contravenção penal. No entanto, 

é essencial destacar que essa prática não deve ser vista como uma característica 

intrínseca ao adolescente, mas sim como uma circunstância passível de mudança. 

Nesse sentido, Volpi (2011, p. 7) enfatiza que “a prática do ato infracional não é 

incorporada como inerente à identidade do adolescente, mas vista como uma 

circunstância de vida que pode ser modificada”. 

Diante disso, a inclusão educacional assume um papel central na construção 

de novas perspectivas para esses jovens. Uma oferta educacional adequada deve ir 

além do ensino formal, contemplando dimensões pedagógicas, sociais, culturais e 

econômicas que possibilitem ao adolescente o desenvolvimento de competências 

para a vida em sociedade. Ao garantir esse acesso a diferentes saberes, cria-se um 

ambiente propício para a retomada do convívio familiar e comunitário, ampliando suas 

chances de envolvimento com atividades lícitas e produtivas. 

Além disso, a educação, enquanto direito fundamental, desempenha um papel 

essencial na formação integral do adolescente, promovendo não apenas o 

aprendizado acadêmico, mas também o desenvolvimento de sua identidade cidadã. 

Dessa forma, o acesso à educação qualificada e inclusiva torna-se um instrumento 
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estratégico na socioeducação, contribuindo para a efetiva reinserção social e para a 

redução da reincidência infracional. 

Gadotti (2006) argumenta que a educação, historicamente, sempre emergiu 

com objetivos específicos, muitas vezes ligados a ideais de transformação social e de 

emancipação dos indivíduos. Além disso, o ambiente escolar tradicional 

frequentemente não está preparado para lidar com as necessidades específicas, que 

demandam metodologias pedagógicas diferenciadas e um suporte psicossocial 

contínuo. Esse despreparo, conforme salientado, por Gadotti (2006) reverbera no 

processo de inserção dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas 

no contexto escolar. As medidas socioeducativas têm a função de promover a 

formação integral do adolescente, fornecendo-lhes as ferramentas necessárias para 

que ele possa relacionar educação, trabalho e participação político-social. Essas 

medidas buscam capacitar o adolescente para que ele seja incluído socialmente de 

forma produtiva e consciente de seus direitos e deveres, contribuindo para a 

construção de uma cidadania ativa e responsável. 

Segundo Mészáros (2005), a educação em contextos de vulnerabilidade 

social deve ser entendida como um instrumento de emancipação que desempenha 

um papel crucial no desenvolvimento do indivíduo como ser social e na promoção de 

sua autonomia. Constitui-se, nas palavras de Paulo Freire (1996, p. 52) “[...] a ação e 

reflexão dos homens sobre o mundo para transformá-lo”. Assim, considerando o 

contexto das medidas socioeducativas, a educação deve ser capaz de proporcionar 

aos adolescentes autores de atos infracionais a oportunidade de ressignificar suas 

experiências e construir uma nova identidade social, mediada pela cidadania. 

Contudo, o cumprimento das medidas socioeducativas muitas vezes esbarra 

na falta de recursos adequados para proporcionar um atendimento escolar que seja 

inclusivo e que leve em conta as particularidades dos adolescentes em conflito com a 

lei. A efetividade dessa articulação é frequentemente questionada, uma vez que, em 

muitos contextos, as ações voltadas para a educação de adolescentes em situação 

de vulnerabilidade acabam sendo insuficientes para promover mudanças substanciais 

nas suas vidas. 

Embora a escola desempenhe um papel fundamental na vida dos 

adolescentes antes, durante e após o cumprimento da medida socioeducativa, não se 

deve atribuir a ela, exclusivamente, a responsabilidade por retirá-los da situação em 

que se encontram. O possível fracasso escolar está intimamente relacionado às 
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vulnerabilidades que esses adolescentes enfrentam em seu contexto social. Monteiro 

(2006) constata que a relação dos adolescentes em conflito com a lei e a escola é 

marcada por experiências tanto negativas quanto positivas, similares às vividas por 

qualquer outro aluno. No entanto, ao investigar a conexão desses adolescentes com 

fatores que influenciam o envolvimento na violência e criminalidade, observou-se que 

eles se encontram em uma fase da vida em que as propostas criminosas parecem ser 

muito mais atraentes, oferecendo uma forma imediata de ascensão social e poder.  

O processo pedagógico-educativo aplicado aos adolescentes autores de atos 

infracionais exige uma abordagem integrada, que considere as particularidades de 

cada um e a complexidade das influências sociais e culturais que moldam suas 

condutas. Essa perspectiva está em consonância com a concepção de Freire (1996), 

em relação à educação, que além de sua função tradicional de transmitir 

conhecimentos, assume um papel transformador, visando a ressignificação das 

experiências de vida desses adolescentes. 

Educar adolescentes e jovens em conflito com a lei exige uma abordagem 

pedagógica que seja simultaneamente inclusiva e restaurativa. As interfaces entre o 

ato infracional e o processo pedagógico devem ser cuidadosamente exploradas, com 

o objetivo de não apenas assegurar o cumprimento das medidas socioeducativas, 

mas também fomentar a construção de novas trajetórias de vida. Castro (2001, p. 125) 

sustenta que “é necessário interiorizar concepções e atitudes diferentes que 

conduzam as formas de agir audaciosas, desafiadoras e adequadas às diferentes 

situações apresentadas na realidade.” Sob essa perspectiva, a educação se configura 

como uma ferramenta poderosa na promoção de uma cidadania ativa e na prevenção 

da reincidência em atos infracionais. 

Nesse cenário, as práticas pedagógicas devem priorizar a recuperação da 

autoestima, a reestruturação dos vínculos sociais e o fortalecimento de uma cidadania 

ativa. A educação, portanto, não pode ser encarada como um mecanismo isolado, 

mas deve integrar uma rede de apoio mais ampla, que englobe políticas de assistência 

social, saúde mental e envolvimento comunitário. Só por meio de uma abordagem 

holística é possível gerar um impacto significativo na vida desses adolescentes, 

prevenindo a reincidência em atos infracionais e viabilizando sua plena reintegração 

social. 

Portanto, pensar o ato infracional em suas interfaces no processo pedagógico-

educativo representa uma oportunidade para a (re)definição do papel da educação na 
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vida desses jovens, transformando-a em um instrumento de mudança social e 

pessoal. A partir dessa perspectiva, o educador não apenas ensina, mas também 

participa ativamente da construção de um futuro melhor para esses adolescentes, 

ajudando-os a encontrar novas possibilidades de vida e de convivência em sociedade. 

A reflexão sobre a intervenção educativa no contexto dos adolescentes 

autores de atos infracionais, conforme ressaltado por Volpi (2011), evidencia a 

complexidade e a relevância de um acompanhamento personalizado, que leve em 

consideração diversos aspectos essenciais para o processo socioeducativo desses 

jovens. A intervenção educativa destacada pelo autor enfatiza a necessidade de um 

apoio integral, que não se limite à proteção e à reintegração comunitária, mas que 

também abarque a manutenção dos vínculos familiares, a frequência escolar e a 

preparação para a inserção no mercado de trabalho, elementos essenciais para a 

formação e a autonomia do adolescente (Volpi, 2011). 

Entretanto, para que esses direitos sejam efetivamente garantidos, é 

imprescindível que as políticas públicas sejam estruturadas de forma integrada, 

envolvendo não apenas as escolas, mas também outros setores da sociedade, como 

as famílias, as organizações comunitárias e o poder público. Arroyo (2015) critica a 

fragmentação das políticas educacionais, que frequentemente desconsideram as 

especificidades e as necessidades dos adolescentes em contextos de vulnerabilidade, 

e defende que a educação deve ser compreendida como um direito fundamental, 

essencial para o pleno desenvolvimento do indivíduo e para a construção de uma 

sociedade mais justa. Assim, torna-se imperativo promover mudanças no contexto 

socioeconômico por meio de um modelo de ação em rede, impulsionado pelas 

diversas políticas públicas existentes, com o objetivo de efetivar os direitos dos 

adolescentes. 

Em síntese, a articulação entre políticas públicas, instituições educativas e a 

comunidade é fundamental para assegurar que a inserção educacional de 

adolescentes em situação de vulnerabilidade seja um verdadeiro instrumento de 

proteção social e transformação. A falta dessa articulação, como apontam Arroyo 

(2015), Freire (2007), Sposati (2011) e Saviani (2008), compromete a capacidade da 

educação de promover equidade e justiça social, perpetuando as condições de 

exclusão e desigualdade que marcam a vida dos adolescentes em conflito com a lei. 
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2.2  A CONTEXTUALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO 
MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA, NA RELAÇÃO COM O ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO 

 

O Sistema de Garantia de Direitos, como abordado no Capítulo II, prevê a 

articulação entre os sistemas de Ensino, Assistência Social, entre outros, na promoção 

dos direitos da criança e do adolescente. No contexto da execução das medidas 

socioeducativas, cabe à escola a oferta de atividades de ensino. No Brasil, os 

municípios são responsáveis pela implementação das medidas de meio aberto, 

conforme estabelecido pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE), o que exige uma articulação eficaz entre, no mínimo, as políticas de 

assistência social, saúde e educação. Este item tem como objetivo refletir sobre essa 

articulação, com especial ênfase nas políticas de educação e assistência social, 

analisando a realidade do município de Telêmaco Borba, Paraná, local onde se 

desenvolve a presente pesquisa. 

Para tanto, é necessário contextualizar o município de Telêmaco Borba. 

Localizado na região dos Campos Gerais, no estado do Paraná, o município está 

situado no centro-leste do estado, a 246 km da capital Curitiba. Segundo o Plano 

Diretor Municipal (2006), sua extensão territorial é de 1.386 km². Os municípios 

vizinhos são: ao norte, Curiúva; ao sul, Imbaú e Tibagi; a leste, Ventania e Tibagi; e a 

oeste, Ortigueira. A cidade de Telêmaco Borba está a 140 km de Ponta Grossa, cidade 

polo da Região Administrativa, e a 200 km de Londrina. 

No contexto da organização administrativa da Associação dos Municípios dos 

Campos Gerais - AMCG, Telêmaco Borba integra a Região Administrativa 4, ao lado 

de outros municípios como Cândido Abreu, Castro, Ortigueira, Palmeira, Piraí do Sul, 

Porto Amazonas, Imbaú, Reserva, Tibagi, Curiúva e Ponta Grossa. Essa configuração 

visa fortalecer a articulação regional e a implementação de políticas públicas voltadas 

ao desenvolvimento socioeconômico da microrregião. 

Telêmaco Borba destaca-se como um dos principais polos industriais do 

estado do Paraná, consolidando-se como a "capital do papel e da madeira". Sua 

relevância econômica está associada ao setor madeireiro, no qual se tornou referência 

nacional. A presença da indústria Klabin no município impulsiona atividades de 

reflorestamento, abrangendo extensas áreas territoriais e fomentando o 

desenvolvimento sustentável da região. 
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De acordo com o Censo Escolar de 2023, o município de Telêmaco Borba 

possui 56 instituições de ensino, abrangendo as esferas municipal, estadual, federal 

e privada. Essas instituições oferecem diversas modalidades de ensino, incluindo 

educação infantil, ensino fundamental (anos iniciais e finais), ensino médio, educação 

de jovens e adultos (EJA) e educação especial, totalizando 14.625 matrículas. Esse 

panorama educacional reflete a diversidade e a acessibilidade das opções de ensino 

disponíveis para a população. 

Em relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), o 

município obteve um desempenho positivo em 2021, alcançando um índice de 5,3, 

superando a meta projetada de 4,9 para aquele ano. Esse resultado é indicativo de 

avanços na qualidade da educação local, destacando o esforço em melhorar o 

desempenho educacional das escolas municipais e estaduais. 

A rede educacional de Telêmaco Borba é composta por instituições 

municipais, estaduais e federais, refletindo uma estrutura abrangente e diversificada. 

Segundo dados da Prefeitura Municipal de Telêmaco Borba (2024), a cidade conta 

com 40 escolas municipais, que atendem desde a educação infantil até o ensino 

fundamental I. Essas instituições estão distribuídas por diversos bairros da cidade, 

proporcionando um atendimento educacional amplo e acessível à população local, 

com foco no atendimento das necessidades educacionais de cada comunidade. 

No âmbito estadual, no site do Núcleo Regional de Educação, consta que 

Telêmaco Borba possui 16 escolas, que abrangem o Ensino Fundamental II, Médio, 

Educação Especial e Profissionalizante, destas o município registra 6 escolas modelo 

cívico-militar implementado no Paraná a partir de 2020, e uma escola oferta a 

modalidade Educação de Jovens e Adultos. Como se pode ver no Quadro 1, a relação 

das escolas estaduais, como também a quantidade de adolescentes encaminhados 

aos bancos escolares: 
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Quadro 1 – Relação das escolas estaduais no município de Telêmaco Borba e a 
quantidade de adolescentes encaminhados nos anos 2023 e 2024. 

ESCOLAS  
QUANTIDADE DE 
ADOLESCENTES 

Escola Estadual Bela Vista 8 

Escola Estadual Bom Jesus 1 

CEEBJA Professora Ronilce Aparecida Gallo 
Mainardes 

15 

Colégio Estadual Cívico Militar Professor 
Custódio Netto 

3 

Colégio Estadual Gregório Teixeira 1 

Colégio Estadual Cívico Militar Jardim Alegre 6 

Escola Estadual Padre José de Anchieta 1 

Colégio Estadual Doutor Luiz Vieira 5 

Colégio Estadual Cívico Militar Doutor 
Marcelino Nogueira 

3 

Colégio Estadual Cívico Militar Professora 
Maria Aparecida Militão de Souza Pereira 

1 

Escola Estadual Nossa Senhora de Fátima 1 

Colégio Estadual São Francisco de Assis 1 

Escola Estadual Cívico Militar São Pedro 2 

Colégio Estadual Cívico Militar Presidente 
Vargas 

2 

Colégio Estadual Wolff Klabin 0 

Fonte: A autora. 

 Como observa-se, no quadro acima, durante os anos de 2023 a 2024, o 

Programa Liberdade Cidadã, acompanhou as atividades escolares de 50 

adolescentes, apesar disso é importante esclarecer que destes sujeitos inseridos para 

o cumprimento da medida socioeducativa 30 foram matriculados conforme 

estabeleceu-se nas metas do Plano Individual de Atendimento, pois os demais já 

estavam matriculados e frequentando a escola.  

A modalidade Educação de Jovens e Adultos desempenha um papel 

fundamental para a efetivação do direito à educação de adolescentes em conflito com 

a lei. Essa modalidade de ensino surge como uma alternativa viável para garantir o 

direito à educação a adolescentes e jovens que, por diversas razões, tiveram sua 

escolarização interrompida. Entre os fatores que levam esses adolescentes a optarem 

pela EJA estão a defasagem idade-série, a necessidade de conciliar estudos e 

trabalho, e a possibilidade de avanço mais rápido na escolarização. 

Contudo, apesar dos progressos educacionais, Telêmaco Borba enfrenta 

desafios socioeconômicos significativos. Conforme dados do Instituto Paranaense de 

Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), o município ocupa a 97ª posição 
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entre os 399 municípios do Paraná. Indicadores de pobreza, como a renda familiar 

per capita inferior a meio salário-mínimo, evidenciam privações relacionadas às 

necessidades básicas insatisfeitas.  

A seguir, a figura 5 apresenta o perfil de Telêmaco Borba quanto à população 

estimada, IDH-M, área territorial e PIB Per Capita. 

 

     Figura 5 - Configuração do município de Telêmaco Borba  

 

      Fonte: IPARDES, 2024. 

 

O município de Telêmaco Borba, localizado no estado do Paraná, possui uma 

população estimada em 75.042 habitantes, conforme dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) de 2022 (IBGE, 2022). No que se refere à Assistência 

Social, informações extraídas do Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) 

apontam que 6.872 famílias estão inscritas no sistema, sendo que 1.069 encontram-

se em situação de extrema pobreza (MDS, 2025). 

Esses dados evidenciam a necessidade de implementação de políticas 

públicas eficientes para a redução da desigualdade social e o fortalecimento da rede 

de assistência social no município. A inclusão dessas famílias em programas de 

transferência de renda, qualificação profissional e suporte psicossocial é fundamental 

para minimizar os riscos da vulnerabilidade socioeconômica e garantir melhores 

condições de vida. 

As famílias em situação de vulnerabilidade são acompanhadas pelo Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), conforme os níveis de complexidade do 

atendimento, que se dividem em dois tipos de proteção: Proteção Social Básica e 

Proteção Social Especial, sendo esta última subdividida entre média e alta 

complexidade (Brasil, 2004). 
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Para garantir a efetivação de suas ações conforme os níveis de proteção, o 

SUAS conta com os Centros de Referência da Assistência Social, cada um 

responsável por um tipo de atendimento. No âmbito da Proteção Social Básica, 

destaca-se o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), unidade pública que 

oferta serviços socioassistenciais às famílias e indivíduos em situação de 

vulnerabilidade social (Brasil, 2009). O principal objetivo do CRAS é fortalecer os 

vínculos familiares e comunitários, além de atuar na prevenção de riscos sociais e 

pessoais por meio da oferta de programas, serviços e benefícios assistenciais 

destinados a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social (Brasil, 

2004). 

No que se refere à Proteção Social Especial, o atendimento é realizado pelo 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e por outras 

instituições responsáveis pela prestação de serviços correlatos a esse nível de 

proteção. O CREAS tem como finalidade oferecer suporte a indivíduos e famílias que 

enfrentam situações de violação de direitos, como violência doméstica, abuso e 

exploração infantil, negligência, abandono e outras formas de violência e exclusão 

social (Brasil, 2011). 

O município de Telêmaco Borba possui três CRAS de acordo com a 

georreferencia, estabelecida pelo critério de vulnerabilidade social, sendo eles: CRAS 

Monte Alegre, CRAS Rio Alegre e CRAS Cidade Nova. Dada sua capilaridade nos 

territórios, os CRAS são responsáveis pela organização e oferta de serviços da 

Proteção Social Básica, como os seguintes serviços: Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família (PAIF), Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos (SCFV) e o Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas 

com Deficiência e Idosas (CNAS, 2009)7. 

 
7  A Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS), aprova a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), o qual é dividido em Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. A Proteção 
Social Básica tem caráter Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), realizado 
Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV). Já a Proteção Social Especial destina-se a indivíduos e famílias em situação de risco 
pessoal e social, que tiveram seus direitos violados. Os serviços são divididos em média e alta 
complexidade, conforme a complexidade média, oferecido Centros de Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS), Serviço Especializado em Abordagem Social, Serviço de Proteção Social 
a Adolescentes em Cumprimento de Medidas Socioeducativas (Liberdade Assistida (LA) e Prestação 
de Serviços à Comunidade (PSC). Complementando esse nível de proteção, o Serviço de Proteção 
Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias. Nos serviços de alta 
complexidade, Serviço de Acolhimento Institucional inclui Abrigos Institucionais, Casas-Lar e 
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Conforme informado anteriormente, a Proteção Social Especial trabalha com 

a média e alta complexidade, que se caracteriza pelo atendimento de indivíduos e 

famílias que se encontram em situação de risco e têm seus direitos violados ou 

ameaçados. (Brasil, 2009). O município de Telêmaco Borba possui um CREAS, 

chamado de CREAS Samuel Klabin, um Albergue Municipal e um Serviço de 

Acolhimento (Casas Lares e Abrigos), os quais compõem os serviços de proteção 

social especial municipais. Os serviços prestados nesta municipalidade dentro do 

CREAS são os seguintes: Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 

Famílias e Indivíduos (PAEFI); Serviço Especializado em Abordagem Social; Serviço 

de Proteção Social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 

Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviço à Comunidade (PSC); Serviço de 

Proteção Social Especial para pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias; e 

Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua (CNAS, 2009). 

Dentro da lógica de atendimento do Sistema Único de Assistência Social, a 

medida socioeducativa se configura como demanda de proteção social especial e a 

oferta de atenção especializada e continuada deve ter como foco a família e a situação 

vivenciada. Essa atenção especializada tem como foco o acesso da família a direitos 

socioassistenciais por meio da potencialização de recursos e capacidade de proteção. 

As medidas socioeducativas de meio aberto são consideradas de média 

complexidade (liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade) e as 

medidas de restrição e privação de liberdade (semiliberdade e internação) e ainda a 

internação provisória que é uma medida cautelar, são consideradas de alta 

complexidade, executadas por instituições próprias, vinculadas aos estados da 

federação. Atendendo a essa lógica as medidas socioeducativas de meio aberto são 

executadas pelos CREAS. 

O município de Telêmaco Borba por meio do CREAS Samuel Klabin, vinculado 

administrativamente à Secretaria de Municipal de Assistência Social, em cumprimento 

à legislação estadual vigente, é responsável pela implantação do Programa de 

Atendimento a Adolescentes submetidos à execução das medidas de meio aberto. 

Conforme, o CNAS (2009) o atendimento prestado aos adolescentes em cumprimento 

de medidas socioeducativa é chamado de serviço de proteção social ao adolescente 

 
Residências Inclusivas, Serviço de Acolhimento, Serviço de Família Acolhedora, Serviço de Proteção 
em Situações de Calamidade Pública e Emergência. 
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em cumprimento de medida socioeducativa de liberdade assistida – LA e Prestação 

de Serviços à Comunidade – PSC. O referido serviço tem por finalidade prover 

atenção socioassistencial, acompanhar os adolescentes e jovens em cumprimento de 

medidas socioeducativas em meio aberto, assegurando e contribuindo com o acesso 

aos direitos, como também a responsabilização face ao ato infracional praticado. 

 

O serviço tem por finalidade prover atenção socioassistencial e 
acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente. Deve contribuir 
para o acesso a direitos e para a ressignificação de valores na vida pessoal 
e social dos adolescentes e jovens. Para a oferta do serviço faz-se necessário 
a observância da responsabilização face ao ato infracional praticado, cujos 
direitos e obrigações devem ser assegurados de acordo com as legislações 
e normativas específicas para o cumprimento da medida. (Brasil, 2009). 

 

O Programa Liberdade Cidadã8, no município de Telêmaco Borba, foi criado 

em 2008, a partir da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, com o 

intuito de atender adolescentes em conflito com a lei. Inicialmente, o programa não 

possuía uma sede própria nem um nome formalmente previsto, e suas atividades 

eram realizadas nas dependências da Secretaria Municipal da Ação Social, 

posteriormente distribuídas para a sede do Conselho Tutelar. Essa fase inicial da 

correção reflete um período de adaptação, em que as necessidades da população-

alvo foram atendidas em espaços improvisados, mas com a intenção de iniciar o 

processo de reestruturação. 

A situação de desenvolvimento do programa foi transformada em 2012, 

quando o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA/PR) 

deliberou pela continuidade do Programa Liberdade Cidadã, no que diz respeito ao 

cofinanciamento das medidas socioeducativas em meio aberto, com ênfase na 

qualificação das ações de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviços à 

 
8 O Programa Liberdade Cidadã, implementado pelo Governo do Estado do Paraná, constitui-se em 

uma iniciativa estratégica voltada para a estruturação, orientação e qualificação dos programas 
socioeducativos em meio aberto, como a Liberdade Assistida (LA) e a Prestação de Serviços à 
Comunidade (PSC), por meio do cofinanciamento de projetos de municípios e entidades, o programa 
visa beneficiar diretamente adolescentes em implementação de medidas socioeducativas e suas 
famílias, fortalecendo as ações de apoio e reintegração social desses jovens. De acordo com a 
Deliberação nº 054/2016 do CEDCA/PR, o programa engloba uma série de ações estratégicas, 
incluindo a qualificação profissional de adolescentes, passando pela inserção deles no mercado de 
trabalho. Essas ações estão alinhadas com as diretrizes do Plano Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE), publicado em 2013 pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República (SDH/PR), que estabelece diretrizes e eixos fundamentais para a gestão de medidas 
socioeducativas em todo o Brasil.  
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Comunidade (PSC). Essa deliberação permitiu um avanço nas práticas de 

atendimento, oferecendo maior estabilidade financeira e institucional ao programa, e 

possibilitou o aperfeiçoamento de suas metodologias de trabalho. 

Em 2013, melhorou a qualidade do serviço prestado e atendeu às novas 

demandas que surgiram com a implementação do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS), o Programa Liberdade Cidadã foi transferido para uma casa localizada 

no bairro São Roque. A mudança para esse novo espaço foi fundamental para a 

adequação do programa aos critérios do SUAS, que preconiza a oferta de serviços 

especializados e adequados à realidade dos adolescentes e suas famílias. Essa 

mudança também representou um marco na busca pela implementação de estratégias 

mais estratégias de acompanhamento dos adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas. 

A partir de 2015, o Programa Liberdade Cidadã foi oficialmente reconhecido 

como CREAS (Centro de Referência Especializado da Assistência Social, porém 

manteve o mesmo nome do referido programa até o ano de 2020, quando da 

unificação dos serviços no CREAS Samuel Klabin, em janeiro de 2021, foi outro marco 

importante para a estruturação do atendimento socioeducativo em Telêmaco Borba.  

Com a unificação, o CREAS Samuel Klabin passou a realizar o 

acompanhamento tanto de famílias em situação de violação de direitos quanto de 

adolescentes no cumprimento de medidas socioeducativas. Essa reestruturação 

impediu, em certo sentido, a criação de um atendimento mais integral e organizado. 

No entanto, a inclusão da modalidade de Atenção às Famílias dos Adolescentes 

Internados por Medida Socioeducativa (AFAI) foi um avanço significativo, sendo 

essencial para promover a integração entre os diversos serviços prestados às famílias 

e aos adolescentes. Essa modalidade contribui de maneira efetiva para o 

fortalecimento do trabalho em rede, garantindo que os adolescentes recebam um 

atendimento mais holístico e alinhado com suas necessidades. 

Além disso, a unificação possibilitou a realização de discussões periódicas e 

atendimentos conjuntos com as equipes de referência das Casas de Semiliberdade e 

dos Centros de Socioeducação (CENSES), nos quais os adolescentes do município 

estão inseridos. Essa colaboração estreita entre os diferentes serviços de atendimento 

assegura um acompanhamento mais eficaz e integrado, o que favorece a reintegração 

social dos adolescentes e colabora diretamente na prevenção da reincidência de atos 

infracionais. A articulação entre os serviços fortalece a rede de proteção, ampliando 
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as perspectivas de sucesso na execução das medidas socioeducativas e criando 

condições mais favoráveis para a transformação das trajetórias desses jovens. 

A Equipe Técnica de Atendimento Socioeducativo do Programa Liberdade 

Cidadã, do CREAS Samuel Klabin, conforme o Regimento Interno de Medidas 

Socioeducativas em Meio Aberto, é organizada de acordo com a estrutura abaixo, que 

define as responsabilidades e funções de cada membro da equipe. E mesmo quando 

uma ação é definida para ser realizada de maneira individual, a equipe mantém um 

processo de acompanhamento coletivo, com reuniões periódicas para estudo de caso, 

onde são discutidas as necessidades específicas e as melhores estratégias para cada 

jovem. Esse trabalho colaborativo assegura que as intervenções socioeducativas 

sejam mais eficazes e alinhadas com as metas de reintegração social e prevenção de 

reincidência. 

 

            Figura 6 - Organograma do Programa Liberdade Cidadã 

 

            Fonte: A autora. 

 

Levando em consideração os adolescentes atendidos, conforme apresentado 

na Figura 7, a formação da equipe do CREAS Samuel Klabin se pauta em 

metodologias que buscam a interdisciplinaridade nas ações. Isso permite um fluxo 

contínuo de informações entre os membros da equipe, garantindo que as intervenções 

sejam planejadas de forma conjunta, considerando o contexto individual de cada 

adolescente.  
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Figura 7 - Atividades realizadas pela equipe multidisciplinar do Programa Liberdade 
Cidadã 

 

                                     Fonte: A autora. 

 

O fluxo de atendimento no CREAS Samuel Klabin para a execução da medida 

socioeducativa no meio aberto tem início a partir da apreensão do adolescente pela 
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Polícia Militar, que é conduzido à Delegacia da Polícia Civil. Neste momento, é lavrado 

o Boletim de Ocorrência, e o adolescente é liberado junto com sua família para 

aguardar os trâmites legais estabelecidos pelo Poder Judiciário. 

Conforme o artigo 174 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o 

adolescente é liberado pela autoridade policial mediante termo de compromisso e 

responsabilidade, garantindo sua apresentação ao Ministério Público, sendo entregue 

aos responsáveis. O promotor pode, então, arquivar o processo, conceder a remissão 

da sentença ou representar ao Juiz da Vara da Infância e da Adolescência para que o 

caso seja julgado. O atendimento e acompanhamento do adolescente, bem como de 

sua família, são organizados conforme os procedimentos descritos nas figuras 8 e 9, 

que ilustram as etapas do processo e as ações realizadas para garantir o cumprimento 

da medida socioeducativa. 

 

Figura 8 - Fluxograma do Programa Liberdade Cidadã da medida socioeducativa de 
Prestação de Serviços à Comunidade 

 

Fonte: A autora. 

 

O processo de atendimento socioeducativo aos adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade do 
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Programa Liberdade Cidadã, realizado pela equipe técnica, segue uma série de 

etapas e registros, os quais são imprescindíveis tanto para a conformidade com as 

orientações legais quanto para o acompanhamento contínuo do adolescente e sua 

família. A seguir, descrevemos as principais etapas desse procedimento, conforme a 

normativa e a prática dos atendimentos.  

O processo de atendimento inicia-se com a coleta de autos através do sistema 

PROJUDI, o qual contém as informações relevantes sobre a sentença e o guia de 

medida socioeducativa. Para realizar a inserção do adolescente é realizada busca 

ativa. Após esse procedimento, a acolhida é realizada exclusivamente pela equipe 

técnica, sendo fundamental que o adolescente seja acompanhado por seu 

responsável legal, exceto em casos especiais, que deverão ser avaliados pela equipe.  

Durante o atendimento inicial, a equipe apresenta os procedimentos do 

CREAS Liberdade Cidadã, realiza a leitura do Estatuto da Criança e do Adolescente 

e coleta de documentos essenciais, como RG e CPF do adolescente e dos familiares. 

Os atendimentos subsequentes, como o atendimento social, pedagógico e 

psicológico, seguem uma estrutura padronizada, com a coleta de assinaturas nas 

fichas de acompanhamento e o registro detalhado dos dados no sistema. Cada tipo 

de atendimento tem seu próprio conjunto de registros no Plano Individual de 

Atendimento – PIA. 

O educador social é responsável pelo encaminhamento e agendamento de 

atendimentos, como também nas orientações relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade (PSC), e encaminhamento aos setores que serão campo das atividades 

laborais. 

Muito embora seu cumprimento consista na realização de atividades 

comunitárias pelo adolescente autor de ato infracional, tais atividades não serão 

realizadas de modo a interferir ou prejudicar o período escolar ou laboral do mesmo 

(art. 117, parágrafo único do ECA). Isso porque a legislação estatutária estabelece 

que a prestação de serviços à comunidade, deve ter, no máximo, oito horas semanais 

de duração e, ainda, permite seu cumprimento aos sábados, domingos e feriados 

(parágrafo único). Assim, o cumprimento da medida socioeducativa de prestação de 

serviços à comunidade não prejudica o adolescente em nenhuma de suas atividades. 

O processo de desligamento do adolescente ocorre quando a medida 

socioeducativa é concluída ou modificada. O adolescente deve ser acompanhado de 

um responsável e, antes do desligamento, é realizada uma avaliação do processo 
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socioeducativo, verificando se todas as metas do PIA foram atingidas. Um relatório 

final é enviado ao Poder Judiciário, contendo todos os anexos necessários, e a 

contrarreferência deve ser encaminhada ao CRAS do território. 

 

Figura 9 - Fluxograma do Programa Liberdade Cidadã da medida socioeducativa de 
Liberdade Assistida  

 

         Fonte: A autora. 

 

O processo de atendimento socioeducativo aos adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativa de Liberdade Assistida do Programa 

Liberdade Cidadã, realizado pela equipe técnica, segue as mesmas etapas e registros 

que ocorrem na medida de Prestação de Serviços à Comunidade até os atendimentos 

de elaboração do Plano Individual de Atendimento - PIA, porém o acompanhamento 

dessa medida é conforme se estabelece o art. 118 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, o qual fixa o prazo mínimo de 6 meses até a sua finalização.  

Da mesma forma, destaca-se a importância da composição multidisciplinar da 

equipe de atendimento (Veronese, 2015, p. 237):  

 

A equipe multidisciplinar é fundamental para auxiliar o adolescente em 
cumprimento de medida socioeducativa, pois ele pode ser atendido de acordo 
com as suas necessidades e recebe apoio profissional de advogados, 
pedagogos, assistentes sociais, psicólogos e demais profissionais dispostos 
a contribuir com a sua formação (Veronese, 2015, p. 237). 
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Como também, as funções desempenhadas pela equipe multiprofissional 

(assistente social, pedagogo e psicólogo) têm previsão no ECA (art. 119) e consistem 

em: promoção social do adolescente e sua família, proporcionando-lhes acesso aos 

direitos fundamentais (inc. I); supervisão do aproveitamento escolar do adolescente, 

inclusive, a promoção de sua matrícula no caso de evasão escolar (inc. II); 

profissionalização do adolescente, como forma de preparação para entrada no 

mercado de trabalho (inc. III) e, finalmente, elaboração de relatório da medida 

indicando os resultados obtidos (inc. IV). 

Em relação as ações complementares, a equipe técnica do Programa 

Liberdade Cidadã, realiza acompanhamento semanal com os socioeducandos, desde 

atendimentos individualizados, como também grupos focais com os adolescentes que 

estão em cumprimento da medida de Liberdade Assistida, o trabalho busca em si, 

espaços de interações destacando a responsabilização e o compromisso com a ações 

praticadas.  

A finalização de ambas as medidas socioeducativas de meio aberto, a 

Prestação de Serviços à Comunidade e a Liberdade Assistida, se dá no momento em 

que os adolescentes alcancem as metas acordadas no Plano Individual de 

Atendimento – PIA. 

O Plano Individual de Atendimento (PIA) é um instrumento fundamental para 

a execução das medidas socioeducativas, sendo previsto no Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (SINASE), especificamente em seu artigo 52. Conforme 

previsto, o PIA é um fator determinante para o cumprimento das medidas aplicadas 

ao adolescente em conflito com a lei, funcionando como um instrumento de previsão, 

registro e gestão das atividades que serão aplicadas ao longo do período de 

acompanhamento. Seu principal objetivo é a reintegração social do adolescente, 

garantindo a garantia de seus direitos e promovendo uma reflexão sobre o ato 

infracional. 

Diferente de um documento meramente burocrático, o PIA é uma ferramenta 

dinâmica e deve ser atualizada constantemente, de acordo com a evolução do 

adolescente ao longo do cumprimento da medida, sendo elaborado e construído 

juntamento com a equipe técnica, adolescente e família. Guará e Frasseto (2013) 

destacam que o PIA não deve ser entendido como um diagnóstico definitivo, mas sim 

como um mapa da situação do adolescente, exigindo um acompanhamento cotidiano 

e não se limitando a um instrumento de encaminhamentos. Esse entendimento reforça 
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a necessidade de um acompanhamento sistemático e contínuo, permitindo 

configurações e intervenções necessárias para garantir a eficácia da medida 

socioeducativa. 

Deve ser instrumento de singularização do adolescente apoiando a 
construção de uma subjetividade expressiva e criativa, de respeito ao outro 
e, portanto, de adequação às normas sociais de convívio. Estratégias de 
enfrentamento das dificuldades específicas (pessoais e sociais) precisam ser 
apoiadas para que se possa promover avanços, corrigir e oferecer interdições 
necessárias. Além disso, deve-se garantir um mínimo de privacidade e 
acolhimento na discussão e revelação de aspectos internos, metas de 
superação individuais e confidencialidade das informações registradas. 
(Guará e Frasseto, 2013, p.8). 

 

 As metas estabelecidas no Plano Individual de Atendimento (PIA) abrangem 

diversas áreas essenciais para a reintegração do adolescente, incluindo 

documentação civil, educação, saúde, assistência social, profissionalização, além de 

ações voltadas para o fortalecimento de vínculos comunitários e familiares. Nesse 

contexto, o Programa Liberdade Cidadã desempenha um papel crucial ao atuar no 

encaminhamento escolar dos adolescentes, orientando as famílias para garantir a 

efetivação da matrícula escolar. 

Contudo, observa-se uma grande dificuldade por parte das escolas em manter 

esses alunos nas salas de aula. As causas dessa resistência estão relacionadas tanto 

a questões sociais, como o histórico de conflitos familiares e de vulnerabilidade, 

quanto ao desinteresse dos adolescentes, frequentemente associado ao fracasso 

escolar e aos conflitos gerados no ambiente escolar (Gallo, 2006; Pereira, 2016). 

Apesar dos esforços da equipe técnica, que busca sensibilizar os adolescentes e suas 

famílias sobre a importância da educação e da permanência escolar, ainda existem 

instituições de ensino que recusam a matrícula desses alunos, devido ao histórico 

problemático de comportamento ou de relacionamento com a escola. 

Esse tipo de estigmatização cria um ciclo vicioso de exclusão escolar, no qual 

o adolescente, frequentemente, se vê afastado do ambiente educativo, o que acaba 

perpetuando sua marginalização e, muitas vezes, alimentando a repetição de 

infrações. Esse ciclo de exclusão pode ser agravado pela própria dinâmica do sistema 

de ensino, que nem sempre oferece os meios necessários para a inclusão efetiva 

desses jovens (Gallo, 2006; Pereira, 2016). 

 O ambiente escolar, entretanto, proporciona apenas parte das redes de 

sociabilidade em que o adolescente está inserido, durante o ano letivo de 2023, de 

acordo com os dados levantados dos Planos Individuais de Atendimento dos 
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adolescentes acompanhados no Programa Liberdade Cidadã, observou-se a 

dificuldade de permanência nos bancos escolares, a baixa escolaridade, como 

também a resistência de alguns adolescentes em retomar seus estudos, a 

insuficiência na atenção para com o direito à educação do adolescente autor de ato 

infracional, tanto quanto ao acesso e à permanência quanto a promoção de 

atendimento sensível a suas demandas sociais e jurídicas. 

 Desse modo, o sistema de ensino perpetua desigualdades educacionais, não 

se tratando, portanto, de questão apenas intrínseca à escola, mas de questão política, 

impondo ao Estado a responsabilidade de políticas públicas que fomentam a inclusão, 

efetivando a universalização do ensino, entretanto, vale ainda dizer que quando se 

fala sobre educação de qualidade não se deve atentar apenas para os conteúdos 

presentes no currículo e a forma como são transmitidos, mas também a forma como 

são tratadas as demandas de minorias, grupos não alinhados com a cultura escolar 

vigente (Collado, 2013), como é o caso dos adolescentes autores de atos infracionais. 

 

2.3  A INSERÇÃO EDUCACIONAL COMO UM ELEMENTO DE PROTEÇÃO 
SOCIAL DO ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS DE TELÊMACO BORBA 

 

A inserção educacional é reconhecida como um dos pilares fundamentais na 

proteção social de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Essa 

inserção ganha ainda mais relevância, na medida em que a educação é vista não 

apenas como um direito garantido constitucionalmente, mas também como um 

instrumento vital para a prevenção da reincidência em atos infracionais. A relação 

entre educação e proteção social está intrinsecamente ligada à capacidade do sistema 

educacional de oferecer um ambiente que não só promove o aprendizado formal, mas 

que também contribui para o desenvolvimento integral do adolescente, fortalecendo 

suas competências sociais, emocionais e cognitivas. 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a educação é 

um direito que deve ser assegurado a todos os adolescentes e jovens, incluindo 

aqueles em cumprimento de medidas socioeducativas (Brasil, 1990). A 

implementação eficaz desse direito no contexto de medidas socioeducativas exige 

uma abordagem pedagógica que considere as vulnerabilidades e as necessidades 

específicas desses adolescentes. Mészáros (2005) argumenta que a educação deve 
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ser compreendida como um processo emancipatório, capaz de transformar a 

realidade social dos indivíduos e de romper com ciclos de exclusão social. 

A inserção educacional, nesse sentido, desempenha um papel duplo: ao 

mesmo tempo em que proporciona ao adolescente a oportunidade de adquirir 

conhecimentos e habilidades necessárias para sua inserção no mercado de trabalho, 

ela também atua como um mecanismo de proteção social, oferecendo suporte e 

orientação em momentos críticos de suas vidas. Saviani (2008) destaca que a 

educação, como direito social, deve ser garantida de maneira inclusiva e equitativa, 

sobretudo para aqueles que se encontram em situações de vulnerabilidade, como os 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 

Há uma urgência em se repensar a estrutura e a execução dessas políticas 

educacionais, de modo que a educação deixe de ser um mero discurso e passe a 

atuar como um instrumento transformador, realmente capaz de promover a equidade 

e a justiça social que tanto se almeja. 

Freire (2005) também contribui para essa discussão ao enfatizar a importância 

de uma educação que seja libertadora, ou seja, uma educação que promova a 

consciência crítica dos indivíduos e que os capacite a transformar a realidade em que 

vivem. Para Freire, a educação só pode cumprir esse papel transformador se estiver 

profundamente conectada com a realidade social dos educandos. Isso significa que 

as políticas educacionais devem ser concebidas e implementadas de maneira que 

levem em consideração o contexto social, econômico e cultural dos jovens, 

proporcionando-lhes as ferramentas necessárias para superar as condições de 

exclusão e desigualdade. 

Sposati (2011) discute a noção de proteção social como um direito, que deve 

ser garantido a todos os cidadãos, independentemente de sua condição social. A 

autora argumenta que a proteção social não se resume à garantia de recursos 

materiais, mas inclui também a garantia de acesso à educação de qualidade. No 

entanto, para que a educação atue como uma verdadeira forma de proteção social, é 

fundamental que haja uma coordenação entre as políticas públicas, de modo que as 

ações no campo educacional estejam alinhadas com outras áreas, como saúde, 

assistência social e segurança pública. 

A crítica à superficialidade das políticas educacionais é ecoada por Saviani 

(2008), que alerta para o risco de se adotar uma abordagem tecnicista da educação, 

que se preocupa mais com a quantidade de alunos matriculados ou com os resultados 
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em testes padronizados do que com a qualidade do processo educativo e com a 

formação integral dos estudantes. Para Saviani (2008), uma educação realmente 

comprometida com a justiça social deve ir além desses indicadores superficiais e se 

preocupar com a formação crítica e emancipatória dos indivíduos. 

 

2.3.1 Panorama das demandas Educacionais 
 

Como instituição básica na vida de adolescentes em conflito com a lei, a 

escola  

[...] pode exercer papel ativo e fundamental, uma vez que a intervenção de 
ajuda e de prevenção não contempla apenas a desvinculação dos 
adolescentes do ato infracional, mas remete à sua integração social, o que, 
em seu turno, remete à vinculação escolar. São necessárias, portanto, 
intervenções de grande impacto na vida dos adolescentes, sendo a ausência 
de um projeto de escolarização um entre tantos fatores relacionados à 
vulnerabilidade que apresentam (Bazon; Silva; Ferrari, 2013, p. 190). 

 

Nessa direção, a trajetória escolar de adolescentes em conflito com a lei não 

pode tornar-se um processo de estigmatização e exclusão, pois, além dos conteúdos 

didáticos e atividades pedagógicas eles querem antes de tudo serem reconhecidos, 

(Carvalho, 2017). Ademais, perspectivas educacionais devem, por conseguinte, 

serem construídas, já que, em geral, o processo educacional desses adolescentes é 

“[...] marcado pela frequentação de muitos estabelecimentos educacionais, 

dificuldades de aprendizagem, defasagem idade-ano escolar, reprovações e evasão” 

(Zanella, 2010, p. 4). 

Considera-se que a escola é parte de um sistema protetivo e de garantia dos 

direitos das crianças e dos adolescentes; ela compõe o aparato institucional do Estado 

e se distingue dos demais atores que compõem o Sistema de Garantia de Direitos, 

em razão de sua função social no processo de formação dos indivíduos, mormente 

daqueles que apresentam comportamento de risco ou que já estejam em conflito com 

a lei pela prática de ato infracional, visto que 

 

[...] o direito e o acesso à escola, teoricamente configura-se um indicador 
protetivo ao sujeito, uma vez que isso significaria uma oportunidade de 
participação social. Entretanto, uma educação seletiva e que privilegia 
classes dominantes, pode-se definir muito mais como um agente criador de 
exclusão social (risco), do que um indicador de proteção propriamente dito. 
(Libório, 2009, p. 5-6). 
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Cabe observar que o fenômeno que envolve adolescentes em conflito com a 

lei tem o mérito de provocar constantes debates, sendo a questão da evasão escolar 

um dos pontos relevantes. No município de Telêmaco Borba, conforme descrito no 

gráfico abaixo, observa-se que de janeiro a dezembro de 2023, foram inseridos 59 

adolescentes no Programa Liberdade Cidadã para cumprimento de medidas 

socioeducativas e destes 31 finalizaram a referida medida em situação de evasão 

escolar. 

 

Gráfico 1 – Relação de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas 
matriculados por escola e em situação de evasão escolar - Telêmaco Borba - 2023 

 

  Fonte: A Autora. 

O gráfico acima revela um alto índice de evasão escolar entre os adolescentes 

autores de ato infracional, apesar de muitos desses jovens reconhecerem a 

importância da educação e da escola para suas vidas. Esses dados geram uma 

reflexão profunda sobre o papel da escola como instituição protetiva, capaz de agir de 

forma preventiva e inibidora de situações de risco. A questão que surge, então, é: até 

que ponto a escola tem cumprido essa função de proteção e inclusão social para os 

adolescentes em situação de vulnerabilidade? 

Além disso, tais dados nos levam a questionar possíveis lacunas nos serviços 

de proteção social básica e na vigilância social, que podem contribuir para essa 

realidade de evasão escolar. A falta de apoio adequado, tanto no ambiente familiar 
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quanto na rede de proteção social, pode ser um fator determinante para a desistência 

escolar desses adolescentes. 

No gráfico 2 a seguir, é apresentada a escolarização dos 59 adolescentes que 

estavam cumprindo medida socioeducativa no município durante o ano de 2023, 

fornecendo uma visão mais detalhada da situação educacional desses jovens. 

 
Gráfico 2 – Escolaridade dos adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas no Programa Liberdade Cidadã – Telêmaco Borba - 2023 

 

      Fonte: TELÊMACO BORBA, Centro de Referência Especializado de Atendimento.  Registros de 
atendimento – CREAS Samuel Klabin. Telêmaco Borba, 2023. 

      Nota: E.F – Ensino Fundamental. E.M. – Ensino Médio. 

 

Pode-se observar que o nível de escolaridade entre os adolescentes é 

variável, o que seria esperado, caso a série em que se encontram correspondesse à 

sua idade. No entanto, conforme os dados apresentados no quadro 2, verifica-se uma 

defasagem significativa entre a idade e a série de muitos dos adolescentes atendidos. 

Essa defasagem indica um atraso escolar, que é um reflexo de múltiplos 

fatores, como dificuldades de aprendizado, repetência, abandono escolar precoce e, 

em alguns casos, situações de vulnerabilidade social que impactam diretamente no 

desempenho educacional. A discrepância entre idade e série reforça a necessidade 

de uma intervenção educacional mais personalizada e eficiente, para que esses 

jovens possam superar essas lacunas e avançar em sua trajetória escolar de maneira 

adequada. 
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Quadro 2 – Situação educacional dos adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas no Programa Liberdade Cidadã por idade x série - Telêmaco Borba - 
2023 

IDADE 
QUANTIDADE DE 
ADOLESCENTES 

SÉRIE TIPO 

14 anos 1 
8º Ano 

Ensino Fundamental II 
matriculado 

15 anos  

3 
8º Ano 

Ensino Fundamental II 
matriculado 

1 
7º Ano 

Ensino Fundamental II 
matriculado 

1 
9º Ano 

 Ensino Fundamental II 
matriculado 

16 anos 

2 
1 

7º Ano 
Ensino Fundamental II 

matriculado 

1 
7º Ano 

Ensino Fundamental II 
evasão 
escolar 

8 
9º Ano 

 Ensino Fundamental II 
matriculado 

5 
2 

1º Ano 
Ensino Médio 

matriculado 

3 
evasão 
escolar 

17 ANOS 

1 
1º Ano 

Ensino Médio 
 

evasão 
escolar 

1 
3º Ano 

 Ensino Fundamental I 
evasão 
escolar 

1 
7º Ano 

 Ensino Fundamental II 
evasão 
escolar 

2 
8º Ano 

Ensino Fundamental II 
evasão 
escolar 

4 
3 

9º Ano 
 Ensino Fundamental II 

matriculado 

1 
evasão 
escolar 

18 anos 

2 2 
9º Ano 

 Ensino Fundamental II 
evasão 
escolar 

4 
2 

8º Ano 
 Ensino Fundamental II 

matriculado 

2 
evasão 
escolar 

1 
2º Ano 

Ensino Médio 
 

evasão 
escolar 

4 
2 1º Ano 
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Fonte: TELÊMACO BORBA, Centro de Referência Especializado de Atendimento.  Registros de 
atendimento – CREAS Samuel Klabin. Telêmaco Borba, 2023. 

  

Conforme exposto, a defasagem entre a idade e a série escolar é uma 

realidade recorrente entre adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas, como evidenciado no Programa Liberdade Cidadã em Telêmaco 

Borba no ano de 2023. Esta disparidade, caracterizada pela discrepância entre a 

idade cronológica do aluno e a série em que ele se encontra matriculado, representa 

um desafio complexo que impacta profundamente tanto o desenvolvimento 

educacional quanto o social desses jovens. 

De acordo com Bourdieu e Passeron (1992), a escola desempenha um papel 

fundamental na reprodução das desigualdades sociais, e a defasagem idade-série 

pode ser compreendida como uma expressão dessa dinâmica. Para os adolescentes 

em medidas socioeducativas, o atraso escolar pode intensificar sentimentos de 

inadequação e baixa autoestima, o que, por sua vez, aumenta o risco de evasão e 

perpetua o ciclo de exclusão social. A falta de êxito escolar alimenta uma narrativa de 

fracasso, que dificulta a reintegração e o desenvolvimento saudável desses 

indivíduos. 

A investigação do papel da escola, com foco no processo de escolarização 

formal de adolescentes em conflito com a lei, bem como a identificação de suas 

funções no contexto das medidas socioeducativas estabelecidas pelo Sistema de 

Proteção Social e pela Lei de Execução de Medidas Socioeducativas (PSC e LA), 

exige uma análise detalhada de como a instituição escolar está inserida nesse 

processo. Ao mesmo tempo, é necessário avaliar de que forma a escola contribui para 

o desenvolvimento do adolescente autor de ato infracional, não apenas no aspecto 

educacional, mas também na sua reintegração social. 

Portanto, é imprescindível refletir sobre os desafios enfrentados pela escola 

na articulação com o serviço de atendimento socioeducativo. Esse alinhamento entre 

as políticas educacionais e as políticas de proteção social é essencial para garantir 

que a educação cumpra seu papel de agente transformador e de inclusão, 

promovendo um ambiente de proteção, respeito e oportunidade para os adolescentes 

em conflito com a lei, ao mesmo tempo em que contribui para a prevenção de 
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reincidências e para o fortalecimento do processo socioeducativo. Afinal, conforme 

afirma Adorno (2000, p. 143): 

 

A educação seria impotente e ideológica se ignorasse o objetivo de 
adaptação e não preparasse os homens para se orientarem no mundo. 
Porém ela seria igualmente questionável se ficasse nisso, produzindo nada 
além de well adjusted people, pessoas bem ajustadas, em consequência do 
que a situação existente se impõe precisamente no que tem de pior (Adorno, 
2000, p. 143). 

 

No contexto de Telêmaco Borba, a realidade apresentada pelo Programa 

Liberdade Cidadã, também se evidencia no ano 2024. De janeiro até o mês de julho 

do corrente ano já foram inseridos 44 novos adolescentes. O gráfico abaixo mostra as 

escolas nas quais os referidos adolescentes se encontram matriculados no município. 

Dentre esses, conforme dados dos registros do Programa Liberdade Cidadã, 16 deles 

se encontram em situação escolar. Conforme Abramovay et al (2002) adolescentes 

que se envolvem em atos infracionais, muitas vezes, enfrentam desafios adicionais, 

como a falta de apoio familiar e comunitário, o que contribui para a evasão escolar e 

o atraso no processo escolar. 

 
Gráfico 3 – Relação de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas 
no Programa Liberdade Cidadã matriculados por escolas – Telêmaco Borba – 2024 

 

 

Fonte: TELÊMACO BORBA, Centro de Referência Especializado de Atendimento.  Registros de 
atendimento – CREAS Samuel Klabin. Telêmaco Borba, 2024. 
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Segundo Saviani (2008), a educação é um direito social que deve ser 

garantido pelo Estado, especialmente para aqueles que, devido às circunstâncias 

sociais, encontram-se à margem do sistema educacional. A dificuldade em garantir o 

acesso à educação escolar para adolescentes em medidas socioeducativas reflete 

um desafio maior, que é o de integrar políticas educacionais e sociais que promovam 

a inclusão e o desenvolvimento integral desses jovens. 

Dessa forma, é necessário reconhecer as contradições e a fragmentação das 

ideias que justificam o fracasso escolar de adolescentes em conflito com a lei, 

especialmente em relação ao discurso moral de mão única. Este discurso, muitas 

vezes, negligencia a voz desses adolescentes, limitando seu espaço para expressar 

suas percepções sobre a escola, e prioriza intervenções punitivas em detrimento de 

uma abordagem socioeducativa. 

No contexto brasileiro, observa-se um crescente movimento em direção à 

militarização das escolas públicas, o que tem gerado intensos debates sobre os 

impactos dessa abordagem na formação de uma educação cidadã e democrática. A 

escola, como espaço de formação integral do indivíduo, deve promover autonomia, 

pensamento crítico e inclusão. Contudo, a presença de lógicas militares na gestão 

escolar pode representar um retrocesso nesses aspectos. Como bem ressaltado por 

Freire (1987), "a educação deve ser um ato de liberdade, não de dominação". Essa 

afirmação sublinha a importância de uma educação que não seja marcada pela 

imposição, mas pela emancipação dos sujeitos. 

A militarização das escolas no Brasil se caracteriza pela gestão disciplinar 

rígida, controle hierárquico e padronização comportamental, elementos típicos do 

modelo militar. Embora se argumente que esse modelo possa melhorar a disciplina e 

o desempenho acadêmico, ele impõe uma rigidez excessiva, restringindo a 

participação democrática dos estudantes. Essa falta de espaço para a expressão de 

ideias e para o protagonismo dos alunos pode comprometer o desenvolvimento da 

autonomia, um dos pilares essenciais de uma educação voltada para a construção de 

uma sociedade livre e justa. De acordo com Arroyo (2018), "a escola deve ser um 

espaço de construção coletiva, e não de imposição autoritária". 

Além disso, essa abordagem não leva em consideração a realidade dos 

alunos em situação de vulnerabilidade, como os adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas. A imposição de um modelo rígido e autoritário, muitas 

vezes, reforça desigualdades sociais em vez de contribuir para a superação delas. Ao 



102 
 

invés de promover uma transformação social, a militarização pode ampliar as 

exclusões e perpetuar estigmas, dificultando a reintegração desses jovens na 

sociedade. A educação, portanto, deve ser um instrumento de emancipação e não de 

opressão, sendo necessária uma abordagem que respeite a diversidade e as 

especificidades dos estudantes em contexto de vulnerabilidade social. 

No Estado do Paraná, a implantação de escolas cívico-militares tem sido alvo 

de críticas por reforçar um modelo de educação baseado na disciplina exacerbada e 

na repressão. Essas escolas limitam a liberdade de expressão dos alunos e reduzem 

a autonomia pedagógica dos professores, uma vez que são geridas por militares, os 

quais não possuem formação adequada para a educação civil. Além disso, ao priorizar 

um modelo hierárquico e autoritário, essas instituições deixam de lado abordagens 

pedagógicas mais democráticas e inclusivas, dificultando o desenvolvimento de um 

ensino voltado para a cidadania e para o pensamento crítico. Conforme Silva (2020), 

"a educação democrática pressupõe o direito à voz e à participação dos estudantes e 

docentes, algo frequentemente suprimido nas escolas militarizadas". 

A promoção da cidadania desde a infância requer um ambiente escolar que 

valorize o diálogo, a inclusão e a resolução pacífica de conflitos, assim Mesquita 

(2024) traz que os modelos pedagógicos baseados em metodologias ativas e na 

gestão participativa estimulam a capacidade crítica dos alunos, incentivando a 

compreensão e o exercício dos seus direitos e deveres. Dessa forma, em vez de 

adotar práticas militarizadas, o fortalecimento da educação pública deve passar por 

investimentos em infraestrutura, formação docente e currículos voltados para a 

cidadania e os direitos humanos. 

Portanto, a militarização das escolas públicas representa um desafio para a 

construção de uma educação que valorize a cidadania e o pensamento crítico. Em 

vez de adotar modelos disciplinares baseados na hierarquia e no autoritarismo, é 

fundamental investir em políticas educacionais que garantam a autonomia dos 

estudantes, incentivem a participação ativa da comunidade escolar e promovam uma 

formação voltada para a democracia e a justiça social. 

O gráfico abaixo apresenta a situação escolar de 44 adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa no município de Telêmaco Borba, 

participantes do Programa Liberdade Cidadã, referente ao ano de 2024 até o mês de 

julho. A visualização dos dados expõe um cenário preocupante: 16 adolescentes, 
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correspondendo a 38,1%, encontram-se em situação de evasão escolar, enquanto 26, 

ou seja, 61,9%, permanecem matriculados e frequentando a escola. 

 

Gráfico 4 – Situação adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas no 
Programa Liberdade Cidadã que estão matriculados e em evasão escolar – Telêmaco 
Borba - 2024 

 

Fonte: TELÊMACO BORBA, Centro de Referência Especializado de Atendimento.  Registros de 
atendimento – CREAS Samuel Klabin. Telêmaco Borba, 2024. 

 

A evasão escolar entre adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas é um fenômeno preocupante, evidenciando lacunas nas estratégias 

educacionais e nos mecanismos de acompanhamento desses jovens, segundo o 

gráfico acima, 38,1% dos adolescentes acompanhados no período de janeiro a julho 

de 2024 encontram-se nessa situação, contudo não manifestam o interesse em 

retomar seus estudos. Segundo Abramovay e Castro (2009), a educação deveria ser 

um dos principais instrumentos para a ressocialização de adolescentes em situação 

de vulnerabilidade, permitindo-lhes construir trajetórias diferentes daquelas marcadas 

pela exclusão social e pela criminalização precoce. No entanto, observa-se que um 

terço desses adolescentes se encontra fora do ambiente escolar, o que compromete 

os objetivos das medidas socioeducativas e a efetiva reintegração social. 

Como destaca Charlot (2005), a permanência na escola não pode ser vista 

apenas como uma questão administrativa de matrícula, mas deve ser acompanhada 

por um projeto pedagógico que favoreça a inclusão e o desenvolvimento pessoal e 

acadêmico do estudante. Nesse sentido, a matrícula por si só não garante que o 
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adolescente esteja efetivamente integrado ao processo educativo. O 

acompanhamento pedagógico é essencial para garantir que esses jovens tenham as 

condições necessárias para se desenvolver e progredir, tanto no âmbito acadêmico 

quanto no pessoal. 

Por outro lado, o fato de 61,9% dos adolescentes permanecerem matriculados 

também levanta importantes questões sobre a qualidade do acompanhamento que 

estão recebendo. Apenas a matrícula não é suficiente para garantir aprendizado e 

progressão escolar, sendo necessário um suporte educacional efetivo que incentive o 

engajamento do aluno e reduza os riscos de abandono escolar no futuro. Estudos 

como os de Soares e Andrade (2010) apontam que a evasão escolar, frequentemente, 

ocorre devido à ausência de uma abordagem pedagógica adequada, que considere 

as especificidades dos adolescentes em situação de vulnerabilidade. 

Portanto, os dados apresentados reforçam a necessidade urgente de 

repensar e fortalecer as práticas socioeducativas no município de Telêmaco Borba, de 

modo a promover um ensino mais inclusivo e adaptado às realidades desses 

adolescentes. A educação, quando bem estruturada e direcionada, pode se tornar um 

poderoso instrumento de transformação social, quebrando ciclos de exclusão e 

contribuindo significativamente para a construção de um futuro mais promissor para 

esses jovens. Para isso, é crucial que as políticas educacionais sejam revisadas e que 

a parceria entre a escola e os serviços de atendimento socioeducativo seja 

intensificada, com o intuito de garantir o pleno acesso e a permanência dos 

adolescentes na escola, promovendo sua reintegração e desenvolvimento social. 

 

2.3.2 Análise dos objetivos educacionais a partir do PIA e sua efetividade no município 
de Telêmaco Borba 

  

O SINASE assegura que o cumprimento das medidas socioeducativas em 

meio aberto e fechado dependerá da elaboração e execução do Plano Individual de 

Atendimento (PIA) que, de acordo com o artigo 52 da Lei 12.594. O PIA é definido 

como um “instrumento de previsão, registro e gestão das atividades a serem 

desenvolvidas com o adolescente” (Brasil, 2012), devendo contemplar a participação 

dos pais ou responsáveis, na sua elaboração. O PIA contribui, portanto, para 

proporcionar maior concretude em relação ao processo socioeducativo (Brasil, 2006). 
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No que se refere à (re)inserção educacional do adolescente, a mesma se 

realiza em parceria entre a escola, o serviço de execução da medida socioeducativa, 

a família e o adolescente. Estabelecem-se os parâmetros da permanência do 

adolescente e seu sucesso escolar, levando-se em conta o princípio segundo o qual 

a inserção escolar é direito fundamental e também condição importante no processo 

socioeducativo do adolescente. 

É essencial que se desenvolvam esforços contínuos para garantir o 

cumprimento da proposta pedagógica e superar as dificuldades de aprendizagem 

enfrentadas por muitos adolescentes. Nesta proposta de intervenção é considerado o 

respeito aos adolescentes diante dos seus direitos de serem protegidos contra todas 

as formas de preconceito e discriminação. 

Como esclarece Gregori (2000), é obrigação do Estado e da sociedade 

impedirem que crianças e jovens se vejam confrontados com a prática do ato 

infracional como uma das poucas alternativas que lhe são possíveis, e ainda que 

garantam a essas crianças e jovens uma inserção ativa e promissora na sociedade. 

No entanto, a lei por si só, não garante a efetivação dessa perspectiva na realidade 

dos adolescentes. É preciso que sejam realizados processos de mediação entre o 

dever ser da lei e a realidade material. As políticas públicas tornam-se as principais 

mediadoras dos direitos fundamentais sociais dos adolescentes, sendo o 

fortalecimento da política educacional essencial para o sucesso no desenvolvimento 

educacional e social dos adolescentes em cumprimento de medida, assim como as 

políticas de assistência social e saúde e demais políticas que, na condição de 

efetivadoras de direitos, concretizam na vida dos adolescentes, o que está previsto na 

legislação. Conhecer a singularidade do adolescente, assim como as particularidades 

contextuais nas quais se encontram imersos é fundamental para o processo 

socioeducativo. 

A Lei do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), 

promulgada em janeiro de 2012, estabelece diretrizes fundamentais para a execução 

das medidas socioeducativas no Brasil. Entre seus princípios, destaca-se a 

centralidade do adolescente no processo socioeducativo, conforme previsto no art. 4º, 

destaca que a educação é um direito fundamental dos adolescentes em medidas 

socioeducativas, o que corrobora com o art. 54, que cada adolescente deve estar 

obrigatoriamente matriculados na rede regular de ensino. 
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Contudo, a dificuldade de permanência desses adolescentes no ambiente 

escolar é um obstáculo significativo, a exemplo disso, conforme relatado em um dos 

Planos Individuais de Atendimento, tratando-se de um PIA de um adolescente que 

retornou do Centro de Socioeducação (CENSE): 

“Quando voltei do CENSE matriculei na escola que sempre estudei desde 

criança, lá já conheço todo mundo. Hoje a escola é Cívico Militar e tem muita regra, 

às vezes acho que a diretora não respeita, cada um tem sua ‘regra’. Acho que o 

preconceito é só comigo” (A1). 

Esse relato, o qual foi documentado no PIA do adolescente, reflete a rigidez e 

a falta de acolhimento que podem dificultar a reinserção escolar desses adolescentes. 

A estigmatização também é evidenciada em falas de gestores escolares, como a 

declaração de uma diretora durante visita escolar para acompanhamento pedagógico, 

conforme documentado em instrumento próprio de acompanhamento socioeducativo 

do CREAS: 

“Esse menino é de CENSE, por isso não se comporta direito, não faz as 

atividades e os quizz, já falei para o professor tomar cuidado” (CCM - P1). 

A atitude do professor em face dos adolescentes em conflito com a lei é, por 

vezes, caracterizada por preconceitos e estereótipos negativos, que condicionam a 

aplicação seletiva e desigual da educação (Baratta, 2002). Essa perspectiva fragiliza 

o acesso e a permanência escolar ao associar o fracasso acadêmico ao cometimento 

do ato infracional. No entanto, estudos indicam que, muitas vezes, o ato infracional 

ocorre após a evasão escolar, e não antes, contrariando a narrativa linear que vincula 

diretamente o histórico de infração ao insucesso educacional. 

A educação, enquanto política social, tem a responsabilidade de garantir 

acesso, permanência e qualidade no ensino para todos, especialmente para os grupos 

historicamente marginalizados. Contudo, a implementação das políticas educacionais 

no Brasil enfrenta diversos desafios estruturais, com destaque para a desigualdade 

no acesso e na efetivação do direito à educação. Potyara Pereira (2016) propõe uma 

análise das políticas sociais com base em dois enfoques principais: um de caráter 

residual, que atua de forma paliativa e seletiva, voltado apenas para os considerados 

"necessitados", e outro de caráter universalista, que busca garantir os direitos sociais 

de todos os cidadãos de maneira equitativa. 

No âmbito da política educacional, essa dualidade se manifesta na 

coexistência de modelos que ora promovem a ampliação do acesso e a 
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democratização do ensino, ora reforçam as desigualdades ao adotar práticas 

excludentes. Um exemplo disso são as escolas cívico-militares, que priorizam a 

disciplina e a hierarquia, restringindo a liberdade pedagógica e a participação ativa 

dos alunos na construção do conhecimento. Essas instituições representam uma 

abordagem educacional que se distanciam de uma perspectiva inclusiva e cidadã, 

limitando o desenvolvimento da autonomia e do pensamento crítico, elementos 

essenciais para a formação de uma sociedade democrática. 

Além disso, as dificuldades enfrentadas por adolescentes em situação de 

vulnerabilidade, como os que cumprem medidas socioeducativas, evidenciam as 

falhas da política educacional na sua função socializadora e inclusiva. De acordo com 

a Lei do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), a educação é 

um direito fundamental dos adolescentes em conflito com a lei, devendo ser um eixo 

estruturante para sua ressocialização. No entanto, relatos de discriminação e os 

obstáculos no acesso ao ensino demonstram que a política educacional 

frequentemente opera de forma excludente, reforçando estigmas e limitando as 

oportunidades de reintegração social desses jovens. Dessa forma, a efetividade da 

educação como ferramenta de ressocialização e transformação social para esses 

adolescentes continua sendo um grande desafio, exigindo um repensar da abordagem 

educacional e um fortalecimento das políticas de inclusão e apoio a esses grupos 

vulneráveis. 

Dessa forma, para que a política educacional cumpra sua função dentro do 

escopo da política social, é necessário que ela esteja pautada em um viés 

universalista e emancipatório. Isso implica investimentos em infraestrutura escolar, 

valorização dos profissionais da educação, formulação de currículos inclusivos e 

implementação de metodologias pedagógicas que promovam a participação ativa dos 

alunos. Somente assim será possível garantir uma educação que não apenas instrua, 

mas que também contribua para a construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária. 

Para Baratta (2002), o sistema escolar funciona como o primeiro segmento 

utilizado para a segregação e marginalização nas sociedades, descriminando dois 

grupos: os “maus” alunos definidos por jovens pertencentes às minorias e os “bons” 

alunos, aqueles que fazem parte do grupo estabelecido e não estigmatizado. O 

referido autor, afirma a escola como aparato segregador e rotulador do aluno, 

observando a “injustiça institucionalizada” das notas escolares que demonstram a 



108 
 

seletividade entre o “bom” e o “mau” estudante, considerando um mais que o outro. 

Esta realidade se manifesta com uma desigual distribuição dos recursos e dos 

benefícios, discriminação e marginalização (Adorno, 2000). 

A estigmatização dos adolescentes em conflito com a lei, como aponta Baratta 

(2002), leva àquilo que ele define como "distância social", um afastamento progressivo 

do jovem em relação às instituições educacionais e comunitárias, que, por sua vez, 

reforça sua exclusão e dificulta sua reintegração. Esse fenômeno torna-se evidente 

quando professores e diretores de escolas adotam discursos excludentes, tratando os 

adolescentes não como sujeitos em processo de aprendizagem, mas como ameaças 

à ordem escolar. Esse olhar negativo alimenta a marginalização e contribui para a 

perpetuação de um ciclo de fracasso escolar, evasão e reincidência infracional, 

prejudicando ainda mais suas chances de reintegração social e educacional. 

Para Goffman (1988), o estigma é um atributo que desqualifica o indivíduo aos 

olhos da sociedade, tornando-o alvo de discriminação e segregação. No caso dos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, como os do Programa 

Liberdade Cidadã, o estigma social e o rótulo de "delinquente" podem levá-los a 

internalizar essa identidade imposta, reforçando padrões de comportamento que 

dificultam sua reintegração tanto social quanto escolar. 

Saviani (2008) também reflete sobre a educação como um processo de 

socialização, argumentando que ela deve ser vista como um fenômeno humano, cuja 

função é socializar os conhecimentos produzidos pela sociedade. Nesse contexto, a 

prática pedagógica deve proporcionar ao educando condições para que ele se 

empodere do conhecimento e a escola seja responsável pela promoção dessa 

socialização. Contudo, a escola não pode ser vista apenas como uma instituição de 

controle e punição, mas como um espaço que contribui para a formação e inclusão do 

indivíduo na sociedade, especialmente daqueles em situação de vulnerabilidade. 

A escola, dentro deste contexto, desempenha um papel fundamental não 

apenas na prevenção da reincidência de atos infracionais, mas também no processo 

de reintegração do adolescente. Quando o adolescente carrega o estigma de 

"criminoso" ou "problemático", ele se torna mais vulnerável à seleção e marginalização 

dentro do sistema socioeducativo. Isso é corroborado por Bissoli Filho (1997), que 

destaca como a estigmatização e o etiquetamento do adolescente autor de ato 

infracional aumentam sua vulnerabilidade dentro do sistema, reforçando o ciclo de 

exclusão e dificultando sua reintegração na sociedade. A abordagem educacional 
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deve, portanto, ser uma ferramenta que rompa com esse ciclo de estigmatização, 

promovendo inclusão, proteção e a possibilidade de um novo futuro para esses 

jovens. 

A vulnerabilidade social não apenas se configura como um fator que dificulta 

a permanência dos adolescentes na escola, mas também se coloca como um 

elemento potencializador da vulnerabilidade penal. Ou seja, os adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social tornam-se mais suscetíveis ao controle penal 

exercido pelo Estado, que, por sua natureza seletiva e excludente, tende a enfocar as 

camadas mais frágeis da população, muitas vezes desconsiderando as questões 

sociais profundas que envolvem o ciclo de violências vivenciado por esse público 

infanto-juvenil. 

O sistema de controle social e penal, nesse contexto, não apenas perpetua 

as desigualdades estruturais, mas também reforça a exclusão de grupos 

marginalizados. Como já apontado por Foucault (1987), o controle social opera por 

meio de dispositivos disciplinares que impõem normas de comportamento rígidas, 

limitando as oportunidades de mobilidade social e acentuando a desigualdade. A 

estigmatização do adolescente infrator não apenas isola esse indivíduo em um ciclo 

contínuo de exclusão, mas também dificulta sua reintegração à sociedade, criando 

barreiras adicionais que reforçam a marginalização e perpetuam a desigualdade. 

Nesse sentido, a inserção educacional efetiva, ou seja, aquela que garante o acesso, 

a permanência e o desempenho escolar satisfatório para o desenvolvimento pleno do 

sujeito, torna-se um mecanismo fundamental na superação da situação de miséria e 

marginalização a que crianças e adolescentes estão frequentemente expostos. 

A educação, nesse processo, não pode ser apenas um mecanismo de 

controle, mas deve ser entendida como uma ferramenta de transformação social. Para 

que o processo socioeducativo seja eficaz, é imprescindível que esteja fundamentado 

na garantia dos direitos humanos dos adolescentes, um aspecto crucial para que este 

processo se concretize de maneira genuína e produtiva. Sem esse comprometimento 

com os direitos fundamentais do jovem, o processo corre o risco de falhar, 

perpetuando as condições de vulnerabilidade e marginalização, ao invés de promover 

a verdadeira reintegração social (Silva; Trejos-Castillo; Dal Molin, 2020). 

Diante desse cenário, é imperativo repensar o papel da escola como um 

espaço não apenas de ensino, mas de inclusão e transformação social. A educação 

deve ser vista como um direito fundamental, e sua efetividade depende de políticas 
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públicas que garantam não apenas o acesso, mas a permanência e o sucesso dos 

adolescentes em um sistema educacional inclusivo e sem barreiras. A implementação 

de políticas públicas comprometidas com a proteção e a garantia dos direitos dos 

adolescentes em conflito com a lei tem o potencial de contribuir para a redução da 

reincidência e para o fortalecimento de ações socioeducativas efetivas. Somente com 

a criação de estratégias que promovam a equidade, que combatam a seletividade 

penal e que assegurem o direito à educação de qualidade para todos, será possível 

construir uma sociedade mais justa, inclusiva e capaz de superar os ciclos de exclusão 

social e penal que afetam esses jovens. 

 

2.4  DESAFIOS PARA O ACESSO E PERMANÊNCIA DO ADOLESCENTE EM 
CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA NA ESCOLA  

 

A frequência escolar é um dos requisitos para o cumprimento de medidas 

socioeducativas tanto em Meio Aberto quanto em Meio Fechado, todavia, se o 

adolescente não tem acesso à educação há um descumprimento do que preconiza o 

ECA e as diretrizes do SINASE, é como se o ideal socioeducativo permanecesse no 

campo das ideias e não estivesse sendo colocado em prática (Ferreira; Morais, 2016).  

É imprescindível discorrer que a violação do direito à educação resulta na 

privação de outros direitos, pois entende-se que a educação impulsiona a construção 

de estratégias que contribuem para o exercício da cidadania e para a restauração ou 

fortalecimento da convivência coletiva. Este desafio é direcionado à escola, pois é 

preciso encontrar formas de relacionamento e de convivência com os diferentes 

universos contidos em seu interior, sem abrir mão de suas funções fundamentais. 

Outra dificuldade do acesso ao espaço escolar é a distorção idade-série 

conforme visto anteriormente. Nesses casos, ou eles são muito jovens para frequentar 

a modalidade de Educação de Jovens e Adultos ou sua idade é muito elevada para 

sua inserção no Ensino regular (Cunha; Dazzani, 2016). Os adolescentes em conflito 

com a lei não são bem-vindos à escola, pois este espaço reflete diversos paradigmas 

preconceituosos, discriminatórios e estigmatizantes que a sociedade possui em 

relação a estes jovens. Mesmo após o cumprimento das medidas socioeducativas os 

adolescentes continuam sendo rotulados como agressivos, delinquentes e perigosos.  

Esse entrave pode operar objetivamente, ao dificultar a matrícula, e 

subjetivamente, limitado às perspectivas e expectativas do adolescente, impedindo-o 
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de tentar se matricular, de modo a controlar o acesso ou desestimular a permanência 

de estudantes “indesejados” por parte das burocracias escolares. Ressalta-se que o 

estigma imposto aos referidos adolescentes não está associado somente à suposta 

periculosidade deles, mas expande-se à crença de considerá-los incapazes ou 

desmotivados academicamente (Zanella, 2010; Cunha; Dazzani, 2016; Oliveira, 2003) 

Para Arroyo (2015), a escola funciona tradicionalmente com parâmetros 

classificatórios dos educandos e a rotulação dos alunos não apresenta impactos 

somente nos processos de socialização, na criação de vínculos, na avaliação e no 

percurso individual de ensino e aprendizagem, mas reverberam também no 

desenvolvimento humano, ético, identitário das pessoas rotuladas. 

Segundo os elementos situacionais que dão sustentação ao SINASE: 

 

[...] geralmente, os adolescentes que cometem atos infracionais têm direitos 
violados; possuem baixa escolaridade e defasagem idade/série; trabalho 
infantil nas piores formas como aliciamento para o tráfico de drogas; ou 
envolvidos em atos de violência. Frequentemente, adolescentes que 
vivenciam a fragilidade de vínculos familiares e, ou, comunitários são mais 
vulneráveis à pressão para se integrarem a gangues ou a grupos ligados ao 
tráfico de drogas. Esse cenário provoca a imposição de uma série de 
estigmas sociais a esses adolescentes, impedindo que sejam compreendidos 
a partir de suas peculiaridades. (Brasil, 2012, p. 17). 

 

Assim, a obrigatoriedade de educação pode ser melhor entendida ao analisar 

sua origem. Conforme Sacristán (2001), a obrigatoriedade escolar surge como uma 

resposta às necessidades sociais de garantir que todas as crianças e adolescentes 

tenham acesso a uma formação mínima, que prepare não apenas para o mercado de 

trabalho, mas também para o exercício da cidadania. Essa obrigatoriedade reflete 

uma concepção de educação como direito fundamental e um meio de promover a 

igualdade de oportunidades, combatendo as desigualdades sociais.  

Sacristán (2001) destaca que a educação obrigatória não deve ser vista como 

um simples cumprimento de uma norma, mas como uma ação estratégica para a 

construção de uma sociedade mais justa, equitativa e democrática. Dessa maneira, 

garantir o acesso e a permanência dos adolescentes, especialmente os em situação 

de vulnerabilidade, na escola, é um passo essencial para assegurar seus direitos e 

promover sua reintegração social. Para tanto, Sacristàn (2001, p. 15) afirma que  

 

As lutas pela implantação da educação obrigatória, em sua origem, refletem 
os objetivos ambíguos da idéia de escolarizar a todos. A idéia foi defendida 
como meio de emancipação social e individual a partir da perspectiva 
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ilustrada; foi uma forma de legitimar uma nova ordem social nascente; 
desempenhou o papel de mecanismo de integração social dos Estados 
nacionais modernos; transformou-se também em uma forma de “vigilância” 
simbólica disciplinadora dos indivíduos. Nas primeiras leis que propuseram 
como ideal, falava-se de sua utilidade social e acreditou-se que fosse um 
dever moral; mais tarde, foi reconhecida como uma obrigação de estrito 
cumprimento e um direito das pessoas.  

 

O caráter educativo da medida socioeducativa manifesta-se, sobretudo, na 

obrigatoriedade da escolarização imposta ao adolescente em conflito com a lei. Se, 

anteriormente, a legislação previa a educação como um direito que favorecia a 

socialização e a integração, a normativa atual estabelece essa frequência escolar 

como uma imposição judicial, vinculada ao risco de agravamento da medida em caso 

de descumprimento (Netto, 2008).  

A obrigatoriedade da matrícula e da frequência escolar imposta ao 

adolescente reflete o caráter pedagógico da medida. Mais do que uma simples 

exigência formal, essa imposição visa garantir a continuidade da formação 

educacional do jovem, evitando sua evasão e, consequentemente, reduzindo a 

probabilidade de reincidência infracional. Para Silva (2020), a evasão escolar é um 

dos principais fatores que contribuem para a reincidência, tornando essencial a 

criação de políticas públicas que assegurem a permanência do jovem na escola. 

Assim, a escolarização adquire um status híbrido de obrigação-direito-obrigação, 

reforçando o papel da escola como elemento central na ressocialização desses 

jovens. 

Na investigação da pesquisa, na rede estadual compreendeu que tanto a 

equipe gestora como docentes muitas vezes não os identificavam, porém havia 

aqueles que eram estigmatizados por sua condição de infrator, e este processo de 

exclusão escolar ocorre para além das marcas da infração (Escanuela, 2009).  

Compreende-se a partir da investigação realizada na escola estadual que a 

exclusão de alunos que cumprem as medidas socioeducativas em meio aberto, 

configura-se no desconhecimento de sua peculiar condição de ressocialização e, 

assim, na ausência de procedimentos que objetivem sua efetiva escolarização, a 

saber, promoção de frequência, apreensão de conhecimentos não proporcionados 

anteriormente, participação ativa no espaço da escola, dentre outros que possam 

corroborar para sua plena socialização e integração à sociedade (Escanuela, 2009). 

Para Antonio Gramsci (2012), o direito, assim como a escola e outras 

instituições, desempenha um papel fundamental na manutenção da hegemonia 
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estatal, contribuindo para a criação e perpetuação de um determinado tipo de 

civilização e de cidadão. O Estado, nesse sentido, atua como um agente educador ao 

difundir determinados costumes e atitudes enquanto inibe e exclui outros. 

(Schlesener, 2016). Conforme afirma o autor: 

 

[...] todo Estado é ético na medida em que uma de suas funções mais 
importantes é elevar a grande massa da população a um determinado nível 
cultural e moral, nível (ou tipo) que corresponde às necessidades de 
desenvolvimento das forças produtivas e, portanto, aos interesses das 
classes dominantes (Gramsci, 2012, p. 288). 

 

Nesse contexto, a educação e o direito atuam conjuntamente na conformação 

dos sujeitos sociais, buscando garantir a adesão das massas à visão de mundo das 

classes dominantes. Essa estratégia não é exclusivamente repressiva, mas também 

pedagógica, pois opera na construção de consensos e na naturalização de 

determinadas práticas e ideologias. 

Ainda segundo a Resolução nº 3/2016 do Conselho Nacional de Educação 

(Brasil, CNE, 2016), seu artigo 7º estabelece que todos "os sistemas de ensino devem 

assegurar a matrícula de estudante em cumprimento de medidas socioeducativas sem 

a imposição de qualquer forma de embaraço, preconceito ou discriminação, pois se 

trata de direito fundamental, público e subjetivo". 

Para tanto, têm-se que a educação é a chave para estabelecer e reforçar a 

Democracia, e ser um agente da transformação faz-se necessário numa sociedade 

de classes, da mesma forma, conforme esclarece Paulo Freire (1996), que se educar 

é um ato político, portanto, em todos os espaços coletivos a educação política faz-se 

presente e imprescindível. Outrossim,  

 

A preocupação com os limites da prática, no nosso caso, da prática educativa, 
enquanto ato político, significa reconhecer, desde logo, que ela tem uma certa 
eficácia. Se não houvesse nada a fazer com a prática educativa não havia 
por que falar dos seus limites. Da mesma forma como não havia por que falar 
de seus limites se ela tudo pudesse. Falamos de seus limites precisamente 
porque, não sendo a alavanca da transformação profunda da sociedade a 
educação pode algo no sentido desta transformação (Freire, 1996, p. 28). 

 

Nessa direção, Assis; Constantino e Avanci (2010) verificou em sua pesquisa 

que um dos motivos mais citados por jovens em conflito com a lei para o abandono 

escolar foi o desentendimento com educadores e colegas. Outras razões apontadas 
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foram o sentimento de discriminação, a reprovação, o fato de não se sentirem atraídos 

pela escola, as dificuldades de aprendizagem, dentre outras. 

Para Adorno (2000), a evasão escolar está relacionada com o fato de que a 

escola brasileira expulsa seus alunos por meio de sutis, porém poderosos 

mecanismos. Ainda de acordo com Adorno (2000, p. 199),  

 

[...] a baixa escolaridade e a evasão escolar, antes de serem características 
peculiares de jovens e crianças que trilham a delinquência, é o produto do 
funcionamento do aparelho escolar. Lembre-se, no entanto, que essas 
características também demarcam a existência e o perfil de outras crianças e 
jovens que permanecem alheias à escola e, no entanto, não adentram o 
microterritório da delinquência (Adorno, 2000, p. 199) 

 

Com essa afirmação, o autor resgata a complexidade da relação entre o jovem 

autor de ato infracional e a escola. Os números indicam que os adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas encontram-se, em sua maior parte, 

evadidos da escola. Todavia, esses mesmos dados deixam claro que o envolvimento 

em atos infracionais não se constitui como principal elemento causador da evasão 

escolar. 

Outro aspecto constante nas pesquisas selecionadas neste estudo é a evasão 

escolar. Para Oliveira (2003) a dinâmica escolar influencia diretamente no fenômeno 

da evasão e da baixa escolaridade, não sendo características peculiares de jovens 

em conflito com a lei. Contudo, a evasão escolar é uma característica comum de 

adolescentes em conflito com a lei, entre os fatores elencados como propulsores da 

evasão destacam-se: a necessidade de geração de renda imediata, pais com baixa 

escolaridade, uso de drogas, negligência por parte dos genitores, a exclusão que 

sofrem; o desentendimento com a comunidade escolar; o sentimento de 

discriminação; a dificuldade de aprender pelos métodos educacionais convencionais; 

a falta de interesse pelo que está sendo ensinado; e a falta de abertura da escola para 

outras práticas, mais próximas da sua realidade e cultura (Batista, 2019). 

Muitas vezes, a escola é percebida apenas como um meio para cumprir 

requisitos sociais ou preencher o tempo dos adolescentes, o que contribui para a 

evasão precoce, especialmente entre aqueles que já se encontram em situação de 

vulnerabilidade social, como ocorre com grande parte dos adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas. Nesse cenário, o desafio educacional se 

torna imenso, abrangendo a atuação de todos os envolvidos no processo educativo. 
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É fundamental que as políticas educacionais e práticas pedagógicas sejam voltadas 

para a desconstrução dos estigmas que marginalizam certos grupos, buscando 

transformar a escola em um ambiente de inclusão e empoderamento. 

Freire (2007) defende uma educação emancipadora, a qual o estudante se 

torna sujeito ativo no seu processo de aprendizagem e na construção de sua 

realidade. Ele argumenta que a escola deve ser um espaço de construção coletiva do 

conhecimento, em que os diferentes saberes e vivências dos alunos são reconhecidos 

e valorizados. No entanto, como discutido neste capítulo, a escola tem o potencial de 

desempenhar um papel transformador, oferecendo aos adolescentes a oportunidade 

de refletir sobre suas ações e de repensar as relações que estabelecem com as 

pessoas ao seu redor. 

Refletir sobre os estigmas na educação significa entender que os espaços 

escolares não são apenas locais físicos de ensino, mas territórios simbólicos que 

podem tanto reforçar desigualdades como promover a inclusão. A educação, portanto, 

não deve ser encarada apenas como um espaço transitório, mas como um ambiente 

capaz de provocar mudanças significativas na vida dos estudantes. Ao fomentar o 

engajamento e a participação ativa dos alunos, a escola pode ser um instrumento 

poderoso na construção de um futuro mais inclusivo, em que os jovens, 

independentemente de sua origem ou trajetória, tenham a oportunidade de 

transformar suas vidas e contribuir para a sociedade. 
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3 DESAFIOS PARA A EFETIVAÇÃO DO DIREITO À EDUCAÇÃO DOS 
ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS NO 
MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA  

 

Uma escola em perspectiva democrática é essencial para a garantia e 

efetivação de direitos de seus estudantes. Assim, compreender o espaço educativo 

“como um lócus importante da luta e construção da democracia substantiva” (Frigotto, 

1999, p. 136), significa detectar os desafios e as questões complexas que estão 

inerentes ao espaço escolar e ao projeto político pedagógico. A prática educativa 

associada à mobilização e organização política faz do processo educativo uma 

atividade crítica. A escola constitui-se em um espaço de libertação da consciência – 

sair da reprodução para a contradição. Para Freire (2005) a relação dialética 

estabelecida entre aluno-escola é fundamental para a educação que liberta e 

emancipa. 

Neste sentido, o presente capítulo tem por objetivo analisar os principais 

desafios para a efetivação do direito à educação dos adolescentes em cumprimento 

de medidas socioeducativas no município de Telêmaco Borba. Para atender a este 

objetivo, foi realizada pesquisa documental junto aos Planos Individuais de 

Atendimentos (PIAS) e ainda a aplicação de entrevistas semiestruturadas junto dos 

sujeitos de pesquisa, os quais estão diretamente envolvidos no processo pedagógico 

e socioeducativo dos adolescentes, a saber:  diretores e pedagogos de escolas nas 

quais são inseridos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 

Telêmaco Borba, como também profissionais da equipe multiprofissional do Programa 

Liberdade Cidadã. A seleção dos sujeitos seguiu aos seguintes critérios: 

A coleta de dados junto dos sujeitos da pesquisa se deu posterior à sua 

autorização por parte das instituições envolvidas e do parecer nº CAAE: 

76433523.0.0000.0105 do Comitê de Ética, através de protocolo via Plataforma Brasil, 

o qual aprovou a realização desta. 

Para a condução das entrevistas, foi imprescindível o estabelecimento de um 

diálogo prévio com a equipe do Programa Liberdade Cidadã e com os diretores das 

escolas, a fim de assegurar a transparência do processo e a cooperação necessária 

à realização da pesquisa. A aproximação com esses profissionais deu-se por meio de 

reuniões iniciais, nas quais foram apresentados os objetivos do estudo, a metodologia 

adotada e os critérios de seleção dos participantes. Esse momento inicial revelou-se 



117 
 

fundamental para o fortalecimento da confiança entre os pesquisadores e os 

interlocutores institucionais, garantindo que todos compreendessem a relevância da 

investigação e o impacto potencial de seus resultados. 

Para tanto, optou-se pela proposta de triangulação de métodos a qual permite 

a combinação de duas fontes de coleta de dados: a análise documental dos PIAs e as 

entrevistas com os diretores e pedagogos e com a equipe técnica do CREAS Samuel 

Klabin. Olhar o fenômeno com base em mais de uma fonte de dados nos permitiu uma 

descrição mais detalhada de nosso objeto de pesquisa, como também alcançar 

melhores condições de chegar aos resultados atendendo aos objetivos da pesquisa. 

O acesso às escolas estaduais, após a autorização do Núcleo Regional de 

Educação do município de Telêmaco Borba por meio da solicitação do e-protocolo, 

iniciou-se por meio de contato com os diretores do período do diurno os quais 

colaboraram diretamente com a pesquisa e com apoio para a realização das 

entrevistas. 

Os sujeitos entrevistados no CREAS, denominados neste estudo como S- 

CREAS-1, S–CREAS-2, S-CREAS-3, os quais foram selecionados com base em sua 

participação ativa no programa e sua vivência com as práticas implementadas. O 

critério de escolha levou em consideração a atuação direta desses sujeitos com os 

adolescentes em tela, sendo eles os responsáveis pela execução das medidas 

socioeducativas, com conhecimento teórico-prático sobre o objeto da presente 

pesquisa, o que torna suas visões representativas do universo das medidas 

socioeducativas, em especial da realidade do atendimento socioeducativo 

desenvolvimento pelo Programa Liberdade Cidadã, no município de Telêmaco Borba. 

Quanto à escolha das escolas, esta levou em consideração a maior incidência 

de matrícula de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, no 

período de 2023 a 2024, e os sujeitos entrevistados serão denominados como: S-

ESC–1, S-ESC–2 e S-ESC–3. 

As entrevistas foram conduzidas em um ambiente previamente acordado com 

a equipe do programa, garantindo conforto e sigilo para os participantes. O roteiro 

semiestruturado utilizado permitiu explorar aspectos qualitativos essenciais, 

possibilitando que os sujeitos da pesquisa compartilhassem suas percepções, 

desafios e contribuições no contexto do programa. 

A abordagem adotada priorizou o respeito à ética na pesquisa, seguindo os 

princípios do consentimento livre e esclarecido, garantindo o anonimato dos 
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entrevistados e assegurando que suas falas fossem tratadas com confidencialidade. 

A colaboração da equipe do Programa Liberdade Cidadã foi determinante para o 

sucesso das entrevistas, pois viabilizou o acesso aos participantes e fomentou um 

ambiente propício para reflexões profundas sobre o impacto das ações desenvolvidas 

no contexto social. 

A pesquisa documental junto aos Planos Individuais de Atendimento (PIAS), 

em um primeiro momento, assegurou a possibilidade da reunião de informações sobre 

a situação escolar dos adolescentes que cumpriam a Prestação de Serviço à 

Comunidade (PSC) ou a Liberdade Assistida (LA) nos espaços pesquisados e 

possibilitou averiguar se, ao serem identificados como autores de atos infracionais, 

esses alunos enfrentavam marcas decorrentes de ações estigmatizantes por parte 

dos profissionais da escola. 

As análises dos dados coletados junto dos sujeitos da pesquisa foram 

realizadas por meio da técnica de análise de conteúdo, conforme proposto por Bardin 

(1977). Essa abordagem permite a interpretação sistemática das informações obtidas, 

a partir da categorização e inferência de significados, garantindo um tratamento 

rigoroso dos dados qualitativos. 

Nesta etapa inicial, realizou-se uma pré análise para a organização do 

material coletado e sistematização, fazendo uma leitura flutuante dos dados para obter 

uma visão geral do conteúdo e definir hipóteses iniciais (Bardin, 1977). E com base 

nas leituras preliminares, são definidas as categorias de análise, que podem ser pré-

definidas ou emergentes, dependendo da abordagem adotada. A codificação dos 

dados ocorre a partir dessas categorias, segmentando o conteúdo de acordo com 

unidades de significado relevantes (Guimarães; Paula, 2022). 

Com as entrevistas realizadas, gravadas e transcritas, passou-se para a etapa 

de análise dos dados, que foi realizada a partir da técnica elaborada por Bardin (1977) 

denominada de análise de conteúdo, que, segundo a autora, é  

 

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) dessas mensagens (Bardin, 1977, p. 48). 

 

Dessa forma, os resultados obtidos foram analisados à luz do referencial 

teórico construído, com base nas categorias de análise previamente elencadas. Essas 
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categorias foram definidas considerando-se os pressupostos teóricos adotados na 

pesquisa, permitindo um exame aprofundado das evidências empíricas coletadas. 

Para Minayo (2007), a categorização na análise de conteúdo possibilita uma 

organização estruturada dos dados, favorecendo a interpretação e a extração de 

significados relevantes para a pesquisa. Assim, a classificação dos dados segundo as 

categorias definidas contribui para a construção de um conhecimento sistemático e 

fundamentado teoricamente. 

Com isso, a interpretação dos resultados será conduzida de maneira dialética, 

confrontando os achados empíricos com as concepções teóricas previamente 

estabelecidas. Esse procedimento assegura a coerência analítica da pesquisa e 

permite uma reflexão crítica sobre os fenômenos investigados. 

 

Quadro 3 – Quadro de categorias da pesquisa 

Categorias Teóricas Categorias Empíricas Itens Analisados 

 
Estado e sociedade 

 
Direitos fundamentais 

 
Proteção Social 

 
(Re)inserção 
Educacional 

 
Socioeducação 

  

A efetivação do direito à 
educação e a escola no 

contexto da medida 
socioeducativa de meio 

aberto 

  

 
A atuação do Estado na garantia de 

direitos dos adolescentes em 
cumprimento de medidas 

socioeducativas e a importância da 
escola para o processo 

socioeducativo  
  

Direitos violados e as demandas 
dos adolescentes para a 

(re)inserção educacional no 
cumprimento das medidas 

socioeducativas 
  

   

Acesso e permanência 
dos adolescentes em 

cumprimento de medidas 
socioeducativas de meio 

aberto no contexto 
escolar 

Principais desafios de acesso e 
permanência dos adolescentes em 

cumprimento de medida 
socioeducativa na escola 

 
  

O papel do CREAS e das escolas 
para a efetividade da (re)inserção 

educacional dos adolescentes e as 
perspectivas para o futuro 

    

Fonte: A autora. 
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Como se pode observar no quadro 3, a análise foi dividida em duas categorias: 

a efetivação do direito à educação e a escola no contexto da medida socioeducativa 

de meio aberto e o acesso e permanência dos adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas de meio aberto no contexto escolar, sendo que cada uma 

delas se desdobra em dois itens de análise, os quais organizam a exposição dos 

resultados da pesquisa, à luz do referencial teórico construído. 

Para a apresentação e análise das categorias, visando assegurar coerência e 

consistência na apresentação dos resultados, utilizamos trechos que expressam ipsis 

litteris (com as mesmas palavras) as falas dos sujeitos de pesquisa. Assim, buscamos 

demonstrar e valorizar a originalidade expressa em suas falas e, sobretudo, a sua 

singularidade.  

A análise do conteúdo das entrevistas da equipe multiprofissional responsável 

pela execução da medida socioeducativa permitiu-nos compreender os desafios, 

potencialidades e lacunas na garantia do direito fundamental à educação para 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas no Paraná, bem como a 

importância da escola nesse processo. 

 

3.1 A EFETIVAÇÃO DO DIREITO À EDUCAÇÃO E A ESCOLA NO CONTEXTO DA 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE MEIO ABERTO 

 

Para tratar da efetividade do direito à educação e a escola no contexto da 

medida socioeducativa estruturamos a análise em dois itens. O primeiro tratando da 

atuação do Estado na garantia de direitos dos adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas e a importância da escola no processo socioeducativo e o 

segundo Direitos violados e as demandas dos adolescentes para a (re)inserção 

educacional no cumprimento das medidas socioeducativas. 

 

 

3.1.1 A atuação do Estado na garantia de direitos dos adolescentes em cumprimento 
de medidas socioeducativas e a importância da escola para o processo 
socioeducativo 

 

 No Capítulo 1 da presente pesquisa, foi abordado sobre o direito à educação 

como um direito fundamental e sua relação com a socioeducação no Brasil e no 

Estado do Paraná. Nesse contexto, a socioeducação emerge como uma política 
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pública para assegurar que os adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa tenham acesso a oportunidades que favoreçam sua reinserção social 

e escolar, bem como a prevenção da reincidência infracional.  

O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) aprovado pelo 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Resolução 119/2006 e 

regulamentado pela Lei nº 12.594/2012, estabelece diretrizes para a execução de 

medidas socioeducativas destinadas a adolescentes em conflito com a lei. Dentre 

seus princípios fundamentais, o SINASE destaca a importância da educação como 

um direito inalienável desses adolescentes, assegurando-lhes acesso à escolarização 

e à qualificação profissional.  

O SINASE determina que a oferta educacional deve ocorrer de maneira 

integrada ao sistema de ensino regular, garantindo que os adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas possam frequentar a escola de forma 

contínua e sem interrupções indevidas. A proposta pedagógica deve respeitar a 

individualidade dos alunos, promovendo metodologias que favoreçam a 

aprendizagem significativa e que atendam às suas necessidades específicas.  

Dessa forma, este item propõe-se a aprofundar a discussão sobre a relação 

entre o direito à educação e a socioeducação, buscando identificar, a partir do relato 

dos sujeitos entrevistados, como se dá a atuação do CREAS e da escola, enquanto 

instituições do Estado, na efetivação do direito à educação de adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa. 

A partir da análise das entrevistas com a equipe do Programa Liberdade 

Cidadã, ao serem questionados sobre a proposta de trabalho voltada à execução da 

medida socioeducativa em meio aberto e sua experiência nesse campo, o S-CREAS 

1 destacou a realização de diferentes formas de atendimento e a articulação com a 

rede de serviços para a garantia de direitos e o fortalecimento de vínculos familiares 

e sociais, conforme segue: 

  

“O trabalho envolve acolhimento, escuta qualificada, elaboração do plano individual de 
atendimento (PIA) e articulação com a rede de serviços. Como assistente social, atuo 
diretamente no acompanhamento desses adolescentes e suas famílias, promovendo ações 
que garantam direitos e possibilitem a ressocialização por meio do fortalecimento de vínculos 
sociais e familiares.” (S-CREAS-1)  

  

A escola tem, de acordo com Saviani (2008), a função de socializar os 

conhecimentos produzidos pelos homens. Para isso, o trabalho pedagógico deve criar 
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condições para que o aluno se aproprie dos conhecimentos, o que faz com que a 

escola seja responsável pelo processo de humanização dos indivíduos. Da mesma 

forma, o S-CREAS 2 enfatiza a importância da promoção de oportunidades de 

ressignificação para os adolescentes, auxiliando-os na construção de seus projetos 

de vida, no fomento ao desenvolvimento integral e na sua reinserção social. A 

perspectiva do outro, presente na maioria dos relatos e histórias compartilhadas, 

possibilita a identificação de um espaço de vínculo entre os sujeitos envolvidos. A 

análise de cada resposta permite vislumbrar as dinâmicas próprias do atendimento 

socioeducativo, evidenciando a presença desse vínculo nas relações estabelecidas 

ao longo do processo. 

  

“A MSE é vista como uma oportunidade de ressignificação para os adolescentes, um 
momento crucial para que possam refletir sobre suas ações e construir novos caminhos. Vejo 
a MSE não apenas como uma sanção, mas como uma chance de transformação, onde o 
acompanhamento psicossocial é essencial para fomentar o desenvolvimento integral do 
adolescente e sua reinserção social.” (S-CREAS-2).  

  

Essa visão é corroborada pelo S-CREAS 3, que pontua: "A experiência 

profissional tem mostrado que o acompanhamento precisa ir além do cumprimento 

burocrático das medidas, exigindo uma escuta ativa e uma abordagem mais humana. 

O desafio está em construir um caminho de ressignificação para esses jovens, 

evitando que o ciclo de exclusão se perpetue." Para Costa e Assis (2006), as 

atividades, sejam elas educacionais, de lazer ou de profissionalização, devem 

possibilitar a construção de si, representando uma experiência nova na vida desses 

adolescentes. Nesse sentido, pode-se afirmar que a escola tem um papel fundamental 

na formação de adolescentes, pois oferece não apenas conhecimento acadêmico, 

mas também oportunidades de desenvolvimento pessoal e social.  

A construção de um projeto de vida que se apega à trajetória infracional é uma 

exigência, frequentemente, imposta ao adolescente em conflito com a lei. No entanto, 

para que esse processo seja eficaz, é imprescindível que haja uma contrapartida do 

Estado, garantindo condições que possibilitem a concretização do exercício pleno da 

cidadania (Oliveira, 2003).  

Esse exercício não se restringe à responsabilidade individual do jovem, mas 

depende de um conjunto de fatores sociais que viabilizam a sua proteção social, 

mediante a garantia de direitos. A oferta de escolarização, profissionalização e acesso 
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ao mercado de trabalho são elementos essenciais para que o adolescente possa 

visualizar novas possibilidades e construir uma trajetória pautada na inclusão social.  

Sem essas condições, a expectativa de que o jovem reconstrua sua longa 

vida da criminalidade se torne frágil, uma vez que a ausência de oportunidades 

concretas possa levá-lo novamente ao ciclo da exclusão e da marginalização. Assim, 

a reinserção social do adolescente em conflito com a lei não deve ser vista apenas 

como uma responsabilidade individual, mas como um compromisso coletivo que 

envolve o Estado, a sociedade e a família, garantindo que ele tenha acesso aos 

direitos fundamentais que possibilitem “[...] construção de uma educação que dê conta 

do dia a dia de todo o desenvolvimento individual e coletivo dos processos de 

socialização e educação do adolescente, com base na integração dos aspectos 

afetivo, intelectual e coletivo” (Gonzalez, 2006, p. 44).  

Contudo, durante as entrevistas realizadas nas escolas estaduais 

selecionadas que recebem os adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa do Programa Liberdade Cidadã, o S-ESC-1, a qual oferece a 

modalidade EJA, quando questionado na entrevista sobre a opinião sobre as medidas 

socioeducativas e como analisa a sua execução no município, considerando a 

efetivação do direito fundamental à educação, obteve-se a seguinte reflexão:  

  

"As medidas socioeducativas representam uma importante alternativa ao sistema 
socioeducativo, garantindo ao adolescente um caminho para a ressocialização por meio da 
educação e da profissionalização. No entanto, observo que a execução dessas medidas no 
município ainda enfrenta desafios, como a insuficiência de programas intersetoriais e o 
preconceito social em relação a esses jovens" (S-ESC-1).   

  

Cury (2002) deduz que a educação deve ser compreendida como um direito 

humano e um instrumento de emancipação, exigindo a efetivação de políticas públicas 

que garantam o acesso e a permanência desses adolescentes na escola.  

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) configura-se como um espaço de 

práticas e reflexões que extrapola os limites da escolarização formal, abrangendo 

processos formativos que vão além da mera transmissão de conteúdos curriculares. 

De acordo com Di Pierro, Joia e Ribeiro (2001), a EJA não se restringe ao ensino 

convencional, mas se expande para múltiplas dimensões da formação humana, 

incluindo a qualificação profissional, o desenvolvimento comunitário, a formação 

política e a valorização da diversidade. Ainda o S-ESC-1, tratando da forma de 

atuação da escola voltada às medidas socioeducativas, afirma que: 
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“Especificamente sobre medida não temos, mas em todo período do ano letivo é realizada 
formações sobre a prática pedagógica e sobre o acolhimento da EJA. O público que nós 
temos se encontram na maioria das vezes com baixa autoestima, com baixa aprendizagem e 
escolaridade. E o mais importante é a afetividade desses alunos.” (S-ESC-1)  

   
Segundo Bocco e Lazzaroto (2004), o jovem cumprindo medida 

socioeducativa nos coloca diante de um paradoxo: por um lado nos mostra a violência, 

a morte e, por outro, a criação, a vida; essa dualidade reflete não apenas a 

complexidade da trajetória desses adolescentes, mas também o desafio das políticas 

públicas e das práticas socioeducativas na busca por um caminho que promova uma 

educação direcionada aos adolescentes em conflito com a lei, se revestida de 

propósitos voltados ao desenvolvimento e à autonomia, construída entorno de 

mecanismo de inclusão e promoção de mudanças necessárias para a transformação 

pessoal e social, incluindo aí a redução da desigualdade.  

Nas falas abaixo observa-se que os sujeitos S-ESC-2 e S-ESC-3 pontuam 

que suas escolas possuem formações de cunho pedagógico, porém os depoimentos 

indicam que ainda não há um conjunto de práticas formativas escolares voltadas ao 

desenvolvimento do atendimento socioeducativo, o que repercute em modos de agir 

diferentes em cada instituição escolar. 

 

“Aqui na escola estou numa região de muita vulnerabilidade, o tráfico faz parte da rotina 
desses alunos. Por isso, a escola implementou um programa de apoio pedagógico voltado 
para alunos em cumprimento de medidas socioeducativas. Além disso, contamos com 
professores capacitados em metodologias inclusivas e que participaram de formações 
específicas sobre o trabalho com esse público. Esse programa visa oferecer um 
acompanhamento mais próximo e individualizado, considerando as necessidades 
educacionais e sociais desses alunos. [...] “[...] precisamos repensar o papel da escola na 
nossa sociedade.” (S-ESC-2)  
  
“Não temos cursos específicos, somente formações sobre indisciplina, prática pedagógica. 
Mas os professores são orientados.” (S-ESC-3)  

 

Nessas duas escolas, os sujeitos entrevistados apontam não possuírem 

formação específica voltada para o atendimento socioeducativo. Apenas um dos 

sujeitos informa que há implementado um programa de apoio pedagógico voltado aos 

alunos em cumprimento de medidas socioeducativas, o que é um indicativo relevante 

para o cenário do atendimento socioeducativo municipal, nessa relação CREAS-

Escola-Adolescente.  

Dessa forma, o paradoxo traçado por Bocco e Lazzaroto (2004) reforça a 

necessidade de um olhar ampliado sobre o jovem em conflito com a lei, 
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compreendendo-o não apenas pelo ato conflito, mas como sujeito de direitos que pode 

– e deve – ter acesso a oportunidades reais de transformação.  

Nesse sentido, a EJA se apresenta como uma modalidade de ensino 

fundamental para a inclusão social, atendendo a sujeitos que, por diferentes razões, 

não tiveram acesso ou permanência na educação regular. No entanto, a sua 

relevância não se limita à escolarização em sentido estrito, pois envolve processos de 

aprendizagem que ocorrem em espaços diversos, como associações comunitárias, 

ambientes de trabalho, movimentos sociais e iniciativas culturais.  

Ao considerar a EJA como um campo de práticas que dialoga com as 

necessidades e experiências de seus participantes, percebe-se a importância de 

metodologias que respeitem as especificidades desse público. O caráter heterogêneo 

da EJA exige abordagens pedagógicas flexíveis, contextualizadas e que promovam a 

construção do conhecimento a partir da vivência dos estudantes.  

Dessa forma, mais do que um espaço de ensino, a EJA é um território de 

transformação social, em que a educação se articula com a emancipação dos sujeitos, 

possibilitando-lhes não apenas o acesso ao conhecimento formal, mas também o 

desenvolvimento de competências que favorecem a sua inserção cidadã e 

profissional.  

A escola desempenha um papel central no desenvolvimento social e 

acadêmico dos jovens, sendo um espaço essencial para a construção da identidade 

e da cidadania. No entanto, determinados aspectos da vivência escolar podem estar 

fortemente associados à conduta infracional, contribuindo para o afastamento do 

aluno e sua vulnerabilidade a contextos de transgressão.  

A educação é um direito fundamental e um instrumento de transformação 

social. No contexto dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, 

torna-se ainda mais evidente a necessidade de um ensino que reconheça suas 

especificidades e desafios. Como aponta Saviani (2008), a educação deve ser vista 

como um processo de formação humana e social, considerando a realidade concreta 

dos sujeitos envolvidos.  

E em se tratando da importância da escola no processo socioeducativo do 

adolescente, durante a entrevista recortou-se os seguintes fragmentos das falas dos 

sujeitos do Programa Liberdade Cidadã:  
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“A escola é o instrumento de transformação na vida do indivíduo, através dos estudos a 
pessoa adquire o conhecimento necessário para ter autonomia e despertar o 
protagonismo, desse modo a escola é indispensável, e muito importante para a vida de todas 
as pessoas. (S-CREAS-1)  
  
“A escola desempenha um papel central no processo socioeducativo, funcionando como 
um espaço de aprendizado, socialização e construção de projetos de vida. Também 
observo, que para muitos adolescentes, ela representa um ambiente onde podem 
ressignificar experiências negativas e vislumbrar novas possibilidades de futuro.” (S-
CREAS-2)  
  
“A escola é um pilar no processo socioeducativo, pois, além de proporcionar acesso ao 
conhecimento, e aqui no CREAS os adolescentes encontram uma possibilidade de 
reorganizar suas vidas.” (S-CREAS-3)  

  

A preocupação com o contexto de vida dos adolescentes e a escola 

comparecem como um instrumento de transformação, sendo um pilar do processo 

socioeducativo são elementos evidenciados pelos sujeitos conforme fragmentos 

expostos acima. O sucesso do processo socioeducativo exige um compromisso 

coletivo, pois, como preconiza o SINASE, a efetividade das medidas depende da 

atuação integrada e intersetorial. Educa-se para o social, vivendo o social, o que 

significa que a socioeducação não pode ser segmentada ou isolada da comunidade e 

dos contextos sociais mais amplos.   

Nesse sentido, os desafios apresentados não são apenas dos profissionais 

que atuam na educação formal dentro das unidades socioeducativas, mas da 

sociedade como um todo. A omissão diante das necessidades desse público 

vulnerável perpetua a exclusão e a reincidência.  

Como destaca Saviani (2008), a educação deve ser compreendida como um 

ato político e intencional, direcionado à superação das desigualdades e à formação 

do sujeito histórico-social. Dessa forma, a oferta de formação profissional e 

educacional não pode se restringir a um viés tecnicista, mas deve articular-se à 

construção da autonomia e à participação cidadã.  

Diante disso, torna-se essencial compensar o papel da escola como um 

espaço de acolhimento e suporte, capaz de oferecer não apenas conhecimento 

acadêmico, mas também estratégias eficazes de inclusão e mediação de conflitos. 

Investir em metodologias que valorizem a participação do estudante, promovam o 

fortalecimento dos vínculos interpessoais e ofereçam suporte socioemocional pode 

ser um caminho para reduzir o impacto desses fatores na conduta infracional.   
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E diante desse contexto, observa-se que escola precisa ser um ambiente de 

pertencimento, em que cada aluno se sinta capaz e motivado para construir um futuro 

distante da marginalização e da exclusão social.  

 

“Eu observo que a flexibilidade curricular e a adaptação do ensino são fundamentais para 
atender esses adolescentes, uma vez que muitos apresentam defasagem escolar 
significativa.” (S-ESC-1)  
  
“O desempenho dos alunos em cumprimento de medidas socioeducativas tem variado 
bastante. Alguns alunos demonstraram um progresso significativo em suas habilidades 
acadêmicas e sociais, especialmente quando recebem o suporte adequado. No entanto, é 
comum que enfrentem dificuldades, especialmente no início, devido a lacunas educacionais 
pré-existentes e questões relacionadas ao seu contexto de vida. A escola busca 
constantemente ajustar as estratégias pedagógicas para atender melhor a esses alunos. (S-
ESC-2)  

   

Mészáros (2005), ao discutir a crise estrutural do capital, evidencia que a 

educação, quando estruturada de forma excludente e reprodutora das desigualdades, 

não consegue cumprir seu papel emancipatório. O desempenho dos alunos em 

medidas socioeducativas reflete essas contradições. Enquanto alguns conseguem 

avanços notáveis quando recebem suporte adequado, outros enfrentam dificuldades 

significativas devido às lacunas educacionais e ao contexto socioeconômico 

desfavorável. A escola, nesse sentido, deve ser um espaço de ressignificação, em que 

as estratégias pedagógicas são constantemente ajustadas para atender às 

necessidades dos estudantes e proporcionar oportunidades reais de aprendizagem e 

desenvolvimento, conforme apontado pela fala do sujeito S-ESC-2.  

Por sua vez, Paulo Freire (2007) enfatiza a necessidade de uma educação 

libertadora, dialógica e crítica. A escola não pode ser um espaço de mera transmissão 

de conhecimento, mas um ambiente em que o aprendizado ocorre por meio da troca 

e da valorização da experiência do aluno. Sobre o ambiente escolar, segue o 

depoimento de S-ESC-3: 

 

“A sala de aula é um lugar para quem quer aprender, a nossa escola está aberta para receber 
todos que querem estudar. E é importante “você” destacar que aqui na escola cívico militar 
as regras são diferentes” (S-ESC-3). 

 

É essencial questionar se essas regras favorecem a inclusão ou se 

estabelecem novas barreiras ao acesso e à permanência dos estudantes. Freire 

(2007) lembra que a educação deve ser um ato de liberdade e não de domesticação, 
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e que a construção do conhecimento se dá em um ambiente de respeito à diversidade 

e ao diálogo. 

Portanto, para que se possa romper com o ciclo de fracasso e negligência em 

relação às gerações em formação, é imprescindível investir em políticas educacionais 

e socioeducativas que garantam acesso à cultura, ao conhecimento e ao 

desenvolvimento pleno. Somente assim será possível oferecer a esses adolescentes 

condições reais de ressignificação de suas trajetórias e de inserção digna na 

sociedade.  

  

3.1.2 Direitos violados e as demandas dos adolescentes para a (re)inserção 
educacional no cumprimento das medidas socioeducativas 

 

Os adolescentes que cumprem medidas socioeducativas frequentemente 

enfrentam demandas para sua (re)inserção educacional, as quais apontam para a 

violação de seus direitos fundamentais. O Programa Liberdade Cidadã desempenha 

um papel fundamental na garantia do direito à educação, especialmente no contexto 

das medidas socioeducativas aplicadas a adolescentes em conflito com a lei. O 

programa auxilia na mediação entre adolescentes, famílias e instituições 

educacionais, conforme estabelecem a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) e 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990), que asseguram a 

educação como um direito fundamental, sendo dever do Estado garantir sua 

acessibilidade e permanência.  

No município de Telêmaco Borba, a execução das medidas socioeducativas 

em meio aberto enfrenta diversos desafios, especialmente no que se refere à 

efetivação do direito à educação. Observa-se dificuldades tanto na inserção quanto 

na permanência dos adolescentes nas instituições de ensino, decorrentes de fatores 

institucionais e individuais. Por um lado, há resistência por parte de algumas escolas 

em acolher esses estudantes; por outro, questões subjetivas, como a desmotivação, 

o histórico de evasão escolar e experiências educacionais anteriores marcadas por 

fracasso, comprometem o engajamento dos adolescentes no processo educativo. 

Segundo o S-CREAS 1,  

 

"a principal demanda apresentada por esses jovens é a dificuldade de adaptação ao ambiente 
escolar, tanto pelo estigma que carregam quanto pela defasagem escolar acumulada".  
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Essa realidade é corroborada por estudos que evidenciam a presença de 

barreiras institucionais e sociais que comprometem a permanência de adolescentes 

em cumprimento de medidas socioeducativas no sistema educacional (Silva, 2020). 

O S-CREAS-1 ainda complementa:  

 

“Os adolescentes em cumprimento da medida socioeducativa, relatam sempre que não tem 
vaga e que ficam sempre na lista de espera, quando precisam fazer a matrícula. E no caso, 
dos adolescentes que já estão inseridos na escola, muitos reclamam do atendimento que a 
escola presta sendo muitas vezes questionados do seu ato infracional. Os adolescentes 
frequentemente relatam dificuldades de adaptação, seja por defasagem escolar, preconceitos 
ou desmotivação” (S-CREAS-1). 

  

Em consonância com Schlesener (2016), a política educacional somente 

poderá ser considerada verdadeiramente inclusiva quando garantir, de forma efetiva, 

não apenas o acesso, mas também a permanência dos sujeitos na escola, 

assegurando condições que favoreçam sua trajetória escolar. Nessa mesma direção, 

observa-se que, sob a perspectiva do S-CREAS 2, há um destaque para essa 

compreensão ampliada do direito à educação, conforme se evidencia em seu relato: 

 

"Muitos adolescentes relatam experiências anteriores de fracasso escolar, o que impacta 
negativamente sua motivação para retornar aos estudos. Porém, ao receberem acolhimento 
adequado, mostram progressos significativos. Algumas escolas, contudo, ainda enfrentam 
desafios em criar um ambiente inclusivo e adaptado às particularidades desses jovens." (S-
CREAS 2) 

 

Além disso, a recepção por parte das escolas nem sempre é acolhedora, pois 

algumas instituições ainda reproduzem preconceitos que reforçam a exclusão desses 

jovens (Santos, 2002). Conquanto, conforme afirmara o S-CREAS 2 a medida 

socioeducativa tem que buscar romper com o ciclo de exclusão. E ao que se vê no 

depoimento do S-CREAS-2, quando a escola realiza o acolhimento adequado dos 

adolescentes, buscando criar um ambiente inclusivo esse ciclo começa a dar sinais 

de enfraquecimento na medida em que os adolescentes passam a mostrar progressos 

significativos. A retaguarda protetiva da escola, portanto, se mostra valiosa para a 

inclusão e, consequentemente, para a permanência do adolescente no processo 

educacional.  

Já o S-CREAS 3 aponta que  

 

"os adolescentes precisam de apoio pedagógico e psicossocial, pois muitos apresentam 
defasagem de aprendizado e dificuldades de relacionamento dentro da escola." (S-CREAS-
3) 
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O Estado tem a responsabilidade de assegurar o direito à educação, 

promovendo a articulação entre a escola e os serviços socioassistenciais. A escola, 

por sua vez, deve atuar de forma integrada com essas instâncias, a fim de garantir um 

ambiente educativo inclusivo e transformador (Costa, 2006). 

As demandas relacionadas à (re)inserção escolar de adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas evidenciam um conjunto de desafios 

complexos, os quais exigem a atuação conjunta de diversos atores sociais. Nesse 

contexto, o trabalho desenvolvido pelo Programa Liberdade Cidadã revela-se 

essencial, pois envolve tanto o acompanhamento individualizado desses 

adolescentes quanto a articulação intersetorial com as instituições escolares. 

Entretanto, como ressalta Teixeira (2003), os múltiplos fatores que contribuem 

para a evasão escolar devem ser analisados de forma integrada, uma vez que o 

ambiente social no qual o estudante está inserido está diretamente relacionado à 

composição social da escola que ele frequenta. Nessa perspectiva, o S-CREAS 3 

acrescenta que: 

 

“Vejo que a escola não está preparada para receber esses adolescentes. A vulnerabilidade 
socioeconômica sempre foi um dos maiores desafios para a acesso e também para a 
permanência dos estudantes na escola. Pois diversos são os relatos de crianças e 
adolescentes que abandonam os estudos para tentar ajudar no sustento da casa.” (S-CREAS-
3) 

 

O que reforça a necessidade de políticas intersetoriais mais efetivas, capazes 

de garantir a inclusão e o sucesso educacional desses jovens. Segundo Araújo e 

Rodrigues (2012) o processo pedagógico está subordinado a uma dimensão política, 

de forma que o posicionamento e atitude assumidos pela instituição de ensino e pelos 

profissionais da educação, em que o direito à matrícula escolar reflete a visão da 

escola como contexto favorecedor de processos abrangentes de aprendizagem e 

desenvolvimento, são essenciais para a reorganização da conduta do adolescente, 

visando levá-lo a novos posicionamentos, possíveis trajetórias de futuro e afastá-lo 

das atividades relacionadas ao universo infracional (Leão, 2014). 

 Sobre a visão dos sujeitos representantes das escolas no que diz a respeito 

à questão das demandas dos adolescentes verifica-se que a trajetória escolar é 

caracterizada por diferentes perspectivas, sendo estas positivas ou negativas, como 

sinaliza o S-ESC-1:  

  



131 
 

“Alguns alunos trazem suas percepções de futuro quanto à possibilidade de se conseguir um 
bom emprego e de permitir o acesso ao ensino superior. Outros alunos, relatam que é a 
flexibilização curricular, que permita a conciliação entre estudos e trabalho. E destaco ainda, 
a ausência de políticas públicas efetivas para a formação dos profissionais da educação.” (S-
ESC-1)  

  

Entretanto, o S-ESC-2 destaca, em sua fala, que, embora a escola deva ser 

reconhecida como um espaço de proteção, as trajetórias escolares dos adolescentes 

em conflito com a lei são, em grande parte, marcadas por defasagem idade-série, 

repetência e evasão. Esses fatores revelam não apenas fragilidades no percurso 

educacional desses sujeitos, mas também apontam para a urgência de estratégias 

pedagógicas e institucionais que favoreçam o acolhimento, assegurem a permanência 

escolar e promovam uma aprendizagem significativa, sensível às especificidades e 

necessidades desses adolescentes. 

 

“Muitos alunos trazem dificuldades na aprendizagem, alguns chegam até a escola, 
principalmente do 6º ano sem saber ler e escrever. Em alguns momentos, ficam dias sem 
aparecer porque não tem ninguém para acompanhar até a escola. Nossa região é muito 
complexa.” (S-ESC-2)  

 

Nessa perspectiva, o fracasso escolar é um fator determinante que contribui 

para a repetência e, consequentemente, para a evasão (Charlot, 2005). Diante desse 

cenário, torna-se imprescindível que a escola esteja preparada para lidar com as 

múltiplas demandas que emergem no cotidiano educacional, assumindo um papel 

ativo no oferecimento de suporte não apenas aos alunos, mas também aos 

professores e às famílias. Esse apoio deve estar orientado para o enfrentamento dos 

desafios gerados pelas mudanças sociais e subjetivas que impactam diretamente o 

processo de escolarização. 

De acordo com o Parecer CNE/CEB nº 8/2015, o documento aponta a 

ausência de proposta metodológica específica no processo de ensino-aprendizagem 

para os estudantes em cumprimento de medida socioeducativa, tanto em meio aberto 

quanto em meio fechado, indicando que esta lacuna compromete a aderência do 

adolescente à escola, o que confirma a fala do S-ESC-2.  

Para tanto, se faz necessário a elaboração de uma normativa específica para 

regulamentar a oferta de educação escolar para adolescentes em conflito com a lei, 

tendo em vista que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira faz 

considerações genéricas para a oferta de ensino, conforme o art. 14 apresenta  

 



132 
 

Art.14 A escolarização de adolescentes e jovens em atendimento 
socioeducativo deve atentar para os seguintes aspectos:  
I - oferta de educação integral em tempo integral;  
II - oferta de Educação Profissional;  
III - garantia do Atendimento Educacional Especializado (AEE) aos 
estudantes com deficiência;  
IV - acompanhamento pedagógico específico, garantido o sigilo; 
V - promoção de condições de acesso e permanência na Educação Superior;  
VI - participação de adolescentes, jovens e suas famílias nos processos de 
gestão democrática da escola (Brasil, 2016, art. 14, par. I-VI). 

 

Deste modo, faz necessária a elaboração e implementação de proposta 

pedagógica específica, que considere a natureza desta medida, de forma que 

possibilite a continuidade do processo de escolarização a esses adolescentes e 

jovens que se encontravam matriculados numa escola regular no momento da sua 

internação, ou até mesmo reestabeleça o vínculo e trajetória escolar daqueles que se 

encontravam fora da escola. 

Para Padovani e Ristum (2013), a escola deve promover uma educação que 

desenvolva atitudes e habilidades que direcionem os jovens ao convívio em sociedade 

e o exercício da cidadania. Tal discurso justifica a resposta dada pelo S-ESC-3, no 

que diz respeito às demandas dos adolescentes em relação à escola.  

 

“Em geral os nossos alunos trazem um discurso educacional contemporâneo que tenta 
embelezar as relações no interior das salas de aula e que apregoam a busca por seres 
humanos melhores e adaptados ao novo mundo.” (S-ESC-3)  

 

Nesse contexto, a escola é reflexo das transformações que acontecem no 

mundo, tem a função de socializar conhecimentos e a atuação do professor requer 

uma abordagem social adequada e efetiva, principalmente no que diz respeito a 

mediar relações e conflitos cotidianos (Saviani, 2008). A relação professor-aluno se 

mostra central, uma vez que quando o professor consegue construir um vínculo sólido 

com seus alunos e estabelecer uma comunicação de qualidade o processo educativo 

como um todo é beneficiado, e que tal relação se constrói a partir do momento em que 

os professores buscam compreender os diversos contextos nos quais seus alunos 

estão inseridos e, portanto, indo além dos muros escolares.  

Bourdieu (1998, p. 53) afirmou que “[...] para que sejam favorecidos os mais 

favorecidos e desfavorecidos os mais desfavorecidos, é necessário e suficiente que a 

escola ignore [...] as desigualdades culturais entre crianças das diferentes classes 

sociais”. O paradigma da proteção integral representa um avanço para as políticas 

públicas, portanto, ao compreender a demanda apresentada pelos adolescentes 
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quanto à sua inserção educacional e como é a recepção desses adolescentes na 

escola, assim como o que a escola poderia fazer para se tornar mais atraente para o 

adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas, o sujeito S-ESC-2, pontua 

que  

 

"Que precisamos repensar o papel da escola na nossa sociedade." (S-ESC-2)  

 

Saraiva (2006), reforça que [...] quando o professor ou alguém da escola adota 

uma postura menos ‘conteudista’ e mais humanista, tentando entender o contexto e 

compreender o que está provocando alterações comportamentais no aluno com 

dificuldades de aprendizagem, diversos avanços podem ser estabelecidos. Essa 

sensibilidade às realidades individuais permite a construção de práticas pedagógicas 

mais inclusivas e efetivas, especialmente no atendimento a estudantes em situação 

de vulnerabilidade. 

Nesse sentido, o sujeito S-ESC-3, afirma que,  

 

"O discurso educacional contemporâneo que tenta embelezar as relações no interior das 
salas de aula e que apregoam a busca por seres humanos melhores e adaptados ao novo 
mundo." (S-ESC-3) 

  

O que caracteriza segundo Gonzalez (2006, p. 45) que “[...] os vínculos 

construídos através da palavra, do diálogo, da prática de ouvir, observar o mundo ao 

redor e o indivíduo, do afeto e do respeito, constituem o fato mais significativo na 

prática educativa”. No entanto, torna-se imperativo questionar e transformar os 

fundamentos que sustentam o discurso educacional contemporâneo, para que a 

educação possa efetivamente cumprir seu papel de promotora de justiça social e 

desenvolvimento humano integral. Em vez de apenas preparar indivíduos para se 

adaptarem a um sistema desigual, a escola deve se tornar um espaço de resistência 

e emancipação, capaz de fomentar uma consciência crítica que possibilite a 

construção de uma sociedade mais justa e equitativa. 

Tanto o ECA quanto o SINASE, reconhecem que (re)inserção educacional 

deve ser priorizada como estratégia central de ressocialização, e a educação por este 

viés tem a função primordial na reprodução de ideias e valores da classe social 

dominante, e enfrentar esse problema, portanto, requer compreendê-lo nesse 

contexto mais amplo das contradições e desigualdades sociais. Gramsci (2001) 
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aponta que o ser humano como sujeito de sua própria história, que possa ser capaz 

de assumir a direção política dessa sua história, e essa realidade é o ponto de partida 

para uma consciência unitária e constitui-se como um campo social de disputa 

hegemônica.  

Em detrimento ao contexto brasileiro, Saviani (2008, p. 85) assinala que “o 

papel político da educação se cumpre, na perspectiva dos interesses dos dominados, 

quando se garante aos trabalhadores o acesso ao saber, ao saber sistematizado” 

Diante do exposto, a efetividade dos direitos dos adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas depende de ações coordenadas entre os diferentes entes 

da sociedade, com o Estado assumindo a primazia na oferta de políticas públicas 

eficazes. 

Além disso, o SINASE preconiza que a escola, enquanto espaço de 

socialização e desenvolvimento, deve ser fortalecida no contexto socioeducativo. Isso 

implica a articulação entre unidades de atendimento e instituições de ensino, 

possibilitando a construção de trajetórias educativas que minimizem os impactos 

negativos que as medidas socioeducativas podem gerar na vida escolar dos 

adolescentes.  

 

 

3.2 ACESSO E PERMANÊNCIA DOS ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS DE MEIO ABERTO NO CONTEXTO 
ESCOLAR 
 

Para compreender os elementos que perpassam a permanência dos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de meio aberto no 

contexto escolar, tratamos a seguir sobre os principais desafios de acesso e 

permanência dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas na 

escola e sobre o papel do CREAS e das escolas para a efetividade da (re)inserção 

educacional dos adolescentes e as perspectivas para o futuro. 

 

3.2.1 Principais desafios de acesso e permanência dos adolescentes em cumprimento 
de medida socioeducativa na escola 

 

 

Um aspecto relevante observado durante as entrevistas com os sujeitos da 

pesquisa refere-se à forma como se constitui o acesso e a permanência dos 
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adolescentes na escola, no contexto do acompanhamento realizado ao longo da 

investigação. O atendimento escolar dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa, assim como a elaboração e execução de propostas pedagógicas ou 

planos de ensino voltados a esse público, deve ser orientado pelos seguintes 

princípios: 

 

I - a prevalência da dimensão educativa sobre o regime disciplinar;  
II - a escolarização como estratégia de reinserção social plena, 
articulada à reconstrução de projetos de vida e à garantia de direitos;  
III - a progressão com qualidade, mediante o necessário investimento na 
ampliação de possibilidades educacionais;  
IV - o investimento em experiências de aprendizagem social e culturalmente 
relevantes, bem como do desenvolvimento progressivo de habilidades, 
saberes e competências;  
V - o desenvolvimento de estratégias pedagógicas adequadas às 
necessidades de aprendizagem de adolescentes e jovens, em sintonia 
com o tipo de medida aplicada;  
VI - a prioridade de adolescentes e jovens em atendimento 
socioeducativo nas políticas educacionais; 
VII - o reconhecimento da singularidade e a valorização das identidades 
de adolescentes e jovens; 
VIII - o reconhecimento das diferenças e o enfrentamento a toda forma 
de discriminação e violência, com especial atenção às dimensões 
sociais, geracionais, raciais, étnicas e de gênero (Brasil, 2016, art. 4°, par. 
I-VIII). 

 

De acordo com os princípios descritos acima, se faz necessário a elaboração 

e implementação pedagógica que possibilite o processo de escolarização dos 

adolescentes que se encontram em cumprimento de medida socioeducativa, da 

mesma maneira quando questionado sobre o desafio de acesso e permanência dos 

adolescentes assistidos pelo CREAS, o S-ESC-1, como diretor de uma escola de 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos - EJA, destaca que 

 

“Eu observo que a flexibilidade curricular e a adaptação do ensino são fundamentais para 
atender esses adolescentes, uma vez que muitos apresentam defasagem escolar 
significativa” (S-ESC- 1) 

 

Constata-se que a flexibilidade curricular apontada na EJA é uma estratégia 

importante para atender à diversidade do público atendido, promovendo a inclusão e 

garantindo que todos os estudantes tenham acesso a uma educação de qualidade 

que respeite suas particularidades e potencialize suas habilidades. 

Como aponta Giroux (1997), o currículo precisa permitir a problematização do 

senso comum e fomentar a participação ativa dos estudantes na construção do 
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conhecimento. Isso significa que os educadores devem atuar como mediadores 

críticos, incentivando a autonomia intelectual e promovendo uma aprendizagem que 

dialogue com a realidade dos alunos. 

Ao aplicar esse conceito à EJA, percebe-se que os estudantes dessa 

modalidade trazem experiências de vida diversas, tornando essencial a construção de 

um currículo que valorize esses saberes e que possibilite a ressignificação dos 

conhecimentos formais. A abordagem pedagógica, portanto, deve ir além da simples 

transmissão de conteúdos, priorizando metodologias ativas que favoreçam o debate, 

a reflexão e a construção coletiva do saber. 

Além disso, a implementação de currículos que abordem temas de relevância 

social e que estejam alinhados às realidades dos estudantes é essencial, permite a 

adaptação dos conteúdos e métodos de ensino às necessidades específicas dos 

alunos, reconhecendo suas trajetórias de vida e experiências prévias. Isso não apenas 

torna o aprendizado mais significativo, mas também contribui para a formação de 

cidadãos críticos e participativos. 

Por outro lado, S-ESC-2 ressalta que  

 

“Os principais desafios de acesso e permanência na escola para esses alunos incluem a 
superação de barreiras socioeconômicas, como a falta de transporte adequado e a 
necessidade de contribuir financeiramente para suas famílias. Além disso, há o desafio de 
lidar com estigmas e preconceitos que podem surgir tanto entre os colegas quanto na 
comunidade escolar. Outro desafio significativo é garantir que os alunos sintam que a escola 
é um ambiente acolhedor e que oferece oportunidades reais de crescimento e 
mudança, o que exige um trabalho contínuo de toda a equipe escolar. 
E vejo a ausência de políticas públicas efetivas para a formação dos profissionais da 
educação” (S-ESC-2).  

 

Os desafios relacionados ao acesso e à permanência na escola para 

determinados grupos de alunos constituem uma problemática complexa, atravessada 

por fatores socioeconômicos, culturais e estruturais. Conforme destaca Silva (2020), 

a vulnerabilidade social impacta diretamente a permanência escolar, uma vez que 

muitos estudantes se veem obrigados a ingressar precocemente no mercado de 

trabalho para complementar a renda familiar, fazendo com que a educação se torne 

uma prioridade secundária. 

Além desses fatores, destaca-se a importância de transformar a escola em 

um espaço verdadeiramente acolhedor, em que os estudantes se sintam seguros, 

valorizados e motivados a desenvolver todo o seu potencial. Nesse sentido, Paulo 

Freire (2007) defende que a educação deve ser concebida como um ato de amor e de 
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diálogo, capaz de promover um ambiente em que os alunos se reconheçam como 

sujeitos ativos do próprio processo de aprendizagem. Assim, mais do que um espaço 

de mera transmissão de conhecimentos, a escola deve configurar-se como um 

ambiente de transformação social, no qual o educando constrói, de forma crítica e 

reflexiva, sua relação com o mundo. 

No entanto, essa construção exige um trabalho contínuo e integrado de toda 

a equipe escolar. Saviani (2008), ao discutir a pedagogia histórico-crítica, enfatiza que 

a escola tem um papel central na apropriação dos conhecimentos historicamente 

acumulados, sendo fundamental que professores, gestores e demais profissionais 

atuem de maneira coletiva e intencional para garantir que esse conhecimento chegue 

a todos os estudantes de forma significativa. Isso implica não apenas a transmissão 

de conteúdos, mas também a criação de estratégias que favoreçam a permanência e 

o desenvolvimento dos alunos, especialmente aqueles em situação de 

vulnerabilidade. 

A criação de um ambiente escolar acolhedor passa também por uma reflexão 

crítica sobre a estrutura social e educacional vigente. István Mészáros (2005) alerta 

para os limites do sistema educacional dentro do modelo capitalista, destacando como 

a escola, muitas vezes, reproduz desigualdades e exclui aqueles que não se encaixam 

em seu formato tradicional. Para que a escola seja realmente um espaço de 

oportunidades reais de crescimento e mudança, é necessário romper com práticas 

excludentes e construir uma educação emancipadora, que vá além da mera 

adaptação ao sistema e possibilite uma formação crítica e libertadora. 

Dessa forma, ao promover um ambiente escolar humanizado e estimulante, é 

possível não apenas reduzir índices de evasão e repetência, mas também formar 

indivíduos mais preparados para enfrentar os desafios da vida. A escola precisa ser 

um espaço em que os estudantes se reconheçam como sujeitos históricos, capazes 

de transformar a realidade em que vivem, consolidando, assim, uma educação que 

emancipa e fortalece a cidadania. 

Ao contrário do sujeito entrevistado S-ESC-2, o qual defende uma escola 

humanizada, transformadora e democrática, nesse contraponto, o S-ESC-3 

argumenta sobre a estrutura da escola cívico-militar, justificando que esse modelo 

repousa na crença de que a disciplina pode promover uma cultura de maior dedicação 

aos estudos, diminuindo problemas como evasão escolar, indisciplina e violência 

dentro das instituições de ensino. 
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“Veja ... a estrutura da escola cívico-militar proporciona um ambiente de disciplina e ordem, o 
que pode beneficiar esses adolescentes ao oferecer rotinas e padrões claros de 
comportamento”. (S-ESC-3) 

 

Ademais, é necessário questionar até que ponto a militarização do ambiente 

escolar pode afastar os estudantes que apresentam dificuldades de adaptação a 

normas excessivamente rígidas, o que pode culminar no aumento da exclusão 

escolar. E a justificativa para esse modelo repousa na crença de que a disciplina pode 

promover uma cultura de maior dedicação aos estudos, diminuindo problemas como 

evasão escolar, indisciplina e violência dentro das instituições de ensino. 

Entretanto, a adoção desse formato gera desafios pedagógicos e éticos. Um 

dos principais questionamentos refere-se à compatibilidade entre a pedagogia crítica 

e reflexiva, essencial para a formação cidadã, e um modelo disciplinar mais autoritário, 

de acordo com Ribeiro; Rubini (2019) apresenta o modelo pedagógico na Pedagogia 

Tradicional, com elementos específicos das corporações militares, valorizando-se, 

dessa forma, a harmonia social, o civismo, patriotismo, valores morais, à defesa da 

Família, da Pátria, dos bons costumes. 

Conforme o Manual das Escolas Cívico Militares (2020, p. 277)  

 

Entende-se que respeito e disciplina são condições de sucesso na vida do 
cidadão. Quando se lê, na Bandeira Nacional, os termos ordem e progresso, 
compreende-se, em seu sentido mais amplo, a existência de leis que 
organizam a vida do cidadão brasileiro, sob a forma de respeito e disciplina 
geral, que todos devem observar (Brasil, 2020, p.277). 

 

Nessa perspectiva, a função da escola cívico-militar é moldar o aluno para 

uma relação conformista com as contradições sociais, promovendo uma limitada 

autonomia intelectual e restringindo o desenvolvimento do pensamento crítico, para a 

participação ativa e consciente em uma sociedade democrática. 

 

O ensino escolar civil, por sua vez, tem seus princípios insculpidos no Artigo 
206 da Constituição Federal de 1988, que inclui, dentre outros, igualdade de 
condições para o acesso e a permanência na escola, gratuidade do ensino 
em estabelecimentos oficiais, liberdade de divulgar o pensamento, pluralismo 
de ideias e, especialmente, gestão democrática (Mendonça, 2019, p. 596). 

 

É importante destacar, Lei 12.796/13 (Brasil, 2013) dispôs sobre a 

obrigatoriedade do ensino público e gratuito para todos determinando, a partir daquele 

momento, que os sistemas de ensino receberiam todos os alunos, outrossim, 
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O professor que desrespeita a curiosidade do educando, o seu gosto estético, 
a sua inquietude, a sua linguagem, mais precisamente, a sua sintaxe e a sua 
prosódia; o professor que ironiza o aluno, que o minimiza, que manda que 
“ele se ponha em seu lugar” ao mais tênue sinal de sua rebeldia legítima, 
tanto quanto o professor que se exime do cumprimento de seu dever de 
propor limites à liberdade do aluno, que se furta ao dever de ensinar, de estar 
respeitosamente presente à experiência formadora do educando, transgride 
os princípios fundamentalmente éticos de nossa existência (Freire, 2007, 
p.58). 

 

Embora a disciplina e a ordem sejam valores importantes para o ambiente 

escolar, sua imposição não pode ocorrer em detrimento da formação crítica, da 

liberdade de expressão e do desenvolvimento integral dos alunos, conforme 

apresentou nos relatos dos sujeitos entrevistados, a educação deve ser pautada na 

construção de cidadãos conscientes e participativos, e qualquer modelo que restrinja 

essa missão deve ser criteriosamente avaliado para que não represente um 

retrocesso no processo de democratização do ensino. 

Entender o espaço educativo "como um lócus importante da luta e construção 

da democracia substantiva" (Frigotto, 1999, p. 136) implica reconhecer os desafios e 

as complexidades que permeiam a escola e seu projeto político-pedagógico. A 

educação, quando vinculada à mobilização e à organização política, transforma-se em 

um instrumento crítico e emancipador, capaz de alterar a realidade social e romper 

com a lógica da reprodução das desigualdades. 

Nessa perspectiva, a escola não deve ser vista apenas como um espaço de 

transmissão de conteúdos, mas, sim, como um ambiente de formação cidadã. Freire 

(2007) destaca a relevância da relação dialética entre aluno e escola, ressaltando que, 

para que a educação cumpra sua função libertadora e emancipatória, é imprescindível 

que os projetos político-pedagógicos das escolas sejam concebidos de maneira 

democrática e participativa. Isso envolve a construção de um currículo que esteja em 

sintonia com as demandas sociais e que seja capaz de engajar toda a comunidade 

escolar no processo de transformação e inclusão. 

As atividades oferecidas ao adolescente durante o processo socioeducativo, 

incluindo a escolarização, têm o potencial de promover sua emancipação humana. 

Nesse contexto, é fundamental que a Doutrina da Proteção Integral seja devidamente 

observada, inclusive nas medidas sancionatórias que buscam a responsabilização do 

adolescente. Contudo, é imprescindível que essas medidas não percam de vista o 

objetivo primordial: a educação, como meio essencial para o desenvolvimento e a 

reintegração social do adolescente. 
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Os desafios para garantir o acesso e a permanência desses adolescentes na 

escola incluem fatores internos e externos ao ambiente escolar, o sujeito S-ESC-1 

enfatiza que para esses alunos, a escola  

 

“É percebida somente na relação com sua vida futura especificamente, quanto à possibilidade 
de se conseguir um bom emprego e de permitir o acesso ao ensino superior.” (S-ESC-1)  

 

Neste sentido, este entrevistado diz que a escola é por essa população 

sentida contraditoriamente, desse modo, há que se reconhecer a contradição e a 

fragmentação das ideias que justificam o fracasso escolar de adolescentes em conflito 

com a lei, destacando-se o discurso moral de mão única, já que pouco espaço se 

concede a esses adolescentes para manifestarem sua opinião sobre a escola, em que 

as intervenções repressivas se sobrepõem ao enfoque socioeducativo.  

 A inclusão dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas é 

um desafio que exige a atuação conjunta entre escolas, famílias e redes de proteção 

social (Brasil, 2012). Assim, o sujeito S-ESC-2 destaca a ausência de políticas 

públicas efetivas para a formação dos profissionais da educação, enquanto o sujeito 

S-ESC-3 aponta que a resistência de algumas famílias ao modelo disciplinar pode 

dificultar a inserção dos jovens no contexto escolar cívico-militar. Na visão do referido 

sujeito, os adolescentes  

 

“[...] se evadem da escola pelo fato de não terem interesse pelo que lhes é ensinado nas 
matérias curriculares, por desentendimento com educadores e colegas, pelo sentimento de 
discriminação, pela pouca abertura da instituição escolar para outras práticas sociais e 
culturais mais próximas da realidade dos jovens.” (S-ESC-1).  

 

Nessa direção, a trajetória escolar de adolescentes em conflito com a lei, 

conforme ressalta o sujeito S-ESC-2, não pode tornar-se um processo de 

estigmatização e exclusão, pois, além dos conteúdos didáticos e atividades 

pedagógicas eles querem antes de tudo ser reconhecidos, pois  

 

[...] os resultados encontrados indicam que os adolescentes em conflito com 
a lei, apresentaram um percurso escolar, em geral, marcado pela 
frequentação de muitos estabelecimentos educacionais, dificuldades de 
aprendizagem, defasagem idade-ano escolar, reprovações e evasão. 
(Bazzon; Silva; Ferrari, 2013, p. 194).  
 

Com base nos dados empíricos coletados, observa-se um distanciamento 

significativo entre a escola e a realidade dos adolescentes em cumprimento de 
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medidas socioeducativas. Essa desconexão frequentemente configura uma situação 

de violação de direitos, uma vez que os adolescentes não conseguem perceber a 

instituição escolar como um espaço transformador. A discriminação e a estigmatização 

enfrentadas por esses adolescentes no contexto escolar tornam-se barreiras 

significativas para o processo de (re)inserção educacional, gerando uma realidade 

preocupante, especialmente para aqueles que estão inseridos no Programa Liberdade 

Cidadã em Telêmaco Borba. 

A questão do estigma é abordada no depoimento do S-CREAS-1, a seguir, 

como uma realidade presente desde o momento da recepção dos adolescentes nas 

escolas, refletindo a resistência das instituições em acolher esses sujeitos de forma 

plena e inclusiva. 

 

“A recepção nas escolas varia: enquanto algumas instituições acolhem esses jovens de forma 
inclusiva, outras ainda enfrentam desafios em lidar com o estigma associado às medidas 
socioeducativas”. (S-CREAS-1) 

 

Essa realidade evidencia as barreiras simbólicas e concretas que se erguem 

entre a escola e os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa. O 

estigma que recai sobre esses jovens atua como um potente mecanismo de exclusão, 

reforçando obstáculos de ordem psicológica e institucional que dificultam sua 

socialização e a construção de vínculos significativos com o espaço escolar. 

As consequências desse estigma vão além do mero afastamento físico da 

escola: afetam diretamente a subjetividade dos adolescentes, comprometendo sua 

autoestima, sua motivação para aprender e seu sentimento de pertencimento. 

Conforme aponta Teixeira (2003), a hostilidade, a rejeição e a discriminação 

vivenciadas nesse ambiente potencializam a percepção da escola como um espaço 

de negação, e não de acolhimento, o que contribui decisivamente para o abandono e 

a evasão escolar. 

Nesse contexto, torna-se imprescindível a construção de um ambiente escolar 

verdadeiramente inclusivo, que reconheça a singularidade de cada sujeito e promova 

práticas pedagógicas que incentivem a escuta, o diálogo e a valorização das 

trajetórias individuais. A superação dessas barreiras exige, portanto, o enfrentamento 

do preconceito institucionalizado, aliado a ações educativas que rompam com a lógica 

punitiva e promovam o respeito, a empatia e a corresponsabilidade no processo 

educativo. 
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Os dados obtidos corroboram com as pesquisas de Adorno (2000), Assis et 

al. (2018) e Minayo (2007), que identificam uma série de fatores como determinantes 

para o afastamento dos jovens em conflito com a lei do ambiente escolar. Entre os 

principais motivos apontados pelos próprios adolescentes, durante os atendimentos 

socioeducativos junto à equipe do CREAS, destacam-se desentendimentos com 

professores e colegas, discriminação, falta de interesse pelas atividades escolares, 

perseguição e a ausência de práticas culturais e esportivas que se relacionem com 

suas realidades. Essas condições contribuem para a percepção da escola como um 

espaço excludente, pouco receptivo às necessidades e expressões desses jovens 

(Telêmaco Borba, 2024). 

Além disso, Mioto (2001) observa que a escola muitas vezes opera com 

mecanismos que promovem a invisibilidade de práticas juvenis que não se alinham 

aos padrões do cotidiano institucionalizado. Esse modelo escolar, restrito e pouco 

aberto às expressões culturais juvenis, exige que os jovens se ajustem a padrões 

preestabelecidos de comportamento e desempenho acadêmico, desconsiderando 

suas trajetórias individuais e sociais. Nesse contexto, a escola se transforma em um 

espaço de uniformização, onde os alunos são forçados a se conformar a um ideal de 

estudante que, muitas vezes, não corresponde às suas vivências e expectativas, 

tornando-se, assim, um ambiente pouco atrativo para a sua permanência e 

desenvolvimento. 

O preconceito não se manifesta apenas no convívio social, mas também em 

práticas institucionais que reforçam a exclusão desses estudantes. Conforme destaca 

Teixeira (2003), a educação deveria atuar como mecanismo de reinserção social, mas, 

muitas vezes, acaba reforçando desigualdades preexistentes. Dessa forma, a falta de 

políticas pedagógicas inclusivas, a ausência de apoio psicossocial e a resistência dos 

docentes em adaptar metodologias de ensino para atender a essa demanda são 

aspectos que evidenciam a fragilidade do sistema educacional em garantir o direito à 

educação para todos. 

Segundo Teixeira (2008), a exclusão educacional dos adolescentes em 

conflito com a lei não pode ser analisada de forma isolada, mas sim dentro de um 

contexto de desigualdade estrutural e estigmatização social. Tratando da questão do 

estigma, Goffmann (1988, p.12), aponta que  
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Enquanto o estranho está à nossa frente, podem surgir evidências de que ele 
tem um atributo que o torna diferente de outros que se encontram numa 
categoria em que pudesse ser incluído, sendo, até, de uma espécie menos 
desejável - num caso extremo, uma pessoa completamente má, perigosa ou 
fraca. Assim, deixamos de considerá-lo criatura comum e total, reduzindo-o a 
uma pessoa estragada e diminuída. Tal característica é um estigma, 
especialmente quando o seu efeito de descrédito é muito grande [...] 
(Goffmann, 1988, p. 12) 

 

Nesse sentido, o sujeito entrevistado S-CREAS- 3, aponta que 

 

“Os adolescentes que frequentam a MSE do CREAS, apresentam dificuldades relacionadas 
à defasagem escolar, falta de motivação e o estigma associado às medidas 
socioeducativas. A recepção nas escolas varia: algumas oferecem acolhimento adequado e 
estratégias de inclusão, enquanto outras enfrentam dificuldades em lidar com o histórico dos 
adolescentes por serem “infratores”. (S-CREAS-3) 

 

Destarte, esses adolescentes frequentemente enfrentam discriminação e 

preconceito, uma vez que há uma construção de uma imagem depreciativa dos jovens 

em cumprimento de medidas socioeducativas. Esse estigma, por sua vez, contribui 

para sua marginalização, dificultando a permanência e o sucesso escolar. 

A ausência de estratégias inclusivas e a resistência em reconhecer e valorizar 

suas expressões culturais e sociais perpetuam um ciclo de exclusão, comprometendo 

o potencial da escola como um agente de transformação social e pessoal. Para que 

haja uma mudança efetiva nesse cenário, é imprescindível uma reavaliação das 

práticas pedagógicas e institucionais, com o objetivo de promover uma educação mais 

acolhedora, inclusiva e que esteja alinhada às realidades desses adolescentes. 

Considerando as diferentes abordagens pedagógicas e institucionais 

apresentadas pelos diretores e pedagogos das escolas entrevistadas, a flexibilização 

curricular, o suporte psicopedagógico e a formação docente emergem como 

estratégias essenciais para superar os desafios identificados. Segundo Arroyo (2018), 

a escola deve se configurar como um ambiente acolhedor e inclusivo, promovendo o 

pertencimento e a construção de uma identidade positiva para esses jovens, 

permitindo-lhes ressignificar sua trajetória e perceber a escola como um espaço de 

oportunidade e transformação. 

Diante desse cenário, torna-se fundamental a implementação de políticas 

educacionais inclusivas e eficazes, que garantam o acesso e a permanência desses 

jovens na escola. A formação continuada de professores, a sensibilização da 

comunidade escolar e o fortalecimento das redes de apoio são estratégias cruciais 
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para reduzir os índices de evasão e promover um ambiente escolar que seja 

verdadeiramente acolhedor e equitativo. 

 

3.2.2 O papel do CREAS e das escolas para a efetividade da (re)inserção 
educacional dos adolescentes e as perspectivas para o futuro 

 

Rocha, Lavoratti e Silva (2021) destacam que, antes de serem autores de atos 

infracionais, os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas são 

sujeitos cujas trajetórias são marcadas por múltiplas formas de exclusão, exploração 

e opressão. Assim, o retorno à escola constitui-se como um processo delicado e 

multifacetado, que demanda uma compreensão ampliada e sensível de suas histórias 

de vida, considerando suas determinações sociais, econômicas, familiares e 

subjetivas. 

Nesse contexto, a educação assume um papel estratégico e sensível. O 

atendimento socioeducativo deve contemplar, para além da situação educacional, 

todas as dimensões que constituem a vida desses jovens, como o ambiente familiar, 

as condições de saúde física e mental, e a realidade socioeconômica. Essa análise 

ampliada é essencial para a construção de respostas pedagógicas e sociais mais 

eficazes. 

Quando há identificação de evasão escolar, o encaminhamento à escola mais 

próxima se configura como uma medida emergencial importante, embora limitada. A 

responsabilidade atribuída à família quanto à efetivação da matrícula, e a consequente 

notificação ao Conselho Tutelar em caso de descumprimento, revela a necessária 

articulação entre os serviços da rede de proteção. No entanto, evidencia também a 

fragilidade de um sistema que, muitas vezes, responsabiliza as famílias sem oferecer 

suporte integral. 

Portanto, é imprescindível que as políticas públicas ampliem a 

corresponsabilidade institucional e promovam ações integradas e contínuas de 

acompanhamento. A garantia do direito à educação, sobretudo nesse contexto, requer 

mais do que encaminhamentos formais: exige o engajamento ativo das escolas, a 

escuta qualificada dos adolescentes e a atuação sensível de toda a rede 

socioassistencial, a fim de assegurar o acesso, a permanência e o sucesso escolar 

como caminhos de emancipação e justiça social. 
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Explorando sobre a importância da escola para os adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativa, o S-CREAS-1, observa que  

 

“A escola é o instrumento de transformação na vida do indivíduo, através dos estudos a 
pessoa adquire o conhecimento necessário para ter autonomia e despertar o protagonismo, 
desse modo a escola é indispensável, e muito importante para a vida de todas as pessoas.” 
(S-CREAS-1) 

 

Conforme Nogueira Neto (2008), a medida socioeducativa tem o propósito de 

servir como estratégia para assegurar a plenitude da cidadania do adolescente autor 

de ato infracional e não para torná-lo menos cidadão, cidadão de segunda classe, 

ainda mais marginalizado. Como pontua S-CREAS-2  

 

“É crucial que a escola, em parceria com o CREAS e outros serviços de apoio, trabalhe para 
mitigar esses obstáculos e oferecer um ambiente propício à aprendizagem e ao 
desenvolvimento pessoal desses adolescentes”. (S-CREAS-2) 
 

Dessa forma, o sucesso do processo educacional dependerá, inclusive, da 

crença institucional de que o adolescente é um sujeito ativo, capaz de construir seu 

próprio desenvolvimento, ao mesmo tempo em que recebe influências da sociedade 

e do ambiente no qual está inserido. Nesse sentido, identifica-se a potencialidade da 

perspectiva problematizadora de Paulo Freire (2007, p. 58), ao afirmar que "Ensinar 

é, antes de tudo, ensinar a aprender". Essa abordagem coloca o aluno como 

protagonista de seu aprendizado, reconhecendo suas experiências e contextos como 

elementos fundamentais para o processo educativo. 

Entre os sujeitos entrevistados, representantes da equipe técnica do CREAS, 

ao serem questionados sobre o papel do CREAS e da escola na efetivação da 

(re)inserção dos adolescentes acompanhados, obtiveram-se os seguintes relatos: 

 

“Há de se reconhecer a contradição e a fragmentação das ideias que justificam o 
fracasso escolar dos adolescentes que estão no CREAS em acompanhamento, acho 
importante destacar que é uma via de mão única, já que pouco espaço se concede a esses 
adolescentes para manifestarem sua opinião sobre a escola, em que as intervenções 
repressivas se sobrepõem ao enfoque socioeducativo” (S-CREAS-1).  

 

Como aponta S-CREAS-1, há uma fragmentação de ideias que ora 

culpabilizam os jovens por seu insucesso acadêmico, ora desconsideram suas 

perspectivas e vivências. Nessa dinâmica, observa-se uma via de mão única, na qual 

a escola e demais instituições exercem uma postura repressiva, priorizando sanções 

disciplinares em detrimento de abordagens socioeducativas. 
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Nesse sentido, Bourdieu e Passeron (1992) discutem como a escola, ao 

operar dentro de um habitus de dominação, impõe uma cultura legítima que 

desvaloriza os saberes e experiências de determinados grupos sociais. Dessa forma, 

a falta de espaços de participação e o distanciamento entre escola e juventude 

marginalizada intensificam o ciclo de fracasso escolar, impedindo a construção de 

alternativas mais inclusivas e emancipatórias. 

Da mesma forma, S-CREAS-2 reforça que  

 
“A escola é um espaço muito importante, porém muitas vezes a falta de infraestrutura 
adequada e a necessidade de apoio psicopedagógico são entraves para a 
aprendizagem dos adolescentes, é importante que a escola seja transparente em suas 
ações, auxilie e seja mais efetiva no processo de aprendizagem desses adolescentes” (S-
CREAS-2). 

 

Diante desse cenário, é essencial repensar as práticas educacionais voltadas 

para adolescentes em situação de vulnerabilidade. A ênfase exclusiva em estratégias 

punitivas reforça a exclusão e inviabiliza processos de aprendizagem significativos. 

 Dos elementos trazidos nas entrevistas, a escola como um espaço inclusivo, 

conforme destaca abaixo no depoimento de S-CREAS-3, ainda há lacunas que 

precisam ser superadas, especialmente no que diz respeito à formação dos 

profissionais para lidar com adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas, bem como respeitar a singularidade de cada indivíduo. 

 
“[...] a escola deve ser um espaço inclusivo, capaz de acolher os adolescentes e 
proporcionar uma educação de qualidade que leve em conta suas particularidades e 
desafios. Algumas escolas no município têm se mostrado preparadas para esse papel, mas 
ainda existem lacunas, como a falta de formação das equipes para lidar com 
adolescentes em medidas socioeducativas” (S-CREAS-3). 

 
 Ao observar os fragmentos acima, para que as medidas socioeducativas 

tenham seu efetivo êxito e os adolescentes acompanhados pelo Programa Liberdade 

Cidadã, alcancem as metas do seu Plano Individual de Atendimento, a articulação 

com as demais políticas públicas deve assegurar o acesso desses adolescentes aos 

seus direitos, nesse caso, a matrícula e a frequência escolar. A Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação 9.394/96 no seu artigo 1º preconiza que: 

 

[...] a educação abrange os processos que se desenvolvem na vida familiar, 
na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 
nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais (Brasil, 1996). 
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É notório no depoimento dos sujeitos anteriormente citados, que o preconceito 

se impõe como um limite à permanência do adolescente na escola. Além do 

preconceito, S-ESC-1 afirma que  

 

“Quando o aluno entra na EJA, são carregados pelo insucesso escolar e com muitas 
dificuldades de aprendizagem. E o maior desafio é a dificuldade de resgatar esses 
adolescentes. Muitos deles pararam no Ensino Fundamental. São transferidos de outras 
escolas e as vezes não possui nenhum diagnóstico.” (S-ESC-1)  

 

O insucesso escolar tem sido uma realidade preocupante no sistema 

educacional brasileiro, muitos alunos param no Ensino Fundamental, e o maior 

desafio é o resgate desses indivíduos. A intersetorialidade das políticas públicas surge 

como um elemento fundamental para mitigar o insucesso escolar, pois possibilita a 

atuação conjunta de diferentes setores na busca por soluções eficazes. Segundo 

Cunha (2013, p. 95), “a integração entre educação, assistência social e saúde é 

essencial para a construção de um suporte eficiente às demandas sociais, 

promovendo a mediação entre sociedade e Estado”. Nesse sentido, sobre o papel do 

CREAS em relação à escola, S-ESC-2 e S-ESC-3, pontuam que o CREAS 

 

“tem um papel fundamental nesse processo, sendo responsável por intermediar a relação 
entre a escola, os adolescentes e suas famílias. No município, o trabalho do CREAS tem 
sido positivo, mas há espaço para aprimoramento, sobretudo na garantia de um suporte mais 
efetivo para evitar a evasão escolar” (S-ESC-2)  
 
“Vejo que o CREAS tem um papel primordial em suas atividades de mediação e 
acompanhamento dos adolescentes, garante o direito à educação por meio de parcerias e 
articulações” (S-ESC-3). 

 

A atuação do CREAS como mediador entre sociedade e Estado destaca a 

importância da articulação entre diferentes políticas públicas para garantir que esses 

alunos tenham oportunidades reais de sucesso acadêmico e pessoal. De acordo com 

Bourdieu (1998, p. 120), “as relações de mediação entre os agentes sociais e o Estado 

podem transformar dinâmicas institucionais, consolidando ações que, mesmo em 

contextos adversos, tornam-se politicamente irreversíveis". No contexto apresentado 

entre ESCOLA-CREAS, o CREAS atua como mediador, auxiliando na superação de 

barreiras educacionais e promovendo ações intersetoriais que impactam 

positivamente o desenvolvimento dos estudantes.  

 

Apesar dos muros que se erguem como problemas apresentados no decorrer 
da elaboração e implantação da política pública, eles mesmos passam a 
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referenciar ou instigar a construção de estratégias que visem tornar práticos 
os investimentos dos supostos beneficiários. Por esse exercício, é importante 
destacar que os agentes em engajamento podem transformar políticas de 
governo, cuja dinâmica obedece a interesses de terceiros ou dos 
representantes do Estado, em políticas públicas, tecidas na interlocução, 
mesmo que desigual. (Neves, 2010, p. 188) 

 

Saviani (2008, p. 13) destaca que “[...] o trabalho educativo é o ato de produzir, 

direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida 

histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens [...]”. Esse entendimento implica 

que a educação não se resume à transmissão de conteúdos, mas sim à formação do 

indivíduo enquanto ser social e ativo na construção da sociedade. Nesse sentido, é 

crucial dar atenção especial aos educadores, especialmente àqueles que não 

possuem formação específica para o acolhimento de jovens em situação de 

vulnerabilidade. O papel desses profissionais vai além de ensinar: eles devem orientar 

e conduzir os adolescentes na superação dos desafios relacionados à sua 

reintegração e ressocialização, promovendo, assim, o retorno à cidadania e 

afastando-os da violência e da criminalidade. 

Ademais, no que tange ao papel do CREAS em relação à escola, o S-ESC-1 

enfatiza que o CREAS 

 

“busca desempenhar um papel de concretizar e oportunizar aos adolescentes a 
efetivação do direito à educação, pois muitos destes adolescentes estão em defasagem 
[...] e esse trabalho intersetorial é indispensável para que haja um avanço nessas 
políticas”, o que se confirma na fala do sujeito entrevistado S-CREAS-1 que  
 
“O CREAS tem um papel articulador, garantindo que a educação seja efetivamente 
integrada ao PIA de cada adolescente. Nosso trabalho inclui mediação com as escolas, apoio 
às famílias e acompanhamento contínuo” (S-CREAS-1),  
 

Ou seja, a intersetorialidade nas políticas públicas refere-se à articulação 

entre diferentes setores governamentais e sociais para enfrentar problemas 

complexos de maneira integrada e eficaz. Wanderley et al. (2020) infere que essa 

abordagem busca superar a fragmentação e setorização das ações públicas, 

promovendo uma gestão democrática e colaborativa, destaca-se também como uma 

estratégia do Estado para promover a articulação entre os setores público, privado e 

a sociedade civil, especialmente diante da complexidade dos problemas sociais e da 

escassez de recursos. Da mesma forma Tavares (2025, p.3) reafirma que  

 

[...] da compreensão e em um ambiente multidisciplinar e acolhedor, que 
propiciam o amadurecimento destes jovens. A observância e cumprimento 
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que exigem uma atuação positiva por parte do Estado e dos poderes 
constituídos por seu intermédio, que não pode se abster da responsabilidade, 
tendo em vista o caráter de direito público subjetivo atribuído ao direito à 
educação. Este desafio convoca a todas as pessoas que acreditam no 
potencial da juventude, sobretudo daqueles que acreditam no poder 
transformador da educação, em razão de que é possível mudar esta 
realidade, com o intuito de construirmos uma sociedade que assegure 
políticas públicas eficazes e garantam realmente os direitos de sua nação 
(Tavares, 2015, p. 3). 

 

Dentre as questões abordadas, aquelas de ordem diretamente relacionadas 

ao adolescente são passíveis de intervenção técnica por parte dos profissionais do 

Programa Liberdade Cidadã, conforme observado durante as entrevistas realizadas. 

No entanto, em alguns casos, as situações apresentadas possuem um caráter 

contextual e condicionante, estando intrinsecamente ligadas a outras políticas 

públicas, o que exige uma atuação mais ampla, envolvendo a sensibilização e 

mobilização da rede de apoio. 

Apesar desses desafios, o resgate da convivência familiar e comunitária, 

assim como o acesso à educação e à profissionalização, deve ser um componente 

constante em qualquer proposta pedagógica voltada para o adolescente em conflito 

com a lei, conforme destaca Pereira (1999). Esses elementos são fundamentais para 

garantir uma reintegração bem-sucedida e promover a construção de uma nova 

trajetória de vida para esses jovens. 

 

“Que as escolas regulares enfrentam dificuldades para lidar com as demandas 
disciplinares desses alunos, necessitando de suporte especializado e formação adequada 
para os professores” (S-ESC -1) 
 

“Mas a inserção educacional desses adolescentes muitas vezes encontra resistência, tanto 
por parte deles quanto da comunidade escolar. Mas no geral, a escola cívico militar pode ser 
um espaço para ressocialização dos jovens infratores” (S-ESC-3). 

 

Os dois depoimentos evidenciam a presença marcante do elemento 

disciplinar no contexto educacional. No primeiro, o sujeito S-ESC-1, destaca a 

dificuldade das escolas regulares em lidar com questões disciplinares, ressaltando a 

necessidade de suporte especializado e formação docente adequada. Esse 

argumento reforça uma visão tradicional da educação como mecanismo de integração 

social, na qual a disciplina desempenha papel central na estruturação do ambiente 

escolar. Porém, segundo o SINASE (Brasil, 2006), a disciplina deve ser um 
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instrumento norteador do sucesso pedagógico e não apenas instrumento de 

manutenção da ordem. Nas palavras de Foucault (2006, p. 83) 

 

É aí, nessa prática de um exercício do indivíduo sobre ele próprio, nessa 
tentativa de transformar o indivíduo, nessa busca de uma evolução 
progressiva do indivíduo até o ponto da salvação, é aí, nesse trabalho 
ascético do indivíduo sobre ele mesmo para a sua salvação, que 
encontramos a matriz, o modelo primeiro da colonização pedagógica da 
juventude. (Foucault, 2006, p. 83) 

 

No segundo depoimento, S-ESC-2, pontua que a resistência à inserção 

educacional de adolescentes em conflito com a lei é apontada como um desafio tanto 

para os próprios jovens quanto para a comunidade escolar. No entanto, a escola 

cívico-militar é mencionada como um possível espaço de ressocialização, sugerindo 

que seu modelo disciplinar pode contribuir para a reintegração desses alunos. 

Foucault (1987, p. 152) destaca que a disciplina “fabrica indivíduos” e que as 

instituições educacionais desempenham um papel crucial na conformação dos 

sujeitos às normas sociais. Esse modelo de disciplina, ao estruturar comportamentos 

e atitudes, pode ser visto como uma estratégia para moldar os adolescentes, 

orientando-os a se adaptar às normas estabelecidas pela sociedade. Contudo, é 

importante questionar se esse tipo de abordagem, que foca na imposição de normas 

e condutas, de fato contribui para a construção de uma cidadania plena, ou se, por 

outro lado, reforça a exclusão e a marginalização dos indivíduos que não se ajustam 

a esse modelo rígido. 

A educação é um processo essencial para o desenvolvimento do ser humano, 

conforme destaca Serrano (2015, p. 10): “Educação consiste no conjunto de 

procedimentos, decisões e ações que, provenientes da convivência familiar, escolar e 

social, objetiva a edificação do ser humano”. No entanto, quando se trata de 

adolescentes em cumprimento de Medidas Socioeducativas (MSE), percebe-se uma 

carência de estratégias pedagógicas específicas que atendam às suas necessidades 

educacionais. Um dos fatores que contribuem para essa insuficiência é o 

desconhecimento, por parte das instituições e profissionais da educação, sobre a 

presença desses alunos em suas escolas. 

A fim de garantir o direito ao atendimento educacional adequado, a legislação 

estabelece o sigilo quanto à situação judicial dos adolescentes, conforme previsto no 

Parecer CNE/CEB nº 8/2015. Embora essa medida tenha como objetivo proteger os 
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jovens, ela também dificulta a formulação de ações pedagógicas mais direcionadas e 

eficazes, cabe ressaltar que a centralidade das medidas socioeducativas na 

perspectiva ético-pedagógica significa que valores de dignidade da pessoa devem 

embasar as relações e a experiência cotidiana na instituição. A este respeito, 

 

[...] a exemplaridade é aspecto fundamental. Educar – particularmente no 
caso de adolescentes, – consiste em ensinar aquilo que se é. Portanto, a 
forma como o programa de atendimento socioeducativo organiza suas ações, 
a postura dos profissionais, construída em bases éticas, frente às situações 
do dia-a-dia, contribuirá para uma atitude cidadã do adolescente. (Brasil, 
2006, p. 48). 

 

Diante desse desafio, torna-se fundamental que o Estado reestruture suas 

políticas públicas voltadas à instrução desses adolescentes, garantindo-lhes uma 

educação que não apenas cumpra seu papel formativo, mas também contribua para 

sua ressocialização. 

 Considerando as perspectivas para o futuro para a (re)inserção educacional 

dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, os sujeitos da 

pesquisa apontaram alguns pontos abordando como as escolas podem se tornar mais 

atrativas para os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 

 Tal como preconizado pelo SINASE em seu art. 1º, § 2º, II (BRASIL, 2006), 

referindo-se ao Plano Individual de Atendimento - PIA, o que pressupõe um ensino 

individualizado, rompendo com a massificação do ensino tradicional, rotineiro, 

repetitivo, em que todos devem realizar tudo e da mesma maneira: 

 

É preciso conhecer cada adolescente e compreender seu potencial e seu 
estágio de crescimento pessoal e social [...] respeitando sua condição 
peculiar [...] favorecendo maior concretude em relação aos seus avanços e/ou 
retrocessos do processo socioeducativo (Brasil, 2006, p. 48-51). 

 
 O acolhimento dos estudantes e o apoio sociofamiliar são considerados 

essenciais para garantir a permanência e o desenvolvimento educacional dos 

adolescentes, especialmente daqueles em situação de vulnerabilidade. Segundo S-

CREAS-1 apresenta em sua entrevista: 

 

“Muitos são os casos em que os adolescentes trazem suas reclamações acerca da 
convivência no ambiente escolar com seus professores, e percebe-se que o diálogo poderia 
ser um caminho a ser mais utilizado. Cada adolescente possui sua individualidade e traz 
consigo peculiaridades, as quais muitas das vezes a escola não consegue dar conta, até 
mesmo pela escassez de profissionais e incentivos à educação. A escola deve sempre 
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procurar formas/alternativas que despertem a atenção dos alunos, sempre na busca pela 
inovação continuada, atrelada à tecnologia, e demais recursos da atualidade.” (S-CREAS-1) 

 

Esse aspecto evidencia a necessidade de um olhar mais atento para as 

especificidades de cada estudante, bem como de estratégias pedagógicas que 

promovam uma interação mais efetiva entre escola e aluno. Assim, o saber 

pedagógico, como conjunto de noções, conceitos, categorias, métodos, técnicas, 

reflexões, teorias e modelos referentes ao ensino, aprendizagem, formação, instrução 

e educação (Noguera-Ramírez, 2009), poderá criar um ambiente escolar acolhedor e 

inclusivo é fundamental, principalmente para adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas, de tal modo que essa inclusão cumpre a função de delimitar 

marcos simbólicos nas fases de transição e transformação do jovem, conforme pontua 

S-CREAS-2 em seu discurso: 

 
“Para tornar a escola mais atraente para os adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas, acredito que é fundamental que a instituição ofereça um ambiente 
acolhedor e inclusivo, onde esses jovens se sintam valorizados e respeitados. 
Atividades práticas, como oficinas, projetos culturais e esportivos, e espaços de escuta 
para compreender as necessidades individuais são fundamentais. Além disso, o 
fortalecimento do vínculo entre família, escola e comunidade amplia o senso de pertencimento 
dos jovens.” (S-CREAS-2) 

 
 

 Já o sujeito S-CREAS-3, aponta que devido à importância da educação para 

a sociedade como um todo, houve um aumento na oferta de vagas para o ensino 

público, no entanto esse aumento não veio acompanhado de uma qualidade de ensino 

que possibilitasse aos jovens aprender de forma mais eficaz, porém ao refletir sobre 

os discursos apresentados, tendem a ver na educação apenas uma ponte para a 

possível obtenção de um futuro bom emprego, algo incerto e muito distante de sua 

vida atual.  

 

“Acredito que as escolas podem não ser tão atraentes para os adolescentes por não 
“conversar tanto” com a realidade que muitos deles vivem, uma possível forma de amenizar 
essa diferença seria tentar aproximar a comunidade escolar das escolas. Pois dessa 
forma possibilitaria com que muitas famílias se fizessem mais presentes na vida 
escolar de suas crianças e adolescentes. Há diversos projetos que permitem que famílias 
com maior vulnerabilidade socioeconômica tenham acesso a alimentos através das escolas, 
mas acredito que para além de tais projetos, seria necessário ter uma rede intersetorial 
mais funcional que conseguisse possibilitar um acompanhamento mais completo as 
famílias mais vulneráveis e com atividades visando realizar a prevenção de diversas 
violações de direito que acabam se tornando mais comuns em famílias vulneráveis. 
Para essa rede intersetorial funcionar, a escola se torna fundamental, pois através da escola 
é que se identifica diversas situações de risco que muitas crianças e adolescentes vivem, por 
isto a permanência dos estudantes se torna fundamental.” (S-CREAS-3) 

 



153 
 

 A falta de interesse dos jovens não é algo intrínseco, mas devida à pouca 

atratividade de muitas instituições de ensino. Estudos como de Carvalho (2011) e Silva 

e Sales (2011) apontam que adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 

mostram pouco interesse pela escola e não reconhecem nela uma importância em 

sua vida atual, em termos de lhes prover uma formação social, política e cultural, além 

de científica, o que vai ao encontro da fala apresentada pelo S-ESC-1, o qual reflete 

quanto ao acolhimento dos adolescentes na escola a partir da gestão escolar, 

conforme segue:  

 

“A gestão cai sempre num ambiente de tolerância. É difícil muitas vezes o convencimento 
dos professores para o resgate desses alunos, ter uma convivência pacífica e compreender 
como a escola pode ajudar.” (S-ESC-1).  

 

 Dessa forma, é fundamental que a escola esteja atenta para evitar processos 

de estigmatização e exclusão, garantindo que todos os estudantes sejam 

reconhecidos e valorizados em sua singularidade. Conforme Abramovay et al. (2002, 

p. 56), a “[...] construção de identidades sensíveis à diversidade cultural e à 

solidariedade, por meio de compromissos com a cidadania, assim como o 

fortalecimento da autoestima e do sentimento de pertencimento comunitário”, são 

elementos cruciais para o desenvolvimento integral dos alunos. Esse processo de 

valorização das diferentes identidades e a promoção de um ambiente inclusivo são 

essenciais para assegurar que todos os estudantes se sintam parte do espaço 

educacional, o que contribui diretamente para a sua permanência e sucesso escolar. 

 A importância da educação reside no fato de que na sociedade 

contemporânea, a escolaridade cumpre um papel não apenas de formação, mas de 

construção das identidades sociais. Mészáros (2005), por sua vez, acredita que as 

práticas educacionais podem cumprir as suas vitais e importantes funções de 

mudança e transformação social, corroborando com o discurso apresentado pelo S-

ESC-2, que define a escola como um espaço que deve ser acolhedor. 

 
“A escola também precisa continuar fortalecendo o apoio emocional e social oferecido 
aos alunos, criando um ambiente seguro e acolhedor. Para os alunos, a escola é de 
extrema importância, pois representa não apenas um espaço de aprendizagem formal, mas 
também um lugar onde podem desenvolver habilidades sociais, encontrar apoio e vislumbrar 
novas oportunidades para o futuro, e não pode tornar-se um processo de estigmatização e 
exclusão, pois, além dos conteúdos didáticos e atividades pedagógicas eles querem antes de 
tudo ser reconhecidos.” (S-ESC-2). 
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Conforme Ramidoff (2011, p. 28), “[...] o adolescente não pode ser reduzido 

em sua totalidade subjetiva a partir de um raciocínio que se projete apenas sobre a 

pessoa circunstanciada pela situação em que se encontra”. Essa visão reforça a 

necessidade de compreender o adolescente em sua complexidade, levando em 

consideração sua trajetória, potencialidades e desafios, e não apenas a situação em 

que se encontra no momento. Para Duarte (2013), a educação escolar não pode ser 

dissociada do processo de superação da sociedade capitalista, devendo a escola, 

portanto, questionar seu papel nesse contexto. Esse questionamento exige uma ação 

coletiva, que não envolva apenas os alunos, mas, sobretudo, os educadores.  

O autor (2013) ressalta ainda que cabe ao educador entender a importância 

da educação escolar como um elemento fundamental para uma revolução socialista, 

que deve ser compreendida como um processo complexo. Sua efetivação depende 

de planos, projetos, estratégias e ações coletivas, além do conhecimento aprofundado 

da realidade e de uma elaboração mental que transcende as ações imediatas, 

demandando mediações que conduzam a mudanças significativas. 

A escola deve ser vista não apenas como uma instituição responsável pela 

formação acadêmica, mas também como um espaço de construção social que 

necessita de suporte adequado para atender às exigências que lhe são atribuídas. 

Diante desse cenário, é fundamental repensar o papel da escola e buscar estratégias 

que possibilitem uma atuação mais eficiente frente aos desafios contemporâneos.  

Conforme aponta Silva (2013), a escola se vê sobrecarregada com as falhas 

da sociedade, da família e do próprio Estado, sendo responsabilizada por questões 

que vão além do ensino formal. A precarização das condições de ensino, a falta de 

investimentos adequados e a ausência de políticas públicas eficazes contribuem para 

agravar essa situação.  

Mas, o fortalecimento do vínculo entre escola, família e sociedade pode ser 

um caminho para minimizar os impactos das dificuldades enfrentadas pela instituição. 

Essa perspectiva pode ser vista na fala do entrevistado S-ESC-3, o qual observa ainda 

que a valorização do professor e a implementação de políticas públicas que garantam 

melhores condições de ensino e aprendizagem são medidas essenciais para que a 

escola consiga cumprir sua função social de forma mais eficaz. 

 
“Em relação aos alunos que tem baixa frequência é realizada a busca ativa, ligado para 
o responsável e inserido no SERP. E para com os professores, são orientados em 
garantir o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos e o acolhimento desses 
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alunos. A escola tem que fazer a diferença, e a mudança só vai aparecer quando todo o 
contexto escolar tiver essa mesma percepção.” (S-ESC-3) 

 
 

Dentre as inovações trazidas pelo ECA, destacam-se as medidas de proteção 

previstas no artigo 1019. Essas medidas visam assegurar a dignidade da criança e do 

adolescente, garantindo-lhes um ambiente seguro e propício ao desenvolvimento 

pleno. Entre as medidas previstas, incluem-se o encaminhamento a programas de 

acolhimento institucional ou familiar, orientação e apoio sociofamiliar, matrícula e 

frequência obrigatória em estabelecimentos de ensino, tratamento médico, 

psicológico ou psiquiátrico, entre outras disposições que buscam resguardar seus 

direitos. 

A dignidade da pessoa humana, princípio fundamental consagrado pela 

Constituição Federal de 1988, deve nortear todas as ações estatais e sociais, 

especialmente no que diz respeito à infância e à adolescência. Embora esse dever 

seja compartilhado por todos os membros da sociedade, a responsabilidade maior 

recai sobre o Estado, enquanto agente promotor dos direitos fundamentais e executor 

das políticas públicas que asseguram o pleno desenvolvimento de crianças e 

adolescentes. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) reforça essa perspectiva ao 

instituir o princípio da proteção integral, que não deve ser compreendido apenas como 

um ideal normativo, mas como uma diretriz prática e concreta de atuação. Isso implica 

a necessidade de políticas públicas intersetoriais, integradas e eficazes, que articulem 

os sistemas de educação, saúde, assistência social e justiça para garantir condições 

reais de cidadania e inclusão. 

Nesse contexto, a família, a escola e as instituições públicas devem atuar em 

corresponsabilidade, contribuindo para a construção de um ambiente social que 

 
9 O Art. 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) dispõe sobre as medidas de proteção aplicáveis à 
criança e ao adolescente em situação de risco.  
Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no artigo anterior, a autoridade competente poderá 
determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 
I – encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 
II – orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
III – matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
IV – inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da 
família, da criança e do adolescente; 
V – requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; 
VI – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
VII – abrigo em entidade; 
VIII – colocação em família substituta. 
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respeite, valorize e promova os direitos de crianças e adolescentes. É apenas com 

esse compromisso coletivo e ético que será possível transformar os cenários de 

vulnerabilidade e exclusão em oportunidades reais de emancipação e 

desenvolvimento humano. 

Dessa forma, é imprescindível que o Estado, em colaboração com a 

sociedade civil, assegure a efetivação dos direitos fundamentais dos adolescentes 

que se encontram em cumprimento de medida socioeducativa, garantindo-lhes 

condições dignas de existência e desenvolvimento. A implementação de políticas 

públicas eficazes não pode se limitar à mera formulação de normas, mas deve 

envolver ações concretas que promovam a inclusão social, a educação de qualidade 

e o acesso a serviços básicos essenciais. Somente por meio desse compromisso 

coletivo será possível consolidar a dignidade da pessoa humana como princípio 

inegociável na proteção da infância e juventude. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como foco central a (re)inserção educacional dos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de meio aberto no 

município de Telêmaco Borba, abordando seu papel na efetivação dos direitos 

fundamentais desses jovens. Considerando que a escola é um espaço essencial de 

socialização e aprendizado, a pesquisa buscou analisar como esse ambiente pode 

contribuir para a construção da identidade dos adolescentes, bem como para o 

enfrentamento da discriminação, segregação e preconceito que frequentemente 

permeiam suas trajetórias. Assim, o estudo problematizou a relação entre educação e 

proteção social, destacando o papel das políticas intersetoriais na execução do 

atendimento socioeducativo. 

O primeiro objetivo específico foi alcançado por meio de uma revisão da 

literatura e da análise do arcabouço legal que fundamenta a educação como um direito 

fundamental. As discussões revelaram que a educação vai além de uma função 

puramente instrucional, assumindo um papel protetivo, especialmente para 

adolescentes em situação de vulnerabilidade social, ao garantir não apenas o acesso 

ao conhecimento, mas também a oportunidade de transformação social e pessoal. 

É indiscutível a importância da educação para o desenvolvimento humano da 

sociedade, tendo em vista que a instrução representa um caminho indispensável na 

formação da consciência cidadã. É sob a égide da formação para o exercício pleno 

da cidadania que a Constituição Federal de 1988 preconiza a universalização da 

educação básica. Deste modo, compreendida como direito humano fundamental, a 

educação tem sido conclamada como instrumento imprescindível na construção de 

um Estado de Direito. 

O princípio da prioridade absoluta na garantia dos direitos básicos para esses 

sujeitos prevista na CF e que fundamenta o ECA, é a porta de acesso à viabilização 

da proteção integral, isto é, da garantia da sobrevivência, do desenvolvimento e da 

integridade de todas as crianças e adolescentes, sem exceção alguma, e esta deverá 

ser feita através da política de atendimento. Este processo inclui aqueles que se 

encontram em conflito com a lei e são submetidos aos instrumentos das medidas 

socioeducativas. No contexto das medidas socioeducativas, a escola pode atuar como 

um dispositivo de reinserção social, desde que articulada a uma rede de apoio que 

compreenda as especificidades desse público. 
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O segundo objetivo específico consistiu na reflexão sobre a interação entre as 

políticas de assistência social e educacional para a execução do atendimento 

socioeducativo. A análise revelou que, embora a legislação preveja uma abordagem 

intersetorial, existem fragilidades na articulação entre os serviços. A fragmentação das 

ações e a falta de comunicação entre os profissionais da assistência social e da 

educação comprometem a efetividade das estratégias de (re)inserção escolar. 

O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), em 

consonância com os preceitos constitucionais presentes também no Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), defende um atendimento socioeducativo pautado 

nos princípios dos direitos humanos, reafirmando as diretrizes do ECA que ressaltam 

a natureza pedagógica das medidas socioeducativas. Nesse contexto, o SINASE 

orienta que tais medidas sejam realizadas a partir de um alinhamento conceitual, 

estratégico e operacional, estruturado em bases éticas e pedagógicas, inspiradas 

pelos acordos internacionais de direitos humanos, especialmente aqueles voltados às 

especificidades da infância e adolescência. 

O projeto socioeducativo, portanto, deve ter a educação como protagonista do 

processo de reeducação dos adolescentes e jovens em conflito com a lei. A missão 

da educação escolar é proporcionar aos educandos o acesso a uma ampla gama de 

saberes fundamentais para sua formação integral, assegurando não apenas a 

transmissão de conhecimentos acadêmicos, mas também a formação crítica e cidadã, 

essencial para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

O direito à educação tornou-se pauta política universal, passando a ser 

reivindicado pelos mais diversos atores sociais, das mais diversas nacionalidades. No 

entanto, esse direito encontra desafios estruturais e ideológicos que limitam sua plena 

efetivação, especialmente no contexto das medidas socioeducativas. 

No que tange ao terceiro objetivo, que problematiza o papel do Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e da escola no processo de 

(re)inserção educacional, observou-se que o CREAS desempenha um papel essencial 

no acompanhamento individualizado dos adolescentes. No entanto, os desafios 

estruturais e institucionais limitam a capacidade de atuação do serviço. Do lado da 

escola, a falta de preparo para lidar com adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas resulta, muitas vezes, em processos de exclusão velada, reforçando 

a marginalização desses jovens, como também, esse distanciamento se revela na 

própria elaboração dos planos socioeducativos, que, apesar de citar a educação 
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escolar e estabelecer metas educacionais, carece de uma participação mais efetiva 

da educação na construção e execução dos planos socioeducativos de cada estado. 

É essencial que tais planos contemplem estratégias pedagógicas inclusivas, 

garantindo um processo de ensino-aprendizagem adequado às necessidades desses 

adolescentes. 

Ao longo desse estudo, buscou estabelecer contato com os sujeitos que 

participaram da elaboração da política, bem como dos que a executam, também 

daqueles a quem a política é destinada, o que nos permitiu conhecer como esse 

processo vem se desenvolvendo, quais seus avanços e impasses. As diretrizes 

nacionais, que regulamentam a escolarização de adolescentes em conflito com a lei, 

determinam que a oferta do ensino deve contemplar as necessidades desses 

educandos em diversos aspectos e ainda garantir sua participação na gestão da 

escola em que estão inseridos. 

Por fim, a análise dos desafios para a efetivação do direito à educação revelou 

questões estruturais e subjetivas que atravessam a experiência escolar dos 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Entre os desafios mais 

recorrentes, destacam-se a estigmatização, a evasão escolar, a precariedade dos 

serviços de apoio pedagógico e psicossocial, bem como a resistência de alguns 

profissionais da educação em integrar esses adolescentes ao ambiente escolar. 

As violações sofridas por esses sujeitos refletem a urgência de se desenvolver 

políticas públicas capazes de combater e superar as desigualdades sociais, étnicas e 

geográficas do país. A educação tem sido apontada como um caminho de 

possibilidades para a superação das desigualdades. A universalização do acesso à 

educação, erradicação do analfabetismo, correção de fluxo escolar e a busca por um 

padrão de qualidade são alguns dos desafios a serem superados para que a garantia 

do direito à educação torne-se efetiva. 

Pode-se afirmar que o processo de escolarização constitui um espaço 

importante de sentido, que explicita, de forma incisiva, desigualdades e oportunidades 

limitadas que marcam expressivos grupos de jovens brasileiros. Ao mesmo tempo, é 

um espaço fundamental de reflexão e luta por direitos. Para se garantir um direito pela 

via do planejamento de políticas públicas voltadas para a área social numa 

perspectiva civil democrática, é necessária a participação da sociedade civil 

organizada, para que se torne possível a construção de uma ponte entre o que 

determina a norma e sua efetivação. 
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A pesquisa evidencia, de maneira contundente, que, embora a legislação 

brasileira, por meio do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) e 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), garanta o direito à educação como 

um direito fundamental dos adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas, a concretização desse direito ainda enfrenta desafios significativos. 

Esses desafios não se restringem apenas ao acesso físico às instituições de ensino, 

mas envolvem também barreiras de natureza psicossocial, como a estigmatização, a 

falta de acolhimento e o distanciamento da realidade dos adolescentes em conflito 

com a lei. 

As dificuldades de (re)inserção escolar são, em grande parte, consequência 

de uma insuficiente articulação entre as políticas públicas de assistência social e de 

educação, o que compromete a efetividade da oferta educacional e a permanência 

dos adolescentes na escola. A fragmentação das ações, o distanciamento entre os 

profissionais dessas áreas e a falta de uma abordagem integrada para lidar com as 

necessidades complexas desses jovens dificultam o alcance dos objetivos de 

reintegração social e educacional. Portanto, a superação dessas barreiras exige uma 

atuação mais estratégica e coordenada das políticas públicas, além de um 

compromisso real e contínuo das instituições de ensino em oferecer uma educação 

inclusiva e equitativa. 

Em termos de perspectivas futuras, a pesquisa aponta para a necessidade 

urgente de uma reavaliação das práticas pedagógicas e institucionais, que devem ser 

adaptadas às especificidades dos adolescentes em medida socioeducativa no 

município de Telêmaco Borba. Isso implica em criar condições para que as escolas 

não apenas ofereçam conteúdo acadêmico, mas se tornem espaços de acolhimento, 

protagonismo e emancipação para esses jovens. A educação deve ser vista como um 

processo integral que transcende o ensino de conteúdos, sendo também uma 

ferramenta de transformação social, capaz de promover o resgate da cidadania e da 

autoestima, além de fornecer oportunidades para o desenvolvimento de competências 

e habilidades para a vida. 

É fundamental que a escola assuma, de forma mais efetiva, seu papel de 

espaço de proteção social. Para isso, a formação continuada dos educadores deve 

ser uma prioridade, capacitando-os a lidar com as especificidades dos adolescentes 

em conflito com a lei e a promover práticas pedagógicas que favoreçam a inclusão, o 

respeito à diversidade e a construção de uma identidade positiva para os mesmos. 
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Além disso, o fortalecimento da articulação entre os diversos serviços de proteção 

social, como os CREAS e outros equipamentos, programas, projetos e benefícios da 

política de assistência social, é imprescindível para que a (re)inserção escolar se dê 

de forma bem-sucedida. 

Dessa forma, o que se apresenta como regra no contexto atual das medidas 

socioeducativas é a dificuldade de acolhimento e o sentimento de não pertencimento, 

com intervenções adequadas. Se as políticas públicas e as instituições de ensino 

implementarem estratégias que integrem a educação, o acolhimento social e o 

atendimento sociofamiliar na direção da efetivação dos direitos dos adolescentes, é 

possível transformar as bases do atendimento ofertado, contribuindo para o 

desenvolvimento da sua trajetória escolar. Esse processo exige uma visão mais ampla 

do papel da educação, entendendo-a não apenas como a transmissão de saberes 

acadêmicos, mas como um meio de promover o desenvolvimento integral dos sujeitos, 

preparando-os para a convivência em sociedade. 

Por fim, a pesquisa aponta para um futuro possível no qual os adolescentes 

em cumprimento de medidas socioeducativas possam relatar suas experiências 

escolares de forma mais positiva e transformadora. Isso exigirá a consolidação de 

uma educação que, ao invés de ser um fator de exclusão e discriminação, se 

transforme em um vetor de inclusão, ressignificação e fortalecimento de seus direitos, 

garantindo-lhes uma nova perspectiva de vida e a possibilidade de um futuro mais 

digno e justo. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA 
PARTICIPAÇÃO EM PESQUISA – ENTREVISTA 
 
 
Prezado, 
 
    Você está sendo convidado a participar da pesquisa “O PROCESSO DE 
INSERÇÃO EDUCACIONAL DOS ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVAS DE MEIO ABERTO NO MUNICÍPIO DE TELÊMACO 
BORBA”. Acreditamos, assim, que possa contribuir para a pesquisa. Sua participação 
é voluntária, isto é, não é obrigatória, e você tem plena autonomia de decidir se deseja 
ou não participar, bem como retirar sua participação a qualquer momento. Você não 
será penalizado caso decida não consentir a participação ou em caso de desistência. 
Não haverá coleta de exames e você não correrá riscos biológicos. Considera-se que 
esta pesquisa trará riscos mínimos aos participantes, como algum desconforto que 
pode ser causado diante de alguma pergunta. Consideramos que não há riscos de 
identificação dos participantes, pois estes não serão identificados na pesquisa. 
Ademais, a entrevista é anônima e será realizada em ambiente de privacidade. 
    O benefício relacionado à sua participação é a possibilidade que você terá de 
apresentar suas opiniões, posições, dificuldades e sugestões sobre o 
desenvolvimento de políticas públicas efetivas capazes de contribuir com uma efetiva 
reinserção social, bem como para a compreensão dos benefícios e desafios do 
trabalho externo enquanto um elemento desse processo de reinserção. Sua 
participação consistirá em responder perguntas de um roteiro de entrevistas, 
formulado pela equipe do projeto, sobre o tema da pesquisa. Sua entrevista será 
gravada com códigos de identificação, para preservar o sigilo das informações. Os 
dados serão analisados em conjunto e as informações pessoais serão omitidas. 
Qualquer dado que possa identificá-lo será omitido na divulgação de resultados, e o 
material das gravações será armazenado em local seguro. As entrevistas gravadas 
serão transcritas e apenas a equipe de pesquisa terá acesso ao conteúdo. Os dados 
coletados nesta pesquisa serão publicados em forma de relatório, que será 
apresentado como dissertação de mestrado ao Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais Aplicadas da Universidade Estadual de Ponta Grossa e, 
posteriormente, em artigos científicos sobre o tema. A pesquisa está sendo orientada 
pela Profa. Dra. Silmara Carneiro e Silva, docente do referido Programa. Ao final da 
pesquisa, todo material será mantido em arquivo por, pelo menos, 5 anos. 
 
Este termo é redigido em duas vias, uma para participante e outra para pesquisador. 
Todas as páginas devem ser assinadas por ambos. Neste termo de consentimento, 
há o telefone e endereço eletrônico da pesquisadora, de modo que você poderá tirar 
suas dúvidas sobre o projeto e sobre a sua participação, se necessário. Em caso de 
dúvidas quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê de Ética 
em Pesquisa da UEPG. O Comitê de Ética é a instância que tem por objetivo defender 
os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e 
contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro dos padrões éticos. Dessa forma, o 
Comitê tem o papel de avaliar e monitorar o andamento do projeto, de modo que a 
pesquisa respeite os princípios éticos de proteção aos direitos humanos, da dignidade, 
da autonomia, da não maleficência, da confidencialidade e da privacidade. 
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O comitê de Ética da Universidade Estadual de Ponta Grossa se encontra à disposição 
para eventuais esclarecimentos. 
 
Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Avenida Carlos Cavalcanti, 4748 – Uvaranas 
Bloco M – Sala 116B – Campus Universitário 
Ponta Grossa - Paraná 
Endereço eletrônico: propesp-cep@uepg.br 
Fone: 42 3220 3108 
 
Contato da Pesquisadora: Marjorie Pelik Kempe Camargo 
Fone:42 999233614 
Endereço eletrônico: mpkcamargo@gmail.com 
 
 
Número de identificação do Participante: 
 
Declaro que entendi os objetivos e condições de minha participação na pesquisa e 
concordo em participar, com a devida autorização para gravação: 
( ) SIM                               ( ) NÃO 
 
 
Ponta Grossa,      de                                     de               . 
 
 
______________________________________ 
Assinatura do Participante da Pesquisa 
 
  
______________________________________ 
Assinatura da Pesquisadora Responsável 
Marjorie Pelik Kempe Camargo 
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APÊNDICE C - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA EQUIPE 
MULTIDISCIPLINAR 
 

O PROCESSO DE INSERÇÃO EDUCACIONAL DOS ADOLESCENTES EM 
CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVAS DE MEIO ABERTO NO 

MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA 
 
1 – Dados de Identificação: 
Nome: 
Idade: 
E-mail: 
Função: 
Formação: 
Tempo de serviço no CREAS: 
 

Questões: 
 
• Fale sobre a proposta de trabalho do CREAS voltado à execução das medidas 

socioeducativas e sobre sua experiência neste trabalho. 
 

• Qual a sua opinião sobre as medidas socioeducativas e como analisa a sua 
execução no município, considerando a efetivação do direito fundamental à 
educação? 
 

• Qual a importância da escola no processo socioeducativo do adolescente? 

• Quantos adolescentes que cumprem medidas socioeducativas foram 
encaminhados pelo CREAS para a escola nos últimos dois anos?  
 

• Qual é geralmente a demanda apresentada pelos adolescentes quanto à 
sua inserção educacional e como é a recepção deles na escola? 
  

• Na sua visão, qual é o papel do CREAS quanto ao processo de inserção 
educacional do adolescente e como analisa o trabalho realizado pelo CREAS 
de seu município para a efetivação do direito à educação dos adolescentes em 
cumprimento das medidas socioeducativas? 

 
• Na sua visão, qual o papel da escola no processo socioeducativo do 

adolescente e como analisa o trabalho desenvolvido pelas escolas do 
município para a efetivação do direito à educação? 

 
• Quais os principais desafios de acesso e permanência do adolescente em 

cumprimento de medidas socioeducativas na escola? 
 

• Em sua opinião, o que a escola poderia fazer para se tornar mais atraente para 
o adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas? 
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APÊNDICE D - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA - ESCOLAS 
 

O PROCESSO DE INSERÇÃO EDUCACIONAL DOS ADOLESCENTES EM 
CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVAS DE MEIO ABERTO NO 

MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA 
 

1 – Dados de Identificação: 
Nome do entrevistado: 
Idade: 
E-mail: 
Função: 
Formação: 
Escola: 
 
2  - Questões: 
 

• Fale sobre a proposta de trabalho da escola voltada à execução das medidas 
socioeducativas e sobre sua experiência neste trabalho. Existe algum programa ou 
ainda professores capacitados para trabalhar especificamente com o público de 
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas na escola? 

 
• Qual a sua opinião sobre as medidas socioeducativas e como analisa a sua 

execução no município, considerando a efetivação do direito fundamental à 
educação? 

 
• Qual a importância da escola no processo socioeducativo do adolescente?  
 
• Quantos adolescentes que cumprem medidas socioeducativas foram 

recebidos na escola nos últimos dois anos, mediante encaminhamento do CREAS?  
 
• Qual é geralmente a demanda apresentada pelos adolescentes quanto à sua 

inserção educacional e como é a recepção desses adolescentes na escola? 
 
• Na sua visão, qual é o papel do CREAS quanto ao processo de inserção 

educacional do adolescente e como analisa o trabalho realizado pelo CREAS de seu 
município para a efetivação do direito à educação dos adolescentes em cumprimento 
das medidas socioeducativas? 

 
• Na sua visão, qual o papel da escola no processo socioeducativo do 

adolescente e como analisa o trabalho desenvolvido pelas escolas do município para 
a efetivação do direito à educação? 

 
• Quais os principais desafios de acesso e permanência do adolescente em 

cumprimento de medidas socioeducativas na escola? 
 

• Em sua opinião, o que a escola poderia fazer para se tornar mais atraente 
para o adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas? 
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ANEXO A – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
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ANEXO B – PROTOCOLO AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 
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